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TOMADA DE PREÇOS Nº. 004/2023 

 Protocolo nº 682/2023 

Tipo: MELHOR TÉCNICA E PREÇO – GLOBAL 
 

1 – PREÂMBULO 

 
1.1. A Comissão Permanente de Licitações do Município de Piên, Estado do Paraná, torna público a presente licitação na 

modalidade Tomada de Preços, do tipo Melhor Técnica e Preço - Global, a realizar-se às 09h30min do dia 02 de Maio 
de 2023, na sede desta Prefeitura, situada à Rua Amazonas, 373 – Centro, visando à Contratação de empresa para 

modernização da gestão tributária para Prefeitura Municipal de Piên, atualização do Plano Diretor e 
Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana, incluindo materiais e serviços.  

 

1.2. A presente licitação será regida pela Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações subsequentes, Lei 
Complementar 123/2006, bem como pelas condições contidas neste instrumento convocatório e no processo administrativo 

em epígrafe. 
 

1.3. A licitação será conduzida pelos membros da Comissão Permanente de Licitações, nomeados através da Portaria nº 

495/2021. 
 

1.4. TIPO DE LICITAÇÃO: O tipo de licitação será o de MELHOR TÉCNICA E PREÇO - GLOBAL, em conformidade 
com o disposto no Inciso I, § 1°, Art. 45, da Lei n° 8.666/93, ou seja: será vencedor o licitante que apresentar a 

proposta de acordo com as especificações do edital e ofertar o menor preço global. 
 

1.5. O contrato originado da presente licitação será efetuado através de execução indireta por meio de 

empreitada por preço global. 
 

1.6. Os envelopes contendo os “Documentos de Habilitação”, “Proposta de Preços” e “Proposta Técnica” deverão ser 
entregues simultaneamente diretamente à Comissão Permanente de Licitações situada na sede da Prefeitura, até as 

09h30min da data fixada no item 1.1 deste Preâmbulo, para a abertura da sessão. 

 

2 – DO OBJETO E DO PREÇO 

 
2.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa para modernização da gestão tributária para 

Prefeitura Municipal de Piên, atualização do Plano Diretor e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana, 
incluindo materiais e serviços. 

 

2.2. O valor global máximo admitido será de R$ 1.330.200,00 (um milhão trezentos e trinta mil e duzentos 
reais). 

 
 

3 – DO EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA 

 
3.1. O TERMO DE REFERÊNCIA constitui anexo do presente edital, podendo ser examinado e obtido na 

Comissão Permanente de Licitações, localizada na sede da Prefeitura Municipal, ou através do endereço 
eletrônico da Prefeitura https://www.pien.pr.gov.br/ no Portal da Transparência. 

 

3.2. O Edital não terá qualquer custo sendo que os interessados em obtê-lo deverão apenas portar mídia gravável para a 
cópia das informações por meio digitalizado na Prefeitura ou efetuar o download através do site da Prefeitura. 

 
3.3. No Termo de Referência está contida o Orçamento para Elaboração dos Estudos e Projetos, pela qual as proponentes 

deverão embasar-se para elaboração de suas respectivas Propostas de Preço, sendo que qualquer subitem cotado em sua 
proposta que esteja acima do valor previsto na planilha será imediatamente desclassificado.  

 

3.4. Qualquer alteração do Edital será divulgada no endereço eletrônico da Prefeitura. 
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4 – ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

 

4.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o presente edital e seus 
anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da 

reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para 

recebimento das propostas. 
 

4.1.1. O pedido de esclarecimento sobre o instrumento convocatório pode ser formalizado por meio de requerimento 
endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado junto a Comissão Permanente de Licitações. 

 
4.2. As dúvidas feitas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente informal. 

 

4.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da solicitação por 
parte da Comissão Permanente de Licitações, passando a integrar os autos do processo, dando-se ciência às demais 

licitantes. 
 

5 – DO DIREITO DE IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 
5.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 

8.666/93, devendo protocolar o pedido em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes 
de habilitação. 

 
5.1.1. A apresentação de impugnação ao ato convocatório deverá ser formalizada por meio de requerimento protocolado 

junto a Comissão Permanente de Licitação, durante o expediente normal do órgão licitante, das 08:30 às 11:30 horas e 

das 13:00 às 16:30 horas ou por e-mail ou outro dispositivo eletrônico, carta registrada ou através de qualquer meio 
idôneo. 

 
5.1.1.1. A impugnação apresentada por meio eletrônico deverá ser formalizada através do email 

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br devendo constar no assunto: “Impugnação ao edital de Tomada de Preços 

004/2023”. 
 

5.1.1.2. Para efeito de recebimento, a impugnação apresentada através de email deverá conter todos os documentos 
referentes à impugnação devidamente anexados e autenticados por meio eletrônico, ou conter assinatura eletrônica do(s) 

responsável(is). 

 
 

5.2. A Administração julgará e responderá a impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo, ao impugnante, da 
faculdade prevista no § 1º do art. 113 da Lei 8.666/93. 

 
5.3. Decairá do direito de impugnar os termos do Edital (por falhas, irregularidades ou vícios), perante a Comissão Especial 

de Licitação, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, 

hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  
 

5.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito 
em julgado da decisão a ela pertinente. 

 

6 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

6.1. Poderão participar da presente licitação as empresas devidamente habilitadas a executar o objeto desta Tomada de 
Preços, na forma estabelecida na Lei 8.666/93 e Lei 123/2006. 

 
6.2. Só poderão participar desta licitação as empresas cujo objeto social ou ramo de atuação sejam pertinentes ao objeto 

deste edital e desde que atendam a todos os requisitos estabelecidos nesta Tomada de Preços, seus anexos e legislação 

em vigor. 
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6.3. Não poderão participar desta licitação as empresas interessadas que se encontrem sob falência, concordata, 
recuperação judicial, concurso de credores, dissolução e liquidação. 

 
6.4. Não será admitida a subcontratação total dos serviços licitados. Somente será admitida subcontratação parcial 

mediante prévia e expressa autorização da Administração Pública. 

 
6.5. Está impedido de participar da licitação:  

 
6.6. O autor do Termo de Referência ou executivo dos serviços, referente a licitação em apreço, pessoa física ou jurídica; 

 
6.6.1. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo da(s) obra(s) 

da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 
 

6.6.2. Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal que seja servidor público, funcionário, empregado 
ou ocupante de cargo comissionado na Administração Pública Direta ou Indireta do Município de Piên; 

 

6.6.3. Consórcio ou coligação de empresas; 
 

6.6.4. Empresa expressamente declarada inidônea ou suspensa do direito de licitar por qualquer órgão da Administração 
Direta ou Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, nos termos do art. 87, incisos III e IV, da 

Lei 8.666/93; 
 

 

7 – CREDENCIAMENTO 

 

7.1. As licitantes que desejarem se fazer representar durante as sessões da presente licitação deverão apresentar 
credenciamento junto a Comissão Permanente de Licitações, por representante devidamente munido de documento que 

o habilite a participar deste procedimento licitatório, podendo responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de 

entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento de identificação com foto. 
 

7.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de mandato ou instrumento particular com firma 
reconhecida, com poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome da proponente. Em sendo sócio-

proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia autenticada do respectivo 

Estatuto, Firma Individual, Contrato Social ou documento equivalente no qual estejam expressos seus poderes para 
exercerem direitos e assumir obrigações. 

 
7.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, esta deverá vir acompanhada do contrato 

social, estatuto, requerimento do empresário ou outro instrumento constitutivo da proponente, em que seja expressa a 
capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

 

7.3. As empresas proponentes enquadráveis na definição de microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecida 
pelo art. 3º da lei Complementar 123, de 12/12/2006 que desejarem fazer uso dos benefícios conferidos pelo citado 

diploma legal, deverão apresentar juntamente com os documentos de habilitação, declaração de enquadramento 
na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, em conformidade com o “MODELO DE DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE” constante no 

ANEXO V deste Edital. 
 

 
 
8. PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 

 

8.1. A proposta e Documentação deverão ser entregues em 01 (uma) via, em envelopes fechados, colados e/ou lacrados, 
datadas e assinadas na última folha, bem como rubricadas em todas as demais pelo representante legal da proponente. 

A proposta deve ser redigida em Língua Portuguesa, escrita com clareza e datilografada ou digitada em papel da licitante, 
timbrado ou equivalente. 
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8.2. Os envelopes contendo as propostas e a documentação deverão ser subscritos com os dizeres: 

 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 
TOMADA DE PREÇOS Nº. 004/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ENVELOPE Nº. 01 – HABILITAÇÃO  

DATA: XXXXXX 

 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 004/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ENVELOPE Nº. 02 – PROPOSTA TÉCNICA  

DATA: XXXXXX 

 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 004/2023 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE Nº. 03 – PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: XXXXX 

 

9. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

 

9.1. Para habilitar-se no presente processo de licitação, a proponente terá de apresentar os seguintes documentos 
(Envelope 01): 

 
9.1.1. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA  

 

a. Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado na Junta Comercial em se tratando 
de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus 

atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade empresarial, acompanhado de 
prova da diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, em vigor; 

 
a.1. Registro Comercial, no caso de Empresa Individual; 

 
b. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF); 

 

9.1.2. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL  
 

a. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade, compatível com o objeto da presente 

licitação; 
 

b. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
 

c. Prova de Regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos 
federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas 

alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991; 

 
d. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 

Certidão Negativa emitida pelo site do Tribunal Superior do Trabalho. 
 

e. Prova de Regularidade relativa a Tributos Estaduais; 
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f. Prova de Regularidade relativa a Tributos Municipais; 
 

9.1.2.1. As microempresas ou empresas de pequeno porte, enquadradas nos termos definidos na Lei 
Complementar Federal nº 123/06, que queiram usufruir dos benefícios previstos no art. 43 deverão 

apresentar juntamente com a documentação fiscal sem regularidade: 

 
a. Quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo SIMPLES obtido no sitio da Secretaria 

da Receita Federal; 
 

b. Quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de Renda ou Balanço Patrimonial e 
demonstração do resultado do exercício – DRE, ou, ainda Registro do estatuto ou ato constitutivo na Junta 

Comercial comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II, do artigo 3º, da 

Lei Complementar nº123/06. 
 

❖ A participação nas condições previstas nesta alínea implica no reconhecimento de não se encontrar em 

nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do artigo 3º, da Lei Complementar nº123/06. 

 
9.1.2.2. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente 

será exigida para efeito de assinatura do contrato, devendo, porém, apresentar toda a documentação exigida 
no item 9.1.2, mesmo que apresente alguma restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, para providenciar regularização, conforme os preceitos do art. 42 e 43, § 1º 
e 2º da Lei Complementar nº. 123/06. 

 

9.1.2.3. As empresas de pequeno porte e microempresas, por ocasião da Lei Complementar 123/06, deverão 
apresentar toda a documentação acima requisitada para efeito da comprovação da regularidade fiscal ainda 

que com alguma restrição. Destaca-se que não serão aceitos, em hipótese alguma, documentos 
com prazo de validade vencido. 

 

9.1.2.4. A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93. 

 
9.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO–FINANCEIRA  

 
 

a. Certidão Negativa de recuperação Judicial, falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, em vigor, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias antes da abertura do 
certame; 

 
b. Balanço Patrimonial, Notas Explicativas e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, conforme índices 

descritos a seguir, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado 
por índices oficiais quando encerrada há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

 

❖ Observação: O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação 
no Diário Oficial. O Balanço das demais empresas deve vir acompanhado dos termos de abertura e de 

encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados por profissional responsável 

(Contador). 
 

b1. O Balanço Patrimonial solicitado na alínea “b” do subitem 9.1.3 deverá ser acompanhado da 
demonstração dos cálculos dos índices elencados abaixo: 
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Índices de Liquidez Geral - ILG = ---------------------------------------------  ≥ 1,00 

 

 

 
 

 
 

Índices de Liquidez Corrente - ILC = ----------------------------------------  ≥ 1,00 

 

 
 

 
 

 
 

Índice de Solvência Geral - ISG = --------------------------------------------- ≥ 1,00 

 

 
 

 

❖ Observação: Os documentos acima aludidos deverão estar dentro de seus prazos de validade. 

❖ Liquidez Corrente: Retrata a capacidade de liquidar as dívidas de curto prazo com o que a empresa 

também dispõe a curto prazo. 
 

❖ Liquidez Geral: Retrata a capacidade de liquidar as dívidas de curto e longo prazo com o que a empresa 

dispõe a curto e longo prazo. 

❖ Solvência Geral: Retrata a liquidação das dívidas com todo o Ativo que a empresa dispõe, inclusive Bens 

Permanentes. 
 

 
9.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

  

a) Prova de registro de pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA com 
indicação do objeto social compatível com a presente licitação, na qual conste o(s) responsável(is) 

técnico(s) pela empresa. Os proponentes que forem sediados em outra jurisdição e, consequentemente, 
inscritos no CREA de origem, deverão, por ocasião da contratação, apresentar obrigatoriamente, visto junto 

ao CREA do Estado do Paraná, por força do disposto na Lei n° 5.194 de 24 de dezembro de 1966, em 

consonância com a Resolução n° 265 de 15 de dezembro de 1979, do CONFEA. 
b) Prova de registro de pessoa jurídica no Conselho Regional de Arquitetura – CAU. 

Prova de registro de pessoa jurídica no Ministério da Defesa com qualificação “Nível A” para realização de 
aerolevantamento. 

c) Empresas sediadas em outros estados deverão assim que convocadas para assinar o contrato apresentar 

licença junto ao CREA/CAU do estado do Paraná, para execução do objeto. 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

Ativo Circulante +  
Realizável a Longo Prazo 

 

Passivo Circulante +  
Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante  

Passivo Circulante  

Ativo Total 

Passivo Circulante + 

Exigível a Longo Prazo 
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d) Declaração de que se vencedora: (Modelo constante no Anexo IX) 
 

1. Manterá, durante toda a execução do serviço, no mínimo, um Profissional indicando que atuará como 
Responsável Técnico;   

 

2. Para fins de contratação, comprovará através de cópia autenticada da Carteira de Trabalho 
acompanhada da Ficha Registro de Empregado da Empresa que o(s) profissional(s) indicado(s) como 

Responsável(is) Técnico(s), pertence(m) ao quadro permanente da empresa. Caso o(s) Profissional(is) em 
questão seja(m) proprietário(s) da empresa, deverá fazer prova mediante apresentação de atos 

constitutivos (estatuto, contrato social ou documento equivalente); 
 

3. Para fins de contratação, indicará um Profissional que atuará como Engenheiro Preposto, sujeitando-se, 

em caso de descumprimento, à aplicação da penalidade prevista na cláusula Décima Oitava, parágrafo 
sexto, da Minuta do Contrato (Anexo XI); 

 
4. Manterá o pessoal técnico e equipamentos declarados na habilitação durante toda a execução do objeto 

desta licitação; 

 
5. Assume inteira a responsabilidade pela perfeita e completa execução dos serviços; 

 
 

9.1.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  
 

a. Declaração de Responsabilidade (Modelo ANEXO III); 

 
b. Declaração de Enquadramento na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Modelo 

ANEXO V); caso a empresa se encaixe nesta condição e queira usufruir dos benefícios da lei 123/2006; 
 

c. Declaração de Não Impedimento (Modelo ANEXO VI); 

 
d. A proponente poderá apresentar Termo de Renúncia (Modelo ANEXO IV); 

 
● As declarações deverão ser feitas em papel timbrado da empresa licitante, devidamente assinadas por 

seu representante legal ou preposto legalmente reconhecido. 

 
 

9.2. Os documentos necessários à habilitação deverão estar dentro do prazo da sua validade e sua apresentação poderá 
ser feita através de fotocópia autenticada em Cartório ou pela Comissão de Licitação, com a apresentação do original, em 

sessão. 
 

9.3. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões não ultrapassem a 90 

(noventa) dias da data final para a entrega dos envelopes. 
 

9.4. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, deverão ser autenticados 
por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por tradutor público juramentado. 

 

9.5. A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação em desconformidade com o presente edital 
implicará na inabilitação da licitante, mesmo se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, ressalvado os 

documentos relativos à regularidade fiscal contidos no item 9.1.2, devendo ser observado o contido no item 9.1.2.2. 
 

9.6. A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes. 
 

9.7. O CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pela Comissão Permanente de Licitações, substitui os 

documentos referentes à Habilitação Jurídica e Fiscal, desde que na data de abertura da sessão estejam em plena vigência, 
sendo que a licitante poderá adicionar ao envelope, em anexo ao referido Certificado, os documentos que nele constem 

vencidos.   
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9.7.1. Qualquer empresa poderá solicitar o CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, antecedente à data de abertura da 
licitação, desde que esta apresente na forma exigida por este edital, todos os documentos necessários para sua habilitação 

jurídica e fiscal.  
 

9.8. A documentação poderá ser da MATRIZ ou da FILIAL, obedecendo à seguinte regra: 

 
9.8.1. Se a matriz for executar o contrato ou instrumento equivalente, toda a documentação deverá ser relativa 

a ela; 
 

9.8.2. Se a filial for executar o contrato ou instrumento equivalente, deverá ser apresentado documento da filial 
e da matriz. 

 

9.8.3. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, na forma da lei, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

10. PROPOSTA TÉCNICA 

 

10.1. A proposta técnica, contida no envelope B, deverá ser redigida com clareza de modo a oferecer fácil compreensão, 
apresentada em papel timbrado da empresa, contendo CNPJ, endereço e telefone da mesma, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, numeradas, rubricadas em todas as suas folhas e assinadas na última, pelo representante legal da empresa 
proponente. 

 

10.2. Deverá conter planilha de pontuação, devidamente preenchida conforme estabelecido neste Edital, sendo que os 
pontos assinalados pela proponente deverão ser devidamente comprovados, através de documentação ou demonstração 

técnica. 
 

10.2.1. Para demonstração técnica, será marcada sessão pública, aonde cada proponente deverá demonstrar os itens 

assinalados como ATENDE, afim de comprovação dos itens pontuáveis. 
 

10.2.1.1. Será aceito o sistema em cuja demonstração fique evidenciado o atendimento de no mínimo 100% (cem por 
cento) dos requisitos assinalados como obrigatórios, conforme Anexo X. 

 

10.2.1.2. Será aceito o sistema em cuja demonstração fique evidenciado o atendimento de no mínimo 90% (noventa 
por cento) dos requisitos funcionais constantes no Anexo X, que não são assinalados como obrigatórios. 

 
10.2.2. Será nomeada uma comissão específica para esta análise, a portaria de nomeação será publicada em meios 

oficiais e anexada a este edital no site da Prefeitura, antes da data de abertura da sessão. 
 

10.2.3. Será definida em sorteio a ordem de demonstração de cada proponente.  

 
10.2.3. Será limitado no máximo 2 (dois) representantes por proponente, para acompanhamento da demonstração dos 

outros proponentes. Não será permitido que o(s) representante(s) das demais proponentes façam questionamentos 
durante a demonstração da proponente, todos os questionamentos devem ser feitos, somente no final da demonstração 

e colocado em Ata, para ampla defesa. 

 
 

11. PROPOSTA DE PREÇOS  

 

11.1. A proposta de preços deverá ser apresentada datilografada ou impressa por processo eletrônico, em 01 (uma) via, 

em papel timbrado da licitante, redigida em língua portuguesa, em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
devidamente datada, assinada na última folha pelo representante legal da empresa, sendo que a licitante poderá utilizar 

o MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO constante no Anexo VIII, e deverá conter o seguinte: 
 

a. Cotação de preços expresso em R$ (reais), tanto em algarismos como por extenso, prevalecendo este valor 

sobre aquele em caso de divergência.  
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b. Proposta com prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data prevista para abertura 
dos envelopes mencionada no Preâmbulo desde Edital. Decorrido esse prazo, sem que haja convocação para 

a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos (Artigo 64, § 3°, da Lei N° 8.666-
93). 

 

c. A Proposta de Preço deverá estar rubricada em todas as suas folhas e assinada na última, por aquele com 
poderes específicos para tanto.  

 
 

11.2. A licitante somente poderá retirar sua proposta, antes da abertura dos respectivos envelopes, mediante 
requerimento escrito à Comissão Permanente de Licitação, desde que caracterizado motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pela Comissão. 

 
11.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outra justificativa.  
 

11.4. Deverão estar inclusos nos valores unitários todos os custos da execução do objeto, como materiais, equipamentos, 

mão-de-obra, bem como os encargos trabalhistas e sociais, tributos ou outros valores de natureza direta ou indireta, 
necessários à plena execução do objeto da licitação, não sendo admitidos acréscimos, encargos ou quaisquer outras 

despesas. 
 

11.5. No caso de o prazo de validade da proposta ser omitido nesta, a Comissão de Licitações entenderá como sendo 
igual ao mínimo exigido neste edital. 

 

11.6. Para elaboração da proposta de preços, a empresa proponente deverá observar rigorosamente as especificações 
dos serviços e detalhes diversos. 

 
11.7. Após a fase de habilitação não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato 

superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitações (Artigo 43, § 6°, da Lei N° 8.666/93). 

 
11.8. Caso a proposta vencedora seja de microempresa ou empresa de pequeno porte, resultante de novo valor em 

decorrência do empate ficto, após o encerramento da “Sessão Pública”, esta deverá encaminhar, em até 01 (um) dia útil, 
a(s) Proposta(s) de Preços com os respectivos valores dos itens readequados proporcionalmente ao valor total ofertado, 

representado pelo valor vencedor, caso não possa ser feita readequação na própria sessão de licitação. 

 
11.9. Na recomposição final, os preços dos itens não poderão ultrapassar os valores máximos que estão fixados neste 

edital, bem como, não poderão ser majorados os valores unitários consignados na proposta inicial. 
 

11.10. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a execução do objeto licitado, sendo 
desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da licitante. O 

valor cotado é de inteira responsabilidade da licitante, devendo observar com rigor, quando da elaboração da proposta, 

para que não ocorram erros de digitação, especificações incompletas, equívocos de marcas ou valores cotados 
erroneamente, estando sujeito à desclassificação da proposta. 

 

12. CRITÉRIOS PARA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇO  
 

12.1. A empresa vencedora da licitação deverá, quando solicitado pela Comissão Permanente de Licitações, sob pena de 

desclassificação de sua Proposta de Preços, apresentar as planilhas detalhando o preço unitário proposto, 
contendo a composição de custos (destacando os custos relativos à produção do serviço), devendo apropriar os custos 

envolvidos na prestação dos serviços. 
 

12.2. Para a contratada que irá realizar os serviços, a administração local, instalação de canteiro, acampamento, 

mobilização e desmobilização (de mão de obra e de equipamentos) devem compor a planilha orçamentária, ficando vedada 
sua inclusão na composição do BDI. 

  
12.3. Para a Contratada, no detalhamento da composição do seu BDI – Benefícios e Despesas Indiretas (despesas indiretas 

+ lucro operacional + tributos) e os respectivos percentuais praticados, fica vedada a inclusão de tributos de natureza 
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direta e personalíssima que oneram pessoalmente o contrato, tais como o IR (Imposto de Renda) e CSLL (Contribuição 
Sobre o Lucro Líquido), não podendo ser repassado ao contratante, mesmo se atendida a faixa de admissibilidade de 20% 

a 30% (vinte a trinta por cento). 
  

12.4. A proponente deverá observar a alíquota vigente no Município e o regime tributário a que está enquadrado, bem 

como, caso solicitado, deverá comprovar sua situação através do Contrato Social ou documento equivalente. 
 

12.5. Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante são completos e suficientes para assegurar a justa 
remuneração de todas as etapas de execução do objeto contratado, da utilização dos equipamentos e da 

aquisição de materiais. Desta forma, a não indicação no conjunto de composições de custos unitários de 
qualquer insumo ou componente necessário para a execução dos serviços, conforme projetos significa 

tacitamente que seu custo está diluído pelos demais itens componentes dos custos unitários, itens estes 

julgados necessários e suficientes, e não ensejarão qualquer alteração contratual sob esta alegação, 
ressalvados os casos excepcionais previstos em lei. 

 
12.6. Para a elaboração da Proposta de Preço, as licitantes deverão observar, entre outros critérios, que os materiais a 

serem empregados na execução dos serviços, serão fornecidos pela empresa contratada e todos os custos de aquisição, 

transporte, armazenamento e utilização deverão estar inclusos nos preços unitários propostos para os diferentes serviços. 
Os materiais deverão ser da melhor qualidade, obedecer às especificações e serem aprovados pela fiscalização do 

Departamento competente. 
 

12.7. A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a empresa proponente: 
 

a) Examinou criteriosamente os documentos deste Edital, que os comparou entre si e obteve informações sobre 

qualquer ponto duvidoso antes de apresentá-la; 
 

b) Sendo vencedora da licitação assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa execução dos 
serviços. 

 

c) Considerou que os elementos desta licitação lhe permitiram a elaboração de uma proposta totalmente 
satisfatória. 

 
 
13. PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

13.1. Os envelopes contendo os documentos de habilitação (envelope n° 1), proposta técnica (envelope n° 2) e proposta 
de preço (envelope n° 3) deverão ser entregues simultaneamente à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES, até 

as 09h30min do dia 02 de Maio de 2023. 
 

13.2. Vencido o horário para recebimento dos envelopes, nenhuma outra proposta será recebida, sob nenhuma 

justificativa.  
 

13.3. Não serão aceitas propostas abertas, via FAX e/ou E-MAIL. 
 

13.4. Salvo o disposto no item 13.5 abaixo, não será concedido prazo para apresentação ou complementação da 
documentação exigida e não inserida nos envelopes 01, 02 e 03. No entanto, a seu exclusivo critério, a Comissão 

Permanente de licitação poderá solicitar informações e esclarecimentos adicionais que julgar necessários, de conformidade 

com o Artigo 43. § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

13.5. Quando todos os solicitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração 
poderá fixar o prazo de oito dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, nos termos do 

§ 3º, do Art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
13.6. No local, data e horário apontados no Preâmbulo deste Edital, a Comissão Permanente de Licitações se reunirá em 

sessão pública, recebendo de cada um dos representantes a carta de credenciamento, procedendo em seguida à abertura 
dos envelopes com o título “HABILITAÇÃO”, submetendo a documentação neles contida ao exame e rubrica dos 

representantes das empresas participantes, presentes ao ato. 
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13.6.1. Para ter o direito de participar ativamente das sessões, a empresa deverá, obrigatoriamente, nomear um 

representante que deverá ser credenciado, conforme instruções contidas no item 7 deste Edital.  
 

13.7. Das reuniões de abertura dos envelopes, serão lavradas atas circunstanciadas, que serão assinadas pela Comissão 

Permanente de Licitações e os representantes legais das empresas participantes. 
 

13.8. Declarada aberta a sessão pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações, não mais serão admitidos novos 
participantes. 

 

14. JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO, PROPOSTA TÉCNICA E DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
14.1. A Comissão Permanente de Licitações, de posse dos envelopes contendo os documentos para habilitação e as 

propostas de preços, em sessão pública processará o julgamento, obedecendo à seguinte sequência:  
 

a. Abertura e análise dos ENVELOPES N°. 01 – HABILITAÇÃO, sendo os documentos neles contidos submetidos 

ao exame e rubrica dos representantes das empresas licitantes presentes e membros da Comissão 
Permanente de Licitações; 

 
b. Julgamento da habilitação pela Comissão Permanente de Licitações, com divulgação do resultado das 

empresas habilitadas. 

 
c. Devolução dos ENVELOPES Nº. 02 – PROPOSTA TÉCNICA e ENVELOPE N°. 03 – PROPOSTA DE PREÇO aos 

representantes das empresas inabilitadas, uma vez transcorrido o prazo para interposição de recursos 
administrativos cabíveis ou com a denegação ou desistência dos eventualmente interpostos ou, ainda, 

havendo expressa renúncia de recursos por parte de todas as empresas participantes; 
 

d. Havendo desistência expressa de todas as licitantes do direito de recorrer, em relação à fase de habilitação, 

terá início a segunda fase da reunião; 
 

e. Abertura dos ENVELOPES N°. 02 – PROPOSTA TÉCNICA das empresas habilitadas, uma vez transcorrido o 
prazo para interposição de recursos administrativos cabíveis ou com o julgamento ou desistência dos 

eventualmente interpostos ou, ainda, havendo expressa renúncia de recursos por parte de todas as empresas 

participantes. 
 

f. Havendo interposição de recurso relacionado com o julgamento da habilitação, somente após apreciação e 
julgamento do mesmo e transcorrido o prazo legal é que se passará para a fase de abertura do envelope 02 

– PROPOSTA TÉCNICA e envelope 03 – PROPOSTA DE PREÇO; 

 
g. Ocorrendo adiamento da abertura dos envelopes das propostas, os mesmos serão rubricados pelos membros 

da Comissão Permanente de Licitações e pelos representantes das licitantes, os quais ficarão mantidos 
fechados, sob a guarda da Comissão, até que sejam solucionados os problemas que motivaram o interregno. 

 
14.2. Havendo erros aritméticos nos orçamentos apresentados pelas licitantes, os mesmos serão corrigidos para 

mais ou para menos, conforme ocorrer, prevalecendo sempre o valor unitário grafado, reservando-se à Comissão 

de Permanente Licitações o direito de levar em consideração o valor corrigido para efeito de julgamento. 
 

14.3. Na forma da Lei Complementar 123/2006, será dada preferência de contratação para as microempresas e empresas 
de pequeno porte nos casos de empate nas ofertas. 

 

14.3. 1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada, desde que esta tenha sido apresentada por licitante não enquadrado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 

 
14.4. Para efeito do disposto no Artigo 44 da Lei Complementar 123/2006, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 

forma: 
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a. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar em ato público, no 

dia e hora indicados na “CONVOCAÇÃO” a ser expedida, a proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

 

b. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a” supra, 
serão convocadas as remanescentes que se enquadrem na hipótese do § 1º do Artigo 44 da Lei Complementar 

123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
 

c. No caso de equivalência (igualdade) dos valores apresentados por microempresas ou empresas de pequeno 
porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 1º do Artigo 44 da Lei Complementar 123/2006, será 

realizado sorteio em ato público entre as mesmas, para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta; 
 

d. Não ocorrendo apresentação de proposta inferior à vencedora pela microempresa ou empresa de pequeno 
porte melhor classificada, serão convocadas as demais microempresas ou empresas de pequeno porte que 

por ventura se enquadrem no intervalo estabelecido no § 1º do Artigo 44 da Lei Complementar 123/2006, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.  
 

14.5. Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte enquadrada no intervalo estabelecido no § 1º do Artigo 
44 da Lei Complementar 123/2006 apresentar proposta inferior à vencedora, o objeto licitado será adjudicado em favor 

da proposta originalmente vencedora do certame. 
 

14.6. O disposto no Artigo 44 da Lei Complementar 123/2006 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 

14.7. Serão desclassificadas as propostas que: 
 

a) Não atenderem a qualquer disposição deste Edital e seus Anexos, bem como aos itens que compõem a 

proposta, conforme dispõe o Termo de referência; 
 

b) Conterem valor unitário (de um ou mais itens) superior àquele estabelecido na Planilha Orçamentária 
(Termo de referência), ainda que o valor total esteja compatível com a mesma.  

 

c) Resultarem em valor total superior ao limite estabelecido ao correspondente conforme Planilha 
Orçamentária; 

 
d) Não demonstrem os valores unitários de cada item integrante da correspondente planilha.  

 
e) Demonstrem-se manifestante inexequíveis, observando o disposto no Artigo 48, da Lei nº 8666/93 com 

alterações posteriores. 

 
f) Não atenderem a qualquer item da demonstração técnica, marcado como “Obrigatório” ou não atingir no 

mínimo 90% (noventa por cento) dos itens pontuáveis, respeitando os itens  “obrigatório”. 
 

14.8. No caso de empate entre duas ou mais licitantes, a Comissão Permanente de Licitações realizará sorteio entre as 

mesmas, para definição da empresa vencedora. 
 

14.9. Se todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar 
prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou proposta. 
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15. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 
15.1. A presente licitação será julgada pelo critério de MELHOR TÉCNICA E PREÇO - GLOBAL. 

 

15.2. Da avaliação da proposta técnica:  
 

15.2.1. As propostas técnicas serão avaliadas pela Comissão de Licitação, conforme o preenchimento do Anexo X e será 
atribuída a pontuação após o somatório dos pontos obtidos nos Itens: 01,02 e 03, observando a pontuação máxima de 

cada item. 

 
15.2.2. A aferição da Nota Técnica (NT) de cada licitante corresponde ao somatório dos pontos, respeitando-se os limites 

de pontuação. 
 

15.2.3. A pontuação da Nota de Técnica Final (NTF) de cada licitante será calculada seguindo a fórmula apresentada a 
seguir, que será avaliada com atribuição de pontuação máxima de 100 (cem) pontos, correspondente a 70% (setenta 

por cento) da Nota Final:  

 
Cálculo da Nota Técnica – NT = (Item 01) + (Item 02) + (Item 03)  

 
Sendo:  

NT: Nota Técnica 

Item 01: Equipe Técnica  
Item 02: Atestado de Capacidade Técnica 

Item 03: Demonstração do Software 
 

15.2.4. A Nota da proponente é o resultado obtido no cálculo da Nota Técnica. 
 

Cálculo da Nota Técnica Final (NTF) = 70 x Nota Técnica (NT) 

                                                                   100 
 

Sendo: 
NTF: Nota Técnica Final 

Nota Técnica: É o resultado obtido no cálculo da nota técnica 

 
15.3. Da avalição da proposta de preço: 

 
15.3.1. Somente a licitante cuja proposta técnica esteja em conformidade com as exigências do Edital poderá ter seu 

Envelope “C” aberto e sua proposta de preços julgada. 

 
15.3.2. A proposta de preço deverá estar de acordo com o edital, obedecendo as regras ali estabelecidas, e não será 

considerada válida proposta financeira com valor superior ao estabelecido no edital. 
 

15.3.3. A proposta de preço será considerada pelo Valor Global, sendo atribuída a pontuação de no máximo 100 (cem) 
pontos (NF), na seguinte forma:  

 

PROPOSTA PONTUAÇÃO 

Proposta com menor valor global 100 

Proposta com segundo menor valor global 95 

Proposta com terceiro menor valor global 90 

Proposta com quarto menor valor global 85 

Obs: O critério acima, decrescendo de 05 (cinco) em 05 (cinco) pontos, será utilizado para tantas quantas forem as 
propostas participantes. 
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15.3.4. A proposta de preço será avaliada com atribuição de pontuação máxima de 100 (cem) pontos, correspondente a 
30% (trinta por cento) da Nota Final:  

 
Cálculo da Nota de Preço Final (NPF): 30 x NF 

                                                        100 

 
Sendo: 

NPF: Nota Preço Final 
Nota Financeira: É resultado obtido no cálculo da pontuação da proposta 

 
15.3.4.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas-ME’s e 

Empresas de Pequeno Porte – EPP’s, de acordo com a LC 123/2006. Entende-se por empate aquelas situações em que 

as Propostas apresentadas pelas mesmas sejam iguais ou superiores em até 10 (dez por cento) à Proposta de menor 
valor (empate ficto), desde que o melhor preço não seja de uma ME ou EPP. 

 
15.3.4.2. Ocorrendo empate, na forma do item anterior, na fase de classificação das Propostas, proceder-se-á da 

seguinte forma:  

 

• A ME ou EPP, mais bem classificada terá o prazo de 30 (trinta) minutos para apresentar nova proposta de 
preços inferior àquela considerada mais bem classificada. 

• Se a ME ou EPP, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova Proposta, inferior à de menor 

preço, serão facultada, pela ordem de classificação, às demais ME e EPP, a apresentação de nova Proposta. 

• Se houver duas ou mais ME e/ou EPP com Propostas Iguais, será realizado sorteio, em ato público para 
estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova proposta. 

 
15.3.4.3. Procedida à classificação e constatando empate entre duas ou mais Propostas de Preços e não for o caso de 

utilização da preferência do subitem anterior, o desempate far-se-á: 

 

• Obrigatoriamente através de sorteio, depois de obedecido o disposto no § 2° do Art. 3° da Lei n° 8.666/93, em 
ato público, para o qual todos os licitantes classificados serão convocados em horário e local a serem definidos 

pela Comissão de Licitação. 
 

15.4. Julgamento final das propostas 

 
15.4.1. A pontuação da Nota Final será calculada pela soma dos pontos obtidos na proposta técnica (NTF) e na 

proposta de preços (NPF), obedecendo a seguinte razão e de acordo com a fórmula abaixo:  
 

Proposta Técnica: 70% (setenta por cento) 
Proposta de Preços: 30% (trinta por cento) 

TOTAL: 100% (cem por cento) 

 
NF: NTF + NPF 

 
Sendo: 

NF: Nota Final 

NTF: Nota Técnica Final 
NPF: Nota de Preço Final 

 
15.4.2. A proposta vencedora será aquela que apresentar maior Nota Final (NF). 

 

15.4.3. Em caso de empate de duas ou mais licitantes na Nota Final (NF), serão utilizados como desempate os 
seguintes critérios, sucessivamente:  

 
1° - A empresa que apresentar maior Nota Técnica Final (NTF). 

2° - A empresa que apresentar maior soma das notas dos itens 2 e 3 da Proposta Técnica. 
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15.4.4. Permanecendo o empate, obedecido aos dispostos no parágrafo 2° do artigo 3° da Lei 8.666/93, será utilizado 
o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes. 

 
15.4.5. Será verificada a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no edital, sendo 

desclassificadas as que estiverem em desacordo. 

 
 

16. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

16.1. É facultado a qualquer licitante formular observações no transcurso das sessões da licitação, devendo constar em 
Ata dos trabalhos todas as observações pertinentes. 

 
16.2. Das decisões da Comissão Permanente de Licitações caberá recurso, nos termos do Artigo 109, da Lei 8.666/93, 

com alterações subsequentes. 
 

16.3. Se houver interposição de recurso, todos os licitantes serão comunicados, para os efeitos do previsto no Parágrafo 

3° do Artigo 109, da Lei 8.666/93, com alterações subsequentes. 
 

16.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão considerados. 
 

17. CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

 

17.1. Findo o processo licitatório e para a execução do objeto a este destinado, será firmado contrato entre o Município 
de Piên e a licitante vencedora de acordo com a minuta de Contrato, ANEXO XI do Edital, do qual farão parte integrante, 

como se nele estivessem integral e expressamente reproduzidas, o presente Edital e seus anexos, o Termo de Referência 

e a proposta da empresa vencedora. 
 

17.2. O objeto desta licitação deverá ser rigorosamente executado pela proponente conforme determinações do Município 
de Piên, conforme memorial descritivo e dentro das cláusulas estabelecidas no respectivo contrato. 

 
17.3. Se a licitante vencedora não comparecer dentro do prazo de 05 (cinco) dias, contados da regular convocação para 

a assinatura do contrato, ensejará a aplicação das penalidades previstas no edital. 

 
17.4. Durante toda a sua vigência, o Contrato deverá ser executado rigorosamente de acordo com o 

pactuado entre as partes no ato de sua assinatura, não sendo permitido iniciar mudanças neste, fora 
daquelas em que a Legislação vigente permitir e após assinatura de Aditivo de Contrato. 

 

17.5. Até a assinatura do Contrato, a proposta da licitante vencedora poderá ser desclassificada se o Município de Piên 
tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após julgamento. 

 
17.5.1. Ocorrendo a desclassificação da proposta da licitante vencedora por fatos referidos no item anterior, o Município 

de Piên poderá convocar as licitantes remanescentes por ordem de classificação. 

 
17.6. O Contrato a ser firmado em decorrência desta licitação poderá ser rescindido a qualquer tempo, independentemente 

de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos Arts. 77 e 78, na forma do 
art. 79 da Lei nº. 8.666/93. 

 
17.7. A licitante vencedora que não cumprir as obrigações pactuadas sofrerá aplicação das penalidades previstas na Lei 

nº. 8.666/93 e no contrato a ser firmado entre as partes. 

 
17.8. A licitante vencedora, no ato da assinatura do contrato, deverá apresentar na Coordenação de Contratos da 

Prefeitura todas as Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista exigidas na habilitação (item 9.1.2 do presente edital) 
atualizadas e em plena vigência. O não cumprimento implicará na imediata inabilitação da empresa, conforme art. 55, 

Inciso XIII, da Lei 8666/93, bem como na análise da classificação/habilitação dos remanescentes, se houver, na respectiva 

ordem. 
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17.8.1 A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a data do 
correspondente recebimento. 

 

18. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO  

 
18.1. O objeto contratado deverá ser desenvolvido e entregue em consonância com a minuta de Contrato e Termo de 

Referência presente neste Edital.  
 

18.2. O Contrato, objeto desta Tomada de Preços, terá prazo de vigência de 12 (doze) meses a contar da publicação do 

extrato do contrato do Diário Oficial do Município.  
 

18.3. Os prazos de vigência e de execução do contrato poderão ser prorrogados de acordo com a Lei nº. 8666/93, caso 
haja necessidade e conveniência do Município.  

 
18.4. Os serviços contratados deverão ser executados em até 90 (noventa) dias a contar da data de emissão da Ordem 

de Início de Serviços emitida pela Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo, a qual é responsável pela fiscalização 

dos serviços.  
 

19. GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
19. A empresa deverá apresentar, no ato da assinatura do Contrato, a título de garantia de execução dos serviços, a 

quantia correspondente a 5% (cinco por cento), do valor do pactuado entre as partes, pelo que garantirá a fiel observância 
dos termos do contrato.  

 
19.2. Ficará a critério de empresa escolher uma das seguintes modalidades de Garantia:  

 

a) Caução em dinheiro  
b) Títulos da Dívida Ativa; 

c) Fiança bancária; 
d) Seguro Garantia. 

 

19.2.1. Caso a empresa optar pela Garantia na modalidade “Caução em dinheiro” esta deverá ser depositada com 
antecedência, através do Banco do Brasil, Agência 0674-2, Conta Corrente 140008-8. APÓS O DEPÓSITO, 

A EMPRESA DEVERÁ APRESENTAR, JUNTO AO SETOR FINANCEIRO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS, O COMPROVANTE DE DEPÓSITO, SENDO QUE ESTE SETOR EMITIRÁ À 

EMPRESA DECLARAÇÃO COMPROVANDO A GARANTIA. 

 
 

20. PREVENÇÃO DE ACIDENTES DE TRABALHO  

 
20.1. A CONTRATADA deverá assumir integral e exclusivamente todas as responsabilidades no que se refere às obrigações 

fiscais, comerciais e trabalhistas e previdenciárias, bem como às que dizem respeito às normas de segurança do trabalho, 
previstas na legislação específica, bem como os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do 

contrato, nos termos do § 1°, do Artigo 71, da Lei N° 8.666/93, com alterações subsequentes; 

 
20.2. A CONTRATADA deverá providenciar, sob as penas cabíveis, o uso de equipamentos de segurança obrigatórios, de 

acordo com as normas legais pertinentes, bem como de conformidade com o “MANUAL DE EPIs” do Ministério do Trabalho 
e sindicatos deste segmento. 

 
20.3. Durante a execução dos Trabalhos, A CONTRATADA deverá apresentar à Fiscalização da Secretaria Municipal de 

Planejamento, obras e urbanismo, os seguintes documentos: 

 
a) Em caso de acidente de trabalho, a CONTRATADA deverá apresentar ao Departamento competente, no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a ocorrência, cópia da CAT – Comunicação de Acidente do Trabalho, 
providências tomadas, relatório do acidente efetuado pelo SESMET, investigação do acidente pela CIPA; 
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b) No caso de acidente grave ou fatal, a CONTRATADA deverá informar imediatamente a ocorrência à fiscalização 
da Secretaria Planejamento, obras e urbanismo; 

 
 

21. DAS NORMAS AMBIENTAIS A SEREM SEGUIDAS  

 
21.1. A empresa Contratada deverá cumprir com todas as exigências, no que se refere às Legislações a Nível Municipal, 

Estadual e Federal relacionadas ao objeto, de acordo com as Legislações pertinentes.  

 

22. DAS SANÇÕES  

 

22.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a que se referem os artigos 86 e seguintes 
da Lei 8666/93, com as alterações dela decorrentes, obedecerá às normas estabelecidas neste edital.  

 
22.2. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, bem como, a execução irregular ou com atraso injustificado, 

tem como consequência a aplicação combinada das penalidades de natureza pecuniária e restritiva de direitos, previstas 

em lei.  
 

22.3. As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade e mediante regular processo administrativo, garantida a prévia defesa e o devido processo legal.  

 

22.4. Configurado o descumprimento de obrigação contratual, a contratada será notificada da infração e da penalidade 
correspondente para, no prazo de cinco dias úteis, apresentar defesa.  

 
22.5. Recebida a defesa, a Autoridade competente deverá se manifestar, motivadamente, sobre o acolhimento ou rejeição 

das razões apresentadas, concluindo pela imposição ou não de penalidade.  
 

22.6. Da decisão caberá recurso no prazo de cinco dias úteis, contados da intimação, ressalvada a sanção prevista no 

item 21.7 letra "a", de cuja decisão cabe pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação 
do ato.  

 
22.7. Garantida a prévia defesa, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular ou com atraso 

injustificado, sujeitará a Contratada à aplicação das seguintes sanções:  

a) Advertência; 
b) Multa.  

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal 
por prazo não superior a dois anos.  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.  
 

22.8. A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção das necessárias medidas corretivas, sempre 
que o contratado descumprir qualquer das obrigações assumidas ou desatender a determinações da autoridade 

competente incumbida para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.  
 

22.9. A pena pecuniária de multa, própria para a punição de atrasos injustificados ou para o descumprimento parcial ou 

total do contrato, pode ser aplicada cumulativamente com as sanções restritivas de direitos, previstas nas alíneas “c” e 
“d” do subitem 21.7 supra, nos casos de inexecução total ou parcial do contrato, execução irregular ou com atraso 

injustificado.  
 

22.10. A pena de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Municipal 

destinam-se a punir a reincidência em faltas já apenadas com advertência ou as faltas contratuais consideradas mais 
gravosas, as quais, inclusive, podem ensejar a rescisão contratual, quando vigente o ajuste.  

 
22.11. Na fixação do prazo de suspensão dos direitos do contratado, que não poderá exercer a dois anos, deverão ser 

considerados o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades 
constatadas, sendo respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.  
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22.12. A pena de suspensão dos direitos impede o contratado de participar de Licitação, bem como de contratar com os 

Órgãos da Administração Municipal, durante o prazo fixado.  
 

22.13. A declaração de inidoneidade, sanção de máxima intensidade, destina-se a punir faltas gravíssimas de natureza 

dolosa, das quais decorra prejuízo ao interesse público, de difícil ou impossível reversão.  
 

22.14. A declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa prévia no 
respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação.  

 
22.15. Decorridos dois anos da declaração de inidoneidade, o interessado poderá requerer a sua reabilitação, cujo 

deferimento estará condicionado ao ressarcimento dos prejuízos ao interesse público resultantes da sua ação faltosa.  

 
22.16. No caso de descumprimento total ou parcial do objeto da presente Tomada de Preços, a Administração do Município 

de Piên poderá, observados todos os dispostos neste item e garantido o contraditório e a prévia defesa, aplicar à 
licitante vencedora as seguintes sanções: 

 

a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor integral do 
contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da autoridade competente 

(Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da presente multa moratória, será 
aplicada multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem 

prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no item 22.7, subitens “c” e “d”; 
b) Pela recusa em iniciar os serviços, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou em cumprir 

determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos solicitados no prazo solicitado, 

multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por 
cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais 

perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em iniciar os serviços quando, após devidamente notificada do decurso 
do prazo, a contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar imediatamente os trabalhos. 

A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade 

competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada 
em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem 

prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no item 22.7, subitens “c” e “d”; 
c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações do fiscal do 

contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos solicitados nos prazos solicitados, ou ainda, 

pelo descumprimento de condições do presente Edital, ou da Lei 8.666/93, multa de 5% (cinco por cento) do 
valor integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, 

quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda 
que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente 

(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa 
sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das 

perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no item 22.7, subitens “c” e “d”; 

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação dos serviços previstas no Termo de Referência, verificada 
quando da medição mensal ou da fiscalização de rotina, seja por alteração, acréscimo, supressão ou qualidade 

do material, multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 
1% (um por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo 

de eventuais perdas e danos e da obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o Termo 

de Referência. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério 
da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, 

incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor 
do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no item 21.7, subitens “c” e 

“d”.  
e) Em sendo verificada uma das condutas previstas na aliena “d” anterior e, com base na mesma, aplicada a 

penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o 

Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da aplicação da penalidade da 
alínea “d” anterior, incorrerá a contratada em multa de 05% (cinco por cento) do valor integral do contrato, sem 

prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da 
autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá 
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a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do 
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no item 22.7, subitens “c” e “d”.  

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento do cronograma físico-financeiro importará em multa 
de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de eventuais 

perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal dos serviços, caracteriza-se como injustificado quando, notificada 

a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a critério da administração pública, não é aceita, 
ou quando a empresa contratada não apresenta justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A 

realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito 
Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa 

sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das 
perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no item 22.7, subitens “c” e “d”. 

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto na alínea “f” anterior, em persistindo 

o atraso, motivador da aplicação da penalidade, no cronograma físico-financeiro, noticiado pelo fiscal dos serviços 
e observado pelo mesmo quando da realização da próxima medição mensal, ou pelas demais, incorrerá a 

contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor integral contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e 
danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito 

Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa 

sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das 
perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no item 22.7, subitens “c” e “d”. 

h) Observado o atraso no cumprimento do cronograma físico-financeiro, independentemente da aplicação de 
penalidade, e em sendo notificada a contratada a apresentar, no prazo consignado na notificação (de cinco dias 

corridos ou mais) novo cronograma físico-financeiro que demonstre a finalização dos serviços dentro do prazo 
contratualmente previsto, em a contratada não apresentando o novo cronograma físico-financeiro no prazo, 

ou em o apresentando de forma não satisfatória a critério da administração pública do município, incorrerá a 

contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor integral contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e 
danos e das demais sanções. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade 

competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além das multas já aplicadas, incorrerá a 
contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, 

sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no item 22.7, subitens “c” e “d”. 

i) Observado o atraso no cumprimento do cronograma físico-financeiro, independentemente da aplicação de 
penalidade, e em sendo notificada a contratada a apresentar, no prazo consignado na notificação (de cinco dias 

corridos ou mais) novo cronograma físico-financeiro para demonstrar a finalização dos serviços dentro do prazo 
contratualmente previsto, em a contratada, após tal apresentação, não realizando o rigoroso cumprimento 

do novo cronograma físico-financeiro no prazo, incorrerá a contratada em multa de 4% (quatro por cento) do 

valor integral contrato, por descumprimento verificado, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e das demais 
sanções. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente 

(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além das multas já aplicadas, incorrerá a contratada em 
multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo 

das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no item 22.7, subitens “c” e “d”. 
j) Dada a previsão da cláusula quinta do contrato, em não apresentando a contratada qualquer um dos documentos 

necessários para a realização do pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, 

insatisfatório ou irregular, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do 
contrato, por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da contratada, 

nos termos do disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentos, a mesma terá o prazo de 07 
(sete) dias corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por 

cento) do valor integral do contrato por semana de atraso. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, 

pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já 
aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) 

do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no item 22.7, subitens 
“c” e “d”. 

 
22.17. Poderá, ainda, de acordo com a natureza da falta, ser cominada à contratada pena de suspensão temporária de 

participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de Piên por prazo de até 02 (dois) anos; ou declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, decorrido o prazo da sanção 
aplicada. 
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22.18. A aplicação das sanções previstas nesta licitação não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na 

Lei Federal nº. 8.666/93, inclusive responsabilização da contratada por eventuais perdas e danos causados à 
Administração. 

 

22.19. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pelo Município de Piên. 

 
22.20. O valor da multa poderá ser descontado do Recibo ou crédito existente junto ao Município de Piên, em favor da 

contratada, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, o débito, se não adimplido, será inscrito 
em dívida ativa e executado na forma da lei. 

 

22.21. A Contratante poderá utilizar a garantia contratual, a qualquer momento, para se ressarcir das despesas 
decorrentes de quaisquer obrigações inadimplidas da Contratada. 

 
22.22. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, 

mediante ato do Prefeito Municipal, devidamente justificado.  

 
22.23. Independentemente das sanções previstas nos itens anteriores, em conformidade com o disposto nos Arts. 58, 

inciso II, 78 e 79, inciso I, da Lei Federal 8666/93 à critério da autoridade competente para assinatura do contrato, haverá 
rescisão unilateral do contrato quando for constatado: 

I – o não cumprimento de especificações, projetos, prazos e cláusulas contratuais; 
II – o cumprimento irregular de especificações, projetos e cláusulas contratuais; 

III – a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços 

nos prazos estipulados  
IV – o atraso injustificado no início dos serviços, sendo critério da autoridade competente para finalizar o contrato a 

aceitação ou não da justificativa eventualmente apresentada; 
V – a paralisação dos serviços, sem justa causa, a critério da Secretaria Planejamento, obras e urbanismo e prévia 

comunicação do Município; 

VI – a subcontratação total ou parcial do objeto, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a cisão, fusão ou 
incorporação não admitidos expressamente no Edital e no Contrato; 

VII – o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução, 
assim como as de seus superiores; 

VIII – o cometimento reiterado de faltas na execução do contrato, anotados em registro próprio, em conformidade com o 

art. 67, inciso 1º, da Lei 8666/93; 
IX – a decretação de falência ou a dissolução da sociedade; 

X – a alteração da finalidade, social, ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato; 
XI – razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 

autoridade da esfera administrativa do Município e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
XII – a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 

 

22.24. A rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas no Edital, no contrato e na Lei 
8666/93, acarreta as seguintes consequências: 

I – assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local que se encontrar, por alto próprio da Administração; 
II – ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do contrato, 

necessários à sua continuidade, na forma do art. 58, V, da Lei 8666/93; 

III – execução da garantia contratual, para ressarcimento do Município, e dos valores das multas e indenizações ao 
Município devido; 

IV- retenção dos critérios decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à administração. 
 

22.25. Os itens 22.23 e 22.24 serão aplicados em conformidade com o disposto da Lei 8666/93. 
 

 

23 – DA FISCALIZAÇÃO  

 
23.1. A fiscalização dos serviços, bem como a verificação do atendimento às especificações do Termo de Referência 

ficarão a cargo dos Engenheiros: Alessandra Brunnquell Gruber, Emerson Gonçalves, Fernanda Buba e Simon Schneider. 
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23.2. A existência e a atuação da fiscalização, através de servidores previamente designados, em nada restringem a 

responsabilidade, única, integral e exclusiva da(s) licitante(s) vencedora(s), no que concerne a execução do objeto 
contratado. 

 

23.3. O fiscal citado no subitem 23.4 responderá tecnicamente pelo Município e terá total direito e responsabilidade para 
supervisionar, paralisar, receber provisoriamente, aprovar ou desaprovar toda e qualquer conduta e/ou parcela dos 

serviços em questão. 
 

23.4. A fiscalização do Contrato ficará Conforme portaria 55/2023. 
 

24 – DO PAGAMENTO 

 

24.1. A CONTRATADA, por ocasião do(s) faturamento(s) inerente(s) ao objeto contratado, deverá, obrigatoriamente, 
comprovar o recolhimento dos encargos previdenciários da execução dos serviços, de forma que venha a ser elidida a 

responsabilidade solidária do CONTRATANTE, considerando o que dispõe o § 2º, do Artigo 71, da Lei nº. 8.666/93, com 
alterações subsequentes. 

 

24.2. O pagamento será realizado em até 30 dias da apresentação da Nota Fiscal atestada com o recebimento definitivo 
da pasta, a ser emitida após a realização de cada etapa dos serviços. 

 
24.3. Junto com a Nota Fiscal, a CONTRATADA deverá enviar também as Provas de Regularidade relativa ao Fundo de 

Garantia por tempo de serviço (FGTS), aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, aos Tributos Estaduais e Municipais 

e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, podendo a contratante confirmar a 
veracidade das provas pela internet. 

 
24.4. No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão incluídos todos os impostos, encargos, taxas, frete, 

manutenção, leis sociais, instalação, bem como todo o material e equipamento necessário para a execução dos serviços. 
 

24.5. Para fins de efetivação do pagamento, deverá constar também: 

 
a) Cópia autenticada das folhas de salário dos empregados envolvidos na execução do objeto contratado; 

 
b) Declaração do responsável legal pela empresa dando conta da regular quitação de todos os direitos sociais 

trabalhistas de seus empregados; 

 
c) Cópia dos termos de rescisão contratual firmados no período e correspondente termo de quitação das 

verbas rescisórias e recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS; 
 

d) Declaração do responsável legal da empresa, contendo indicação dos empregados que desenvolveram as 

atividades previstas no objeto do contrato por posto de trabalho e período, integral ou parcial, de atuação no 
mês de apuração, com indicativo expresso da jornada cumprida em cada posto de trabalho e horário de 

intervalo de cada empregado; 
 

e) A declaração mencionada na alínea “d” acima deverá trazer, ainda, a qualificação civil e número da Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS de cada um dos empregados envolvidos, bem como o motivo o 

afastamento durante o mês.  

 

25 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

25.1. As despesas decorrentes da presente licitação decorrem das dotações orçamentárias:  
 

Funcional 

04.001.04.121.0004.2007-3390390000  
08.001.12.361.0009.2020.3390390000 

03.001.122.0003.2004.3390390000000 
11.0014.10.301.0014.2034.339039.0000 
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26 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
26.1. Para emissão da Ordem de Serviço, a empresa Contratada compromete-se a apresentar junto à Secretaria Municipal 

de planejamento obras e urbanismo, as informações do Profissional Habilitado indicado como Responsável Técnico, 
acompanhada de informações relativas ao número de inscrição junto ao CREA/CAU, número da Cédula de Identidade (RG) 

e número do CPF/MF, bem como deverá ser apresentado prova de registro e quitação junto ao CREA/CAU. 

 
26.1.1. Reserva-se ainda, ao Município, o direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução dos serviços 

contratados, desde que haja conveniência para o Município, devidamente autorizada e fundamentada. Se isso vier a 
ocorrer, a empresa contratada terá direito a receber os serviços efetivamente executados e demais ressarcimentos 

garantidos e previstos na Lei 8.666/93. 

 
26.2. A proponente que vier a causar impedimento ao normal e legal andamento da presente licitação, além das sanções 

legais previstas, será responsabilizada civilmente pelos danos e prejuízos causados à entidade licitante, derivado da não 
conclusão do processo licitatório, bem como do objeto pretendido. 

 
26.3. O Município poderá revogar a presente licitação, por interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente o suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, ficando, nesse último caso, desobrigado 
de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei nº. 8.666/93. 

 
26.3.1. Serão assegurados aos envolvidos o contraditório e a ampla defesa nos casos tratados no item anterior. 

 

26.4. O objeto licitado poderá sofrer acréscimos ou supressões em conformidade com o estabelecido no art. 65 da Lei nº. 
8.666/93. 

 
26.5. A Comissão de Licitação resolverá os casos omissos com base na legislação vigente, mais precisamente, na Lei 

8.666/1993. 
 

26.6. As normas disciplinadoras desta Tomada de Preços serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, observada 

a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, da finalidade e da 
segurança do contrato.  

 
26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e 

considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.  

 
26.7.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade. 

 
26.7.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário 

e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja comunicação da Comissão Permanente de Licitações em sentido 
contrário.  

 
26.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da proponente, desde 

que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, durante a realização da sessão 
pública do PREGÃO. 

 

26.9. As decisões da Comissão Permanente de Licitações serão consideradas definitivas somente após homologação pelo 
Prefeito Municipal. 

 
26.10. A participação e a não impugnação deste instrumento pela licitante implica aceitação de todos os termos deste 

edital e seus anexos, bem como das normas legais que regem a matéria e, se porventura a licitante for declarada 

vencedora, ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta licitação. 
 

26.11. Todos os documentos deverão ser apresentados, quando possível, em folha tamanho A4. 
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26.12. Todas as Declarações que formam os anexos desta licitação deverão ser assinadas por pessoa com comprovados 

poderes para tanto. 
 

26.13. Em caso de paralisação (greve) dos servidores de órgãos públicos Federais, Estaduais e Municipais, em qualquer 

esfera de Poder (Legislativo, Executivo e Judiciário), que impeça a expedição de documentos oficiais, a habilitação da 
licitante ficará condicionada à apresentação do documento que não pode ser apresentado na data da abertura dos 

envelopes do certame, em até 05 (cinco) dias úteis após encerramento da greve. 
 

26.14. No caso de apresentação de certidão positiva (ou documento que demonstre que a licitante está 
irregular perante determinado órgão), haverá a inabilitação em razão de descumprimento das exigências 

do Edital, de acordo com o previsto no artigo 43, parágrafo 5º da Lei nº. 8.666/93, observando-se neste 

caso o subitem 9.1.2.1. 
 

26.15. Demais esclarecimentos sobre esta Tomada de Preços serão prestados pela Comissão Permanente de Licitações e 
poderão ser obtidos mediante solicitação por escrito, nos termos do item 4 deste edital.  

 

 
26.16. Fazem parte do presente instrumento convocatório os seguintes anexos: 

 
Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Carta Credencial 
Anexo III – Declaração de Responsabilidade 

Anexo IV – Termo de Renúncia 

Anexo V – Declaração de Enquadramento na condição de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 
Anexo VI – Declaração de Não Impedimento 

Anexo VII – Declaração de Pleno Conhecimento 
Anexo VIII – Modelo de Proposta de Preços 

Anexo IX – Declaração de se vencedora 

Anexo X – Proposta Técnica 
Anexo XI – Minuta de Contrato 

 
Piên/PR, 29 de Março de 2023. 

 

 
 

 
Claudemir José de Andrade 

Secretário Municipal de Planejamento Obras e Urbanismo 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

1. OBJETO 

 

1. Contratação de empresa para modernização da gestão tributária para Prefeitura Municipal de 

Piên, atualização do plano diretor e elaboração do plano de mobilidade urbana, incluindo 

materiais e serviços, conforme descrição detalhada constante, conforme descrição abaixo: 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UN QTDE 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

  

 

01 

AEROFOTOGRAMETRIA 

Aerolevantamento do perímetro 

urbano do município e distritos, 
bem como Imageamento Terrestre 

de todo o perímetro urbano e 
distritos do Município com fotos em 

360º georreferenciadas e 

geoprocessadas. 

 

 

 
KM² 

 

 

22 

 

 

R$ 6.500,00 

 

 

R$ 

143.000,00 

  

 

02 

CARTOGRAFIA 

Conversão, Atualização e 
integração de dados cartográficos 

do município, Implantação de 
cartografia das edificações, 

piscinas, arvoredos, árvores, 

subdivisões e unificações entre 
outros. Incluindo o 

Georreferenciamento das 
cartografias municipais. 

 

 

 
UN 

 

 

 
9600 

 

 

 
R$ 7,00 

 

 

 
R$ 

67.200,00 

  GEOPROCESSAMENTO     

 

 

01 

 

 

03 

Geoprocessamento dos Cadastros 

e a Criação da malha geodésica 
municipal, com a implantação dos 

marcos geodésicos municipais. 

Incluindo minuta de anteprojeto de 
lei que regulamenta a malha 

geodésica, bem como registro do 
marco principal no IBGE. 

 

 

KM² 

 

 

22 

 

 

R$ 7.000,00 

 

 

R$ 
154.000,00 

  SOFTWARE     

  
 

 

4 

Implantação e Suporte técnico para 

SIGWEB, durante a vigência do 
projeto, e manutenção das 

atualizações e incrementos nos 
sistemas de informações 

geográficas para atualizações do 
cadastro técnico Multifinalitário, e 

cadastros municipais, 

considerando suporte a toda 
administração municipal, além de 

acesso público e controlado aos 

 
 

 

MÊS 

 
 

 

12 

 
 

 

R$ 8.000,00 

 
 

 

R$ 

96.000,00 
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contribuintes, bem como suporte 
técnico ao setor tributário. 

 
5 

CADASTRO 

MULTIFINALITÁRIO 

Implantação do Cadastro
 Técnico 

Multifinalitário. 

 

UN 

 

1 

 

R$ 155.000,00 

 

R$ 
155.000,00 

  ATUALIZAÇÃO 
CADASTRAL 

    

 

6 
Recadastramento imobiliário de 

unidades imobiliárias, atualização 
de medidas dos imóveis como 

também boletins de informações 

cadastrais. 

 

UN 

 

6000 

 

R$ 65,00 

 

R$ 

390.000,00 

 MOBILIDADE URBANA     

 
7 

Elaboração do Plano de Mobilidade 

Urbana Municipal, promovendo 
maior interação entre cidade e 

cidadão, de acordo com o 
estabelecido na Lei 12587/2012. 

 

KM² 

 

22 

 

R$ 7.500,00 

 

R$ 

165.000,00 

 PLANOS URBANOS     

8 Desenvolvimento do Plano Diretor 

Municipal de acordo com as 
diretrizes estabelecidas. 

UN 1 R$ 160.000,00 R$ 

160.000,00 

 VALOR TOTAL: R$ 1.330.200,00 

 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) (inserir o prazo de validade 

por extenso) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

 

 

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO: 

 

Em comunicado recente por meio de ofício à grande maioria dos municípios paranaenses, o Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná mostra um diagnóstico das situações dos instrumentos jurídicos utilizados para apuração do 

Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU. No referido estudo o TCE/PR verificou que a grande maioria dos 399 

Municípios Paranaense encontram-se com os instrumentos de apuração do imposto desatualizados. Tal constatação 

também e para os demais municípios brasileiros, onde levantamento do IPEA mostrou que o IPTU corresponde 

apena com 1% das receitas correntes do Município, valores esses muito abaixo da real contribuição que poderá ser 

arrecadada com implementação de ações de ajustes no âmbito tributário Municipal. 
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Assim a implementação do Projeto de Modernização Tributária e Fiscal no Município de Piên visa ações com a 

finalidade da melhoria na arrecadação tributária com o recadastramento imobiliário, bem como desenvolvimento 

da revisão do Plano Diretor Municipal, e o desenvolvimento do Plano de Mobilidade urbana, em conjunto com a 

implantação do cadastro territorial multifinalitário, deverão prover ao município, modernização da gestão territorial, 

auxiliando na eficiência nos serviços públicos, reduzindo gastos e implementando ferramentas para tornar mais 

transparentes as ações do Município. 

Os resultados esperados são a melhoria de arrecadação das receitas próprias, com justiça fiscal, eficiência que 

serão revertidas em melhorias para população do Município. 

O Município de Piên encontra-se localizado na região sudeste do Estado do Paraná. Foi emancipado politicamente 

de Rio Negro em 01 de novembro de 1961 e é um município integrante da RMC – região Metropolitana de Curitiba, 

no estado do Paraná, no qual seu Plano Diretor Municipal foi aprovado no ano de 2021.De acordo com o IBGE 

(2021), tem a população estimada em 13.015 habitantes e unidade territorial aproximadamente de 254,80 km², 

dos quais 3,02 km² são definidos como área urbana se enquadra na obrigatoriedade de elaboração de políticas 

voltadas a mobilidade urbana, devendo, para esse fim, além do contexto local, considerar suas relações com o 

conjunto de municípios que compõe a região, no qual se encontra inserido. 

O artigo 24 da Lei n. 12.587/2012 determina que os municípios acima de 20 mil habitantes e os demais obrigados 

por lei elaborem seus Planos de Mobilidade Urbana, como requisito para que acessem recursos federais para 

investimento no setor. Na prática, os municípios obrigados por lei são os mesmos aos quais se determina que façam 

os Planos Diretores e totalizam 3.065 municípios atualmente, segundo dados do IBGE (2012). 

A Política Nacional de Mobilidade Urbana, com diretrizes instituídas pela Lei Federal no 12.587, de 03 de janeiro de 

2012, tem por objetivo contribuir para o acesso universal à cidade, o fomento e a concretização das condições que 

permitam a efetivação dos princípios, objetivos e diretrizes da política de desenvolvimento urbano. 

Essa contribuição se dá por meio do planejamento e da gestão democrática do Sistema Nacional de Mobilidade 

Urbana, entendido como o conjunto organizado e coordenado dos modos de transporte, de serviços e de 

infraestrutura que garantam os deslocamentos de pessoas e cargas no território do Município. 

Assim, a Mobilidade Urbana, definida como um atributo das cidades, relativo ao deslocamento de pessoas e bens 

no espaço urbano, utilizando para isto veículos, vias e toda a infraestrutura urbana, teve o escopo de seu conceito 

ampliado por quatro complementos estruturais da política desenvolvida pelo Ministério das Cidades: a inclusão 

social, a sustentabilidade ambiental, a gestão participativa e a democratização do espaço público. 

Os problemas de mobilidade hoje enfrentados no Município de PIÊN - PR como conjunto, são muitas vezes reflexos 

da própria configuração dos bairros que a compõe, da expansão e ocupação descontroladas, da centralização de 

serviços e dos fundamentos equivocados de planejamento urbano. 

Desta forma, o presente Termo de Referência contempla a Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana de Pien. 

 

O Plano Diretor é o instrumento básico da política municipal de desenvolvimento e expansão urbana e tem por 

objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. 

Em consonância com as diretrizes estabelecidas pelo termo de referência do Paraná Cidade para a revisão do Plano 

Diretor Municipal, os trabalhos devem seguir e atender ao preconizado no Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001): 

Garantia do direito à cidade sustentável, que compreende os direitos à terra urbana, moradia, saneamento 

ambiental, infraestrutura urbana, transporte, serviços públicos, trabalho e lazer; e 
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Garantia da gestão democrática, que compreende a participação da população e de associações representativas 

dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 

projetos de desenvolvimento urbano. 

Planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades econômicas 

do município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento 

urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente (inciso IV). 

Ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na 

sua subutilização ou não utilização (inciso VI, alínea e). Integração e complementaridade entre as atividades 

urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico do município e do território sob sua área de 

influência (inciso VII). 

Proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, 

artístico, paisagístico e arqueológico (inciso XII). 

Além do Estatuto da Cidade, os trabalhos de revisão do Plano Diretor deverão seguir e atender a fundamentação 

constitucional e legal, no âmbito federal e estadual, dentre outros: 

A Constituição Federal de 1988; 

 

A Constituição do Estado do Paraná de 1989; 

 
Lei Federal nº 11.428/2006 dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica; 

 

Lei Federal nº 10.098/2000 estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 

pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

Lei Estadual nº 15.229/2006 institui a Política de Desenvolvimento do Estado do Paraná - PDE, o Conselho Estadual 

das Cidades - CONCIDADES PARANÁ, seis Conselhos Regionais das Cidades e um Grupo Tarefa - GT 

Interinstitucional, junto à SEDU; 

Lei Federal 6.766/79 que dispõe sobre parcelamento de solo para fins urbanos; 

 

Lei Federal 12.651, de 25 de maio de 2012 – Código Florestal: que “dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; 

altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro 

de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 

Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências”; 

Lei n° 12.608, de 10 de abril de 2012, que “Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC; dispõe 

sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil - 

CONPDEC; autoriza a criação de sistema de informações e monitoramento de desastres; altera as Leis nºs 12.340, 

de 1º de dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho de 2001, 6.766, de 19 de dezembro de 

1979, 8.239, de 4 de outubro de 1991, e 9.394, de 20 de dezembro de 1996; e dá outras providências”; 

 
Lei Federal 13.465/2017 – que “dispõe sobre a regularização fundiária rural e urbana” e dá outras providências; 

 

Lei Estadual 12.248, de 31 de julho de 1998 – que dispõe sobre o Sistema Integrado de Gestão e Proteção dos 

Mananciais da RMC – SIGPROM; 

Decreto Estadual 4.435/2016 – que define as áreas de interesse de manancial da RMC; 

 

Lei Estadual nº 139, de 19 de maio de 2011, que estabelece os municípios que constituem a Região Metropolitana 

de Curitiba; 
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Lei Federal nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015, Estatuto da Metrópole e demais legislações federais que possam 

implicar em propostas de organização regional; 

Lei Federal n° 12.587/2012, Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

 

Diretrizes Territoriais para a Política de Desenvolvimento Urbano e Regional do Estado do Paraná /PDUR-2017; 

Planos regionais de desenvolvimento estratégico, elaborados pela SEDU, 2010; 

Plano de Desenvolvimento Integrado/ PDI da RMC – 2006 e seus documentos anexos em forma digital; 

 

Política de Desenvolvimento Urbano e Regional para o Estado do Paraná (PDU), instituída por Lei n° 15.229 / 2006; 

 

Plano das Bacias do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira, 2008; Decreto Estadual nº 10.499 de 2022 - 

Regulamenta o ordenamento territorial das áreas de mananciais de abastecimento público situadas na RMC e suas 

alterações; 

Rede de Influência das Cidades / REGIC, 2018, publicado pelo IBGE (2020); Redes e Fluxos do Território: Gestão 

do Território, publicado pelo IBGE (2014); PEHIS – Plano Estadual de Habitação de Interesse Social – COHAPAR; 

O Documento de Diretrizes para a Gestão do Sistema Viário Metropolitano; 

 

Lei Estadual nº 15.616/2007 - Dispõe que os loteamentos licenciados pelo Poder Público devem ser projetados 

conforme especifica e adota outras providências; 

Lei Estadual nº 15.630/2007 – Autoriza a utilização de construções sustentáveis em edificações públicas, através 

da utilização da água da chuva, da energia solar, de materiais recicláveis e da manutenção da máxima 

permeabilidade possível do solo; 

Lei Complementar (Estadual) nº 119/ 2007, institui o Sistema Estadual de Habitação de Interesse Social – SEHIS e 

cria o Fundo Estadual de Habitação e Regularização Fundiária de Interesse Social – FEHRIS; 

Resoluções do Conselho Nacional das Cidades – CONCIDADES; 

 

Resolução nº 13, de 16/06/2004 - Diretrizes e recomendações para a criação de Conselhos das Cidades ou 

equivalentes; 

Resolução nº 25, de 18/03/2005 - Orientações e recomendações quanto a participação democrática no Plano 

Diretor; 

Resolução nº 34, de 01/07/2005 - Orientações e recomendações quanto ao conteúdo mínimo do Plano Diretor; 

 

Resolução Recomendada nº 83, de 08/12/2009 - Recomendar ao Ministério das Cidades que emita orientações com 

relação à revisão ou alteração de Planos Diretores. 

Resolução Recomendada nº 148, de 07/06/2013 - Recomenda a adoção do Coeficiente de Aproveitamento Básico 

como princípio balizador da política fundiária urbana municipal, a ser utilizado por todos os municípios. 
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3. ESPECIFICAÇÕES DOS OBJETOS: 

 

AEROFOTOGRAMETRIA 

 

 COBERTURA FOTOGRAMÉTRICA DO PERÍMETRO URBANO 

 

Imageamento Terrestre 

 

O produto será composto por imagens georreferenciadas obtidas por sensor imageador embarcado em veículo, com 

entrega de banco de imagens georreferenciadas, fotos de fachadas dos imóveis, respectivo sistema visualizador das 

imagens que compõe o produto com simulador de passeio e campo de visualização de 360º, além da integração do 

banco de imagens ao software municipal de manutenção do cadastro imobiliário georreferenciado. 

O imageamento compreenderá a captura em 360º ao nível das vias (logradouros), fornecendo dados de imagens 

dos imóveis, das vias e demais elementos urbanos e naturais existentes no quadro da fotografia. 

As imagens de fachadas dos lotes imobiliários a serem entregue a prefeitura compreenderão aos lotes geocodificados 

da base de dados da época da realização do processamento das imagens. 

Detalhamento do produto e requisitos do imageamento 360° 

 

Levantamento georreferenciado de imagens coloridas de alta resolução ao nível de rua com vista 360º por meio 

de equipamento de tomada de fotos contínua com sistema inercial instalado em veículo terrestre, proporcionando 

uma visão clara e direta do ambiente mapeado. 

O mapeamento de 360º ao nível da rua abrangerá todas as vias pertencentes ao perímetro urbano do Município, 

incluindo vias pavimentadas e não pavimentadas; 

As imagens coloridas deverão ser georreferenciadas na projeção Universal Transversa de Mercator (UTM) 24S e 

no Sistema de Referência SIRGAS 2000; 

As imagens deverão possuir registro de data e hora. 

 

As imagens verticais, ou seja, as gravações feitas em declives devem ser corrigidas e niveladas; 

 

A câmera digital para o imageamento móvel terrestre em 360°, deve estar embarcada em um veículo apropriado, 

possibilitando a geração de imagens abrangendo ao longo de toda a linha horizontal, em 360º, e campo de visão vertical 

de 180º. É de extrema importância que todas as fachadas dos lotes imageados sejam retratadas; 

O intervalo de gravação de cada cena não poderá ultrapassar 5 metros, sendo garantida a visualização de imóveis 

com pequenas medidas de frente (testada); 

O processamento das imagens deverá garantir qualidade no mosaico das imagens adjacentes, evitando montagem de 

imagens desencaixadas, efeito “paralaxe”; 

 

Preferencialmente o imageamento móvel terrestre deverá ser realizado em dias ensolarados, podendo ser realizado em 

dias nublados desde que haja boa visibilidade; 

O imageamento de ruas nos trechos de atividades comerciais com trânsito de grande movimentação ou veículos grandes 

estacionados deverão ser mapeadas, preferencialmente, nos dias e horários com menor fluxo de veículos; 

Nas vias públicas de até 02 (duas) faixas de tráfego, o imageamento móvel terrestre poderá ser realizado em qualquer 

uma das faixas; 
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Nas vias públicas com 03 (três) ou mais faixas de tráfego, o imageamento móvel terrestre deverá ser realizado na 

faixa próximo aos imóveis; 

Nas rodovias com pistas marginais o imageamento móvel terrestre deverá ser realizado tanto na pista marginal como 

na faixa mais próxima do canteiro central da via principal. 

Armazenamento e Disponibilização das imagens: 

Durante o período de vigência do contrato, as imagens deverão ficar armazenadas em servidor provido pela contratada, 

sendo a entrega considerada somente quanto à disponibilização dos arquivos finais e seu armazenamento no servidor 

da contratante. Desta forma, todo o recurso computacional necessário ao processamento das imagens será de 
responsabilidade da contratada; 

O banco de imagens georreferenciadas ao nível do solo deverá ser integrado ao sistema de cadastro, sendo 

visualizada a imagem de fachada do respectivo imóvel junto à tela de consulta do sistema de cadastro imobiliário, 

tendo à chave de localização as respectivas coordenadas geográficas do lote. 

A contratada disponibilizará sistema específico de visualização das imagens ao nível de rua, disponibilizando a 

licença perpétua e livre de ônus à contratante para instalação junto aos órgãos municipais. O sistema de visualização 

deverá simular passeio e dispor de ferramentas de localização por pesquisa e busca direta no mapa. 

Sistema deverá atender aos requisitos das tecnologias utilizadas pela contratante, a saber: Windows e Linux, 

sistema de banco de dados Postregree SQL e PostGIS. É necessária a realização de levantamento de requisitos pela 

contratada junto à contratante na fase de execução do presente contrato, sendo este item imprescindível para 

garantir a instalação dos produtos nos servidores do Município e consequentemente sua aceitação; 

A entrega dos produtos para fins de pagamento contemplará: 

 

Disponibilização de arquivo de imagem, em formato jpeg, da fachada dos imóveis geocodificados da base de dados, 

sendo o nome do arquivo composto pela identificação do lote cadastral; 

Instalação do banco de imagens deste produto nos servidores da Prefeitura com o respectivo sistema de 

visualização das imagens; 

Integração das imagens do banco de imagens com o sistema de cadastro da contratante; 

 

A instalação das imagens no sistema do Município e integração do banco das imagens ao sistema de cadastro serão 

realizadas com acompanhamento pela equipe do Município de forma a garantir manutenção no uso dos recursos; 

Treinamento no uso do software de visualização de imagens com carga horária mínima de 08(oito) horas. 

Garantia do Software 

O sistema de visualização das imagens que compõe o produto Mapeamento 360º deverá possuir garantia durante 

a vigência do contrato, devendo neste período ser garantido o pleno funcionamento da aplicação de visualização 

das imagens. A garantia contemplará solução imediata das falhas do sistema, conforme a necessidade do software, 

devendo ser considerado que havendo limitação da versão que garantam o pleno funcionamento das 

funcionalidades disponibilizadas por meio deste contrato, levando a necessidade de atualização ou disponibilização 

de novas versões, este deverá ser realizado sem ônus a contratante. 

No tocante a banco de dados de imagens que compõe os dados acessados pelo sistema, durante a instalação nos 

servidores do Município as equipes técnicas da contratada e contratante deverão proceder aos levantamentos e 

encaminhamentos para possibilitar o acesso total e irrestrito aos dados, e sob a forma de armazenamento utilizado 

pelo Sistema. 
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A contratante deverá especificar na proposta técnica a forma de atendimento da garantia, e do acesso ao suporte 

técnico incluindo a forma de contato e atendimento (remoto e/ou presencial). 

Qualquer despesa decorrente da solução para fins de atendimento a garantia aqui prevista será de responsabilidade 

da contratada. 

Condições da utilização das imagens: 

 

As imagens serão utilizadas pelo Sistema de Informações Territoriais do Município, assim como disponibilizadas as 

demais secretarias municipais para subsidiar as rotinas de trabalhos e realização pela contratada de integração com 

demais sistemas legados municipais de forma similar a integração realizada pela contratada para o sistema de 

cadastro imobiliário. 

O acesso ao sistema será realizado por diversos usuários da contratada, de forma concorrente, não podendo haver 

limitação de acesso por usuários simultâneos; 

Todas as imagens objeto desta contratação serão de propriedade do Município a partir da data do recebimento e 

aceite das mesmas, a contratada deverá fornecer termo de cessão total de direitos sobre as mesmas; 

Imageamento Aéreo 

 

A Contratada deverá fornecer cobertura fotogramétrica aérea de alta resolução, com GSD de no máximo 7 cm/pixel 

e no mínimo 12 megapixels por fotograma, com sobreposição de recobrimento de pelo menos 80% no overlapping 

longitudinal e 70% no overlapping lateral, cobrindo todo o território de interesse, incluindo fotos aéreas em ângulos 

de visada que permitam observar com detalhes as vias urbanas e os locais de acesso público, os lotes privados e 

todas as construções situadas no município, incluindo também vistas em alta resolução das fachadas e o padrão 

construtivo de cada edificação, para a finalidade de avaliação imobiliária, fiscal e tributária. 

O imageamento aéreo, deverá ser realizado de maneira específica, portanto o levantamento deverá ser realizado 

por meio de veículo aéreo não tripulado (VANT/Drone), com capacidade de captura de imagens georreferenciadas, 

de toda a área territorial urbana do município. 

A coleta das imagens, deverá estar de acordo com o sistema SIRGAS2000 UTM Brasileiro, contemplando uma base 

de dados geográficos, e deverá produzir o ortomosaico da área urbana do município, sem que haja perda de 

possíveis áreas adjacentes ao perímetro urbano. 

Como “PRODUTO FINAL”, deverão ser entregues e disponibilizados em meio eletrônico, em no mínimo 4(quatro) 

formatos, JPG2, SHP, DBF e SHX, além de formatos comuns/padronizados para os respectivos arquivos digitais. 

 

Todo o processamento envolvido com a entrega deste GEO BIG DATA deverá ser realizado integralmente com o 

pacote de software que será fornecido. Considerando que o pessoal devidamente capacitado do CONTRATANTE 

deverá ter condições plenas de repetir, ampliar e atualizar todo o mapeamento inicial, caso não haja consonância 

e/ou necessidade de correções. 

Licenciamento do processo de aerolevantamento 

 

Todo o processo de aerolevantamento, e demais atividades que estejam correlacionadas ao serviço, deverão estar 

de acordo com todas as normas vigentes, e para tanto a contratada deverá organizar o processo tendo como sua 

responsabilidade, todos os registros nos órgãos competentes, bem como o acompanhamento de profissional 

habilitado. 

É imprescindível para a realização do aerolevantamento, a apresentação de todos os cadastros, solicitações, e 

documentos que comprovem os registros, sendo: 
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Registro da empresa e autorização para aerolevantamento expedido pelo Ministério da Defesa, com classificação 

Nível “A”; 

 

Documentação de solicitação aprovada no SARPAS/ANAC, e em vigência; 

 

Autorização de Voo do Ministério da Defesa (AVOMD); 

 

Anotação de responsabilidade técnica da empresa, junto ao CREA; 

 

 
Coleta, validação e tratamento dos dados 

 

A CONTRATADA deverá prever e dimensionar um conjunto apropriado de Pontos de Controle em Solo (GCP), que 

deverão ser sinalizados virtualmente com marcações inequívocas nas fotografias digitais, na base de dados 

resultante, bem como, no software de visualização. 

Tais pontos de controle, deverão ser demarcados com antecedência ao aerolevantamento, e comunicados 

previamente ao departamento de engenharia do município, para condição de fiscalização, e deverão ser executados 

com equipamento GPS de Alta Precisão. 

A CONTRATADA também deverá demonstrar a exatidão dos resultados, usando o sistema de coordenadas 

geográficas UTM padrão SIRGAS-2000, entregando comparativos de geo-posicionamento global com base na malha 

geodésica adotada no Brasil. 

A produção das imagens deverá ser realizada com a captura de imagens oblíquas de alta resolução com GSD melhor 

que 5 cm/pixel, entendido como sendo um menor tamanho em centímetros por pixel, e com no mínimo 12 

megapixels por fotograma. 

Para a perfeita renderização do ortomosaico, espera-se haver sobreposição de recobrimento de pelo menos 80% 

no overlapping longitudinal e 70% no overlapping lateral, na área de interesse, incluindo fotos aéreas em ângulos 

de visada que permitam observar com detalhes as vias urbanas e os locais de acesso público, os lotes privados e 

todas as construções situadas no município. 

A contratada deverá entregar à contratante o conjunto integral de fotografias geolocalizadas em formato JPG (EXIF 

com Geotag) com GSD (distância entre pixels ao nível do solo) limitado à faixa de 1 cm a 10 cm. 

Produtos decorrentes a serem entregues do aerolevantamento 

 

A CONTRATADA deverá disponibilizar ao município a nuvem de pontos colorida no espectro da luz visível (RGB) e 

hipsométrica, obtida por processo de fotogrametria digital, com densidade mínima de 100 pontos por metro 

quadrado e erros de altimetria e planimetria menores que 10 cm (de latitude, longitude e altitude). 

Deverão ser entregues ainda os modelos, digital de terreno e digital de superfície. 

Sendo objeto do primeiro modelo digital de terreno (MDT) que deverá conter: 

As curvas de níveis do terreno de toda a área de interesse; 

 

Cartografia das curvas de nível vetorizadas com intervalo de altitude, e com intervalos a cada metro. 

Mapas do MDT, com as curvas no formato de CAD (DXF ou DWG) e em SHAPE FILE. 

O segundo modelo citado anteriormente que é o Modelo Digital de Superfície (MDS) devem ser subclassificados como: 

Vegetação; 
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Edificação; 

 
Via pavimentada; 

 

Via não pavimentada; 

 

Objeto ou estrutura não natural. 
 

 

Todas as classificações devem ser geradas, e sendo passível de realizar revisões, correções e ajustes manualmente. 

O software deverá exportar as camadas da Cartografia Temática em formato de CAD (DXF ou DWG) e em 

SHAPEFILE. 

Deverá ser possível com o MDS finalizado e as classificações indicadas, gerar o cálculo das áreas subclassificadas, 

em detrimento ao zoneamento urbano do município, ou seja, deverá ser calculada cada uma das subclassificações 

conforme o especificado no zoneamento urbano existente no plano diretor municipal. 

 CARTOGRAFIA MUNICIPAL 

 

ATUALIZAÇÃO DA CARTOGRAFIA MUNICIPAL DIGITAL, PRODUÇÃO DO MAPA DIGITAL GEORREFERENCIADO 

 

A Contratada deverá restituir todos os objetos visíveis de interesse da Administração Municipal, organizados em 

camadas (layers, planos ou níveis de informação) de forma a comporem a etapa inicial do Banco de Dados 

Geográficos. A contratada também deverá converter os arquivos físicos existentes no município para produção dos 

níveis de informação referentes aos limites administrativos. 

Os níveis de informação MÍNIMOS que compõem a planta cartográfica a ser fornecida pela Contratada, são: Divisas 

do Município; 

Limites de Bairros, distritos e Zonas fiscais fornecidas pelo Município; 

Contorno das Quadras; 

Divisas Físicas dos Lotes; 

 
Edificações (projeção); 

 

Edificações de Referência a serem destacadas com a devida toponímia: 

 

Escolas 

Hospitais 

Edifícios públicos (municipais, estaduais e federais; 

Indústrias; 

Edificações de relevância; 

 

Outras cartografias relevantes para o município quando visíveis a partir da ortofoto/ortomosaico, ou já existentes 

ainda que básicas nos departamentos municipais: 

Calçadas e Meio-fio; 
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Eixos viários e de logradouros; 

 
Trechos viários, incluindo vias de acesso, estradas e caminhos usuais; Faces de quadra; 

 

Áreas Verdes; 

 

Delimitação do Perímetro Urbano; 

 

Dentro da estrutura do perímetro urbano, deverão ser representados ainda pelas toponímias os elementos: Logradouros; 

Postes com os tipos de lâmpadas de iluminação pública; 

Sistemas de Lazer e Praças; 

Cemitérios; 

 
Zoneamento de Uso e Ocupação do solo; 

 

Todo o material cartográfico a ser produzido deverá apresentar Padrão de Exatidão Cartográfica de Nível A (PEC- 

A), para as respectivas escalas definidas. 

Todos os objetos geográficos poligonais (quadras, lotes, bairros, edificações etc.) deverão ser restituídos como 

objetos do tipo polígono fechado no banco de dados geográficos, não sendo aceitos representação em objetos 

lineares (linha ou polilinha). Estes objetos devem ser perfeitamente contíguos entre si, não sendo aceitos 

sobreposições ou lacunas entre eles. 

Todas as camadas componentes do Mapa Digital deverão ser entregues preliminarmente em formato SHP (ESRI 

Shapefile) e DWG (Autodesk/AutoCAD), para verificação pela equipe municipal, e posteriormente, em formato 

definitivo, deverá ser carregado dentro do banco de dados corporativo no ambiente SIGWEB para Gestão do 

Cadastro Multifinalitário. 

A Contratada deverá incorporar no Mapa Digital outras camadas que venham a ser fornecidas pela equipe municipal, 

em condições adequadas de georreferenciamento, e que possam ser integradas àquelas existentes. 

VALIDAÇÃO DAS CARTOGRAFIAS E CARTOGRAFIAS QUE DEVERÃO SER IMPLANTADAS 

 

A contratada deverá obrigatoriamente, no que concerne à validação técnica georreferenciada, realizar a validação 

das cartografias existentes no município, e desta forma o desenvolvimento da atividade da equipe da contratada 

deverá compor a validação dos dados georreferenciados referente a loteamentos; edificações; lotes; quadras; 

logradouros; bairros; perímetro urbano; setores; distritos; 

A conclusão da validação cartográfica consiste em analisar o posicionamento atual das informações descritas em 

relação ao Sistema Geodésico Oficial do IBGE, e, se preciso, adaptá-lo ao sistema vigente, bem como aplicar regras 

topológicas e corrigir problemas associados a este, caso existam. 

Os layers (que são as informações a serem produzidas para o sistema de informação georreferenciada), desde que 

existentes no município, ou que sejam fruto dos levantamentos realizados pela contratada deverão ser compostos 

com as seguintes cartografias desde que existam dados, referente a: 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes a edificações/Construções; Layer contendo todas as parcelas 

correspondentes aos lotes urbanos; 
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Layer contendo todas as parcelas correspondentes às quadras; Layer contendo todas as parcelas correspondentes 

os bairros; 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes as calçadas do município; 

 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes a vias e logradouros urbanos e rurais; 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes às sinalizações viárias verticais; 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes às árvores; 

 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes ao parque de Iluminação Pública(postes); 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes às Unidades Consumidoras de energia; 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes às piscinas; 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes os cursos d’água e áreas de preservação permanente; 

 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes aos imóveis classificados conforme seu uso (comercial, 

residencial, industrial); 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes às unidades dos cemitérios; 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes às quadras dos cemitérios; 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes aos cemitérios; 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes às praças e espaços públicos de lazer e esportes; 

 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes às Cartografia/layer contendo todo o mobiliário urbano 

(equipamentos públicos); 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes ao uso e ocupação de solo; Layer contendo todas as parcelas 

correspondentes do zoneamento urbano; Layer contendo todas as parcelas correspondentes ao perímetro urbano;  

Layer contendo todas as parcelas correspondentes aos patrimônios públicos; 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes os investimentos públicos; 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes a resíduos sólidos; 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes a camada Tributária (base cadastral, cadastro imobiliário e 

mobiliário); 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes ao Zoneamento Fiscal da Planta Genérica De Valores; 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes às faces de quadra da Planta Genérica De Valores; 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes a isenções e imunidades tributária do cadastro imobiliário;  

Layer contendo todas as parcelas correspondentes ao Cadastramento e Recadastramento Imobiliário; 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes a Loteamentos Irregulares; 
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Layer contendo todas as parcelas correspondentes a Topografia com curvas de nível e poligonais dos terrenos; 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes a lotes rurais; 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes a propriedades rurais; 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes ao SICAR; 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes às unidades de conservação; 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes de glebas; 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes ao sistema viário; 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes a benfeitoria; 

Layer contendo todas as parcelas correspondentes ao limite municipal; 

 

GEOPROCESSAMENTO DOS CADASTROS MUNICIPAIS E CRIAÇÃO DA MALHA GEODÉSICA 

MUNICIPAL 

Geoprocessamento dos cadastros municipais. 

 

A Contratada deverá realizar a geocodificação (compatibilização de códigos entre os cadastros municipais existentes 

e os dados atualizados e geoprocessados da cartografia municipal) produzidos em conjunto com o mapa digital, e 

os seguintes cadastros municipais pré-existentes para no mínimo: 

Cadastro Imobiliário; 

Cadastro de Logradouros; 

Cadastro de Loteamentos; 

Cadastro de Bairros; 

Cadastro de Faces de Quadra; 

Mapas do setor de Saúde; 

Mapas do setor de Educação; 

Para cada cadastro acima definido, e que venha a ser objeto do processo de geocodificação, a Contratada deverá 

incorporar código aos elementos que foram adequadamente geocodificados, bem como a listagem de todos os 

elementos que apresentaram inconsistências, e que não foram passíveis de solução por algum motivo técnico. 

Também deve ser apresentada a relação de objetos novos, que não se encontravam no cadastro municipal anterior. 

Para realizar a geocodificação, a contratada deverá realizar solicitações quanto ao acervo de informações existentes 

(digital como analógico) nas secretarias municipais necessárias para a organização dos cadastros objeto da 

geocodificação e listados anteriormente. 

De posse e havendo inconsistências, deverá ser realizada reunião formal, para definições de encaminhamento de 

tratamento de inconsistências encontradas, que poderão ser sanadas pela Contratada ou pela Contratante, a 

depender da natureza da inconsistência. 

 

O geoprocessamento de dados cadastrais do imobiliário do município é fator preponderante para o desenvolvimento 

institucional do município, e para tanto necessita de processos de exatidão e confiabilidade por parte da contratada. 
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É necessário que o procedimento seja realizado de forma a prover garantias ao município quanto às medições e 

análises, considerando uma margem de erro mínima de validação. 

A contratada necessita desenvolver importações de informações dos sistemas disponíveis no município e a criação 

de um conjunto de técnicas por meio de sistemas com validação de georreferenciamento para o desenvolvimento 

da atividade em questão. 

Assim, é necessário que seja criada uma chave de ligação entre a base cartográfica e o cadastro municipal que 

deverá estar contemplado na execução das atividades da contratada, necessitando assim de equipe com 

conhecimento técnico em desenvolvimento, sistemas, e programação para garantir a informação bem como a sua 

proteção inequívoca nos bancos de dados, quer seja do sistema tributário existente, quer seja do sistema de 

informação geográfica implantado. 

Deverá constar no geoprocessamento do cadastramento/recadastramento as informações referentes ao boletim de 

informação cadastral dos cadastros municipais, além do CPF/CNPJ e demais dados do contribuinte com a codificação 

correta e fidedigna aos cadastros municipais existentes, vinculados ao posicionamento geográfico. 

Malha Geodésica Municipal 

 

A CONTRATADA deverá elaborar uma Rede de Referência Cadastral Municipal Urbana, para a criação de uma 

referência precisa para projetos, assim como o apoio para a atualização dos dados do cadastro municipal, conforme 

descrição: 

Planejamento para a determinação de vértices geodésicos, que deverão estar localizados ao longo da área urbana, da 

sede do município e seus distritos; 

Materialização de vértices geodésicos, como marcos e/ou pinos de aço inoxidável observando as normas 

regulamentadoras brasileiras vigentes; 

Elaboração de monografías de vértices geodésicos; 

Marcação dos vértices geodésicos implantados; 

Suporte ao município com a institucionalização e adesão dos marcos geodésicos da malha municipal, ao patrimônio 

público do município; 

Elaboração da minuta do anteprojeto de lei institucionalizando a malha geodésica municipal; 

 

CONSTRUÇÃO E VALIDAÇÃO DA BASE DE DADOS CADASTRAL – GIS 

 

A CONTRATADA deverá elaborar uma base de dados cadastral no padrão GIS contendo todas as informações 

territoriais do Município, entre elas no mínimo as seguintes camadas: Perímetro Urbano, Setores, Distrito, Bairro, 

Quadra, Lote, Edificações, Logradouros, Loteamentos, arborização, rede de água e esgoto, infraestrutura urbana. 

Por meio da utilização da ortofotografia, dando origem ao ortomosaico atualizado do município inerente ao 

perímetro urbano, a CONTRATADA necessita validar todas as informações, quanto às geometrias, polígonos, linha 

e pontos dos cadastros municipais. 

 

O desenvolvimento desta validação deverá ser realizado a partir da importação das informações presentes em 

mapas, e informações constantes no município, no levantamento realizado pelo cadastro técnico multifinalitário, e 

a partir das informações coletadas, validar as geometrias através do ortomosaico de alta resolução. 

A contratada deverá utilizar software com validação cartográfica, e georreferenciar as referidas geometrias das 

informações territoriais do Município, geoprocessando, integrando, construindo e validando. 



 

Rua Amazonas, n.º 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136 

As medições deverão levar em consideração, todos os dados pertinentes à edificações nos imóveis avaliados por 

imagem, e cada uma das unidades habitacionais, construídas ou não (lotes vazios), deverão estar contempladas 

nas medições realizadas, considerando inclusive beirais, e caso determinado pela legislação municipal, áreas como 

piscinas, abrigos e outros. 

Desta forma a contratada necessitará desenvolver atividades que corroboram na condição de validação das 

metragens dos imóveis, confrontando o cadastro do sistema tributário com a medição atualizada. 

Deverá a contratada, desenvolver o cadastramento de todas as áreas novas sejam prediais ou territoriais, situadas 

dentro do perímetro urbano do município, além da conferência da numeração predial fornecida pela Prefeitura 

Municipal, de acordo com a lei existente, para fins de atualização de endereço junto ao cadastro imobiliário urbano. 

Todas as camadas de validação das geometrias, deverão ser compostas por boletins de informações cadastrais, 

evidenciados a partir dos dados constantes no sistema tributário, com as suas respectivas classificações. 

 VETORIZAÇÃO DOS DADOS TERRITORIAIS GEORREFERENCIADOS 

 

A CONTRATADA deverá efetuar a vetorização das parcelas que compõe a gestão territorial do Município para 

compor o cadastro técnico multifinalitário entre elas são: As edificações/construções; o cemitério municipal com 

suas unidades, quadras, arruamentos e cemitérios; as unidades consumidoras de energia elétrica; as matrículas de 

água e Esgoto do município; o plano de arborização municipal, arvores e setores; a Planta Genérica de Valores, 

setores e face de quadra; o Plano Diretor Municipal; Lotes Rurais, Unidades de Preservação Permanente; Reservas 

Legais; As Estradas Rurais e carreadores rurais. 

A Vetorização das parcelas que compõem os cadastros municipais, deverá estar contempladas na execução do 

contrato, em virtude do desenvolvimento do cadastro técnico multifinalitário. 

A vetorização das parcelas citadas, deverão compor arquivos no formato SHP, CAD ou similar, capazes de ser 

utilizados por sistemas de informação geográfica, e todos estes deverão ser cartografados e/ou georreferenciados, 

caso constem na área urbana do município onde foi abrangido o aerolevantamento para a composição do 

georreferenciamento das parcelas em questão. 

As parcelas vetorizadas do cadastro que estejam georreferenciados, e que fazem parte da imagem ortorretificada 

realizada a partir do aerolevantamento, deverão ser tratadas e organizadas de forma que possam compor a base 

de dados georreferenciada do município. 

Para tanto, deverá ser utilizado sistema informatizado para georreferenciamento no padrão UTM SIRGAS-2000, 

para a geração dos polígonos das parcelas resultantes da vetorização elencadas no item anterior. 

Em cada parcela deverão constar as informações conforme construídas, e a geração de seus respectivos bancos de 

dados, que irão compor as camadas de visualização do sistema de informações geográficas. 

 INTEGRAÇÃO DE DADOS FINAL 

 

Com as informações geradas e concentradas no banco de dados georreferenciados do município, a contratada por 

meio de equipe técnica com conhecimento na área de sistemas, georreferenciamento e engenharia, deverá 

estruturar a base de dados do sistema de informação geográfica e integrar tais informações com o sistema tributário 

municipal, compondo desta forma a atualização da base cadastral imobiliária urbana do município respeitando as 

seguintes etapas: 

Etapa 01 - Entrega de dados atualizada através de planilhas Excel para conferência e homologação por parte da 

equipe municipal; 
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Etapa 02 - Após a homologação da Etapa 01 será efetuado a integração em uma base de dados de homologação, 

para conferência da equipe municipal como também eventuais ajustes no integrador de dados da Contratada; 

Etapa 03 - Após a homologação da Etapa 02 será efetuado a integração Efetiva dos dados atualizados na base de 

produção do Município.[1] [2] 

Após a conclusão da Etapa 03, qualquer eventual inconsistência na integração deverá ser devidamente ajustada e 

resolvida pela Contratada na base de dados de produção pelo prazo mínimo de 06 meses. 

Não será admitida a utilização de mídias para a entrega dos dados. 

SOFTWARE - Sistema de Informações Geográficas 

Implantação e Suporte técnico para SIGWEB, durante a vigência do projeto, e manutenção das atualizações e 

incrementos nos sistemas de informações geográficas para atualizações do cadastro técnico multifinalitário, e 

cadastros municipais, considerando suporte a toda administração municipal, além de acesso público e controlado 

aos contribuintes, bem como suporte técnico ao setor tributário. 

Processo de implantação: 

 

A Contratada deverá, em até 30 (trinta) dias após a emissão da Ordem de Serviço ou equivalente, instalar e 

disponibilizar o sistema de informação geográfica para o município, em domínio próprio, fazendo uso do conceito 

de nuvem. 

Os sistemas contratados deverão ser disponibilizados de forma a identificá-los como pertencente ao uso do 

Município, contendo por exemplo: logomarca em telas e relatórios, parametrização de tabelas, bem como a 

disponibilização da Solução em ambiente livre e seguro para acesso remoto. 

As funcionalidades “não atendidas” e desejáveis às atividades do Município, serão passíveis de implementação 

através do processo de manutenção evolutiva, desde que aderente ao desenvolvimento do sistema em tempo hábil, 

e de comum acordo. 

Após a homologação pelo Município, que deverá ser realizada em até 10 (dez) dias úteis, será emitido Termo de Aceite. 

A solução WEB pretendida, deverá estar disponível a todos os usuários, de forma que seja possível a execução de 

funções neste ambiente, proporcionando acesso a todos os setores da administração do Município, para a gestão 

administrativa e posteriormente até a conclusão do contrato, meios para acesso ao público em geral, com controle 

seletivo de acesso, e de forma informacional e consultiva. 

 

Através deste sistema, pretende-se ter uma visão permeável das informações junto à administração através de 

uma ferramenta de fácil difusão para disponibilizar o acervo de informações acerca da gestão pública de forma 

prática e simplificada através da internet. 

Suporte técnico no processo de implantação e utilização: 

 

Para a prestação destes serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar em sua sede equipe que estará disponível 

para o atendimento às demandas do Município com profundo conhecimento nas regras e procedimentos abrangidos 

pelos sistemas. 

De forma a viabilizar o acesso ao ambiente remoto do Município para atualização de programas, transferência de 

arquivos e outras atividades relacionadas ao suporte técnico remoto, o CONTRATANTE possibilitará que a 

CONTRATADA realize os acessos por um mecanismo seguro - através de criptografia - e controlado - através de 

autenticação dos usuários - para troca de arquivos pela web com o CONTRATANTE, viabilizando a entrega de novas 
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versões de programas, scripts de banco de dados e outros artefatos gerados durante a prestação dos serviços, 

quando e se for o caso. 

A manutenção corretiva compreende a correção, por parte da CONTRATADA, de defeitos ou falhas identificadas na 

operação de funcionalidades do sistema, ou ainda quando houver incrementos a serem disponibilizados aos 

usuários, isso em ambiente de produção, sem ônus para o CONTRATANTE, durante a vigência deste instrumento. 

Como defeito ou falha entende-se o comportamento inadequado que cause problema de uso ou funcionamento, a 

geração de resultado diferente do previsto, em decorrência da não observância dos requisitos ou de problema no 

ambiente computacional onde o sistema é executado. 

A solicitação de suporte técnico e manutenção corretiva deverá ser registrada e acompanhada através de 

ferramenta na plataforma Web, por telefone e/ou endereço eletrônico (e-mail), disponibilizados pela CONTRATADA. 

Durante a execução de suporte técnico - presencial ou a distância - serão de responsabilidade da CONTRATADA, 

assim como todos os custos relacionados com os itens abaixo relacionados: 

Contratação de pessoas. 

 
Hospedagem. 

 

Alimentação. 

Transporte. 

Material de apoio. 

Impostos e Outros. 

As manutenções serão contempladas durante toda a vigência do contrato. 

O Sistema de Informações Georreferenciado 

O Sistema de Informações Georreferenciado deverá atender a necessidade de disponibilização, atualização e gestão 

das informações do Cadastro Territorial Multifinalitário do Município. Colocando sob a forma de itens, a solução 

corporativa depende da execução dos seguintes itens: Modelagem lógica e conceitual do sistema de informação 

geográfica (SIG); Arquitetura do fluxo de informações; Definição do leiaute do sistema; 

 

Desenvolvimento da aplicação WebGIS; Instalação do software para gestão da cartografia; Integração com a base 

de dados atual do Município; Testes de validação e documentação final. 

 

 

Com isso, o Município terá um compêndio de solução, que visa: A qualidade das informações de seu Cadastro 

Territorial Multifinalitário, que possibilitem a adequação de arrecadação de tributos como também a gestão 

georreferenciada de toda a administração pública, através do melhor gerenciamento da base cadastral e 

cartográfica do Município; Um conjunto de ferramentas, que possibilite o melhor planejamento; O acesso rápido e 

fácil de mapas digitais e informações de interesse, por todas as secretarias do Município. 

Módulo único de controle e gestão de usuários 

 

Por maior segurança e em conformidade com a LGPD, o software deverá possuir base de dados de controle e 

gestão de usuário totalmente independente e segregada da base de dados das aplicações, sendo mantido única e 

exclusivamente pela contratada. 
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A contratada deverá seguir padrões de segurança, identificando bancos de dados de usuários totalmente rastreável 

por sistema web, e para tanto deverá disponibilizar sistema conexo de login, com as seguintes características de 

segurança: 

O sistema para controle de acesso deverá ser totalmente web, e adequado para a perfeita gestão e controle dos 

usuários. 

O sistema de controle de acesso deverá possuir um controle e gestão em que seja possível configurar: Login, SMTP 

de E-mail, Temas, Token de Registro de Clientes, e sistema de detecção de ataques externos. 

Nas configurações do sistema de acesso, o cliente poderá selecionar se deseja ou não que seja possível: Cadastro 

de usuário a partir da tela inicial de login, e-mail com nome de usuário, editar nome do usuário, botão para recuperar 

senha, manter conexão, verificação por e-mail, realizar login com e-mail. 

O Sistema web de login, deverá configurar conta de e-mail para o disparo de e-mails sobre os cadastros de acesso, 

e para tanto deverá possuir configuração SMTP, capaz de habilitar segurança SSL e autenticação. 

O sistema necessariamente deverá conter temas, para serem habilitados, por tipo de login, conta, e-mail, e 

disponibilizar configuração de idiomas. O registro de clientes no sistema de login, deverá ser configurável, tendo 

capacidade para gerenciamento do tempo de sessão ativa, tempo máximo de conexão dos usuários, e tempo 

máximo de registro inativo para exclusão automática. 

O sistema de login deverá ser compatível com configurações de defesa, e deverá conter configurações de 

informações para notificação, e seletor de detecção de ataques externos. 

O sistema web de login, deverá ser passível da inclusão de clientes. Estes são considerados acessos ao sistema por 

outros órgãos públicos, quando solicitado, e para tanto deverá conter a ID do cliente, tipo de protocolo de acesso, 

e URL de roteamento. 

A administração do sistema de login, deverá proporcionar a criação de grupos de usuários. 

 

O sistema deverá proporcionar o cadastro de usuário, com capacidade para inserção de usuário, edição e exclusão. 

Um usuário cadastrado precisa posteriormente ser liberado pelo painel de controle de usuários. 

O Sistema para login deverá incluir regras de acesso a cada área do sistema, sendo estas determinadas para cada 

tipo/perfil de usuário. 

 

O Sistema de login, deverá proporcionar condições para forçar a troca de senha dos usuários, configurando a troca 

por períodos de minutos, horas ou dias, por meio de uma das opções QRCode, Atualização de perfil, Verificação 

por e-mail, ou Atualização de senha. 

O Sistema deverá permitir efetuar login por intermédio de certificado digital. 

 

O sistema deverá permitir que o município escolha realizar login através de alguma rede social, com um perfil de 

usuário de visualizador de dados básicos. 

Ao adicionar/alterar usuário, o sistema deverá permitir os campos: usuário, e-mail, nome, seletor de ativo/inativo, 

e-mail verificado. 

O sistema deverá possibilitar a verificação de login por duas ou mais etapas, que podem incluir concomitantemente, 

a inserção da verificação por meio de QRCode, e-mail, atualização de perfil, ou cadastramento de nova senha, a 

cada login. 
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Na lista de usuários já cadastrados, o sistema deverá permitir rastrear o usuário, considerando demonstrar com 

interface em tela, os detalhes do usuário, os mapeamentos de regras (informações a que o usuário tem acesso), e 

as sessões que o usuário inicializou. Na mesma interface o sistema deverá possibilitar realizar o logout do usuário. 

O sistema deverá controlar também, os eventos, considerando o rastreio de informações acerca de: eventos de 

login, e eventos de administração. 

A interface de eventos de login, deverá trazer em lista, o registro do evento com data e hora, tipo do evento, 

detalhes. 

No detalhamento de acesso, deverá ser demonstrado no mínimo a URL de acesso, e o usuário do sistema. 

 

No registro de eventos de administração, deverá ser demonstrada lista contendo data/hora do evento, tipo de 

operação, tipo de recurso utilizado, e path do recurso. 

O sistema deverá possuir console de gerenciamento de contas, para que os usuários possam gerenciar suas próprias 

contas. Os usuários poderão atualizar o perfil, alterar senhas e configurar a autenticação de dois fatores. 

O console de gerenciamento de contas deverá permitir ao usuário gerenciar sessões, bem como visualizar o histórico 

da conta. 

O console de gerenciamento de contas deverá permitir habilitar o login social ou corretagem de identidade, os 

usuários também podem vincular suas contas a provedores adicionais para permitir que se autentiquem na mesma 

conta com provedores de identidade diferentes. 

O sistema deverá possuir suporte integrado para conectar-se a servidores LDAP ou Active Directory. 

Funcionalidades da Solução WEB 

Para que seja atendida a funcionalidade do Cadastro Territorial Multifinalitário, é necessário que a ferramenta 

totalmente web contenha os seguintes Módulos: MÓDULO DE GESTÃO DE CARTOGRAFIAS; MÓDULO DE GESTÃO 

IMOBILIÁRIA; MÓDULO DE GESTÃO MOBILIÁRIA; MÓDULO DE GESTÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA; MÓDULO 

GESTÃO AMBIENTAL; MÓDULO GESTÃO FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL; MÓDULO DE GESTÃO DE OBRAS E 

POSTURAS; MÓDULO DE GESTÃO DA PGV; MÓDULO DE GESTÃO E CONTROLE DE OBRAS PÚBLICAS; MÓDULO 

DE GESTÃO DE VIABILIDADE URBANA; MÓDULO DE GESTÃO DE PLANOS MUNICIPAIS; MÓDULO DE GESTÃO 

RURAL; MÓDULO DE GESTÃO CEMITÉRIO; 

 

 

CADASTRO MULTIFINALITÁRIO 

 

Implantação do Cadastro Técnico multifinalitário para a área urbana e rural. 

Conversão da base de dados disponível e os acessos da contratada 

O Município permitirá acesso da contratada às informações das layers que irão compor o cadastro territorial 

Multifinalitário para que o mesmo, quando possível e sendo capaz, seja vinculado a cada parcela das cartografias 

existentes. 

A responsabilidade como também os custos pela integração serão unicamente da contratada, no entanto cabe ao 

município prover os acessos e informações para que os serviços possam de fato ser realizados. 

Porém cabe à CONTRATADA solicitar e verificar a existência das informações constantes em todas as bases de 

dados que componham dados imobiliários do município tanto municipais, federais ou estaduais, que correspondam 

à existência de capacidade de inclusão no sistema de georreferenciamento. 
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Embora haja a possibilidade de incrementar ao cadastro técnico multifinalitário é necessário tal levantamento inicial 

para possíveis incrementos durante a vigência e prazo de execução dos serviços ora contratados. 

Assim, são imprescindíveis para o município compor o seu cadastro técnico multifinalitário, as seguintes bases de 

dados, que houver referente a: 

Tributário/Fiscal: Imobiliário, Mobiliário, Cemitério, Pessoas, Isenções, Imunidades, Patrimônio público, Habite-se, 

Alvarás de Construção; 

Plano Diretor Municipal: Zoneamento urbano, Perímetro Urbano, Expansão, Uso e ocupação do solo, Parcelamentos 

de Solo, Unificações e Subdivisões; 

Coleta e Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 

 

Planta Genérica de Valores: Setores, Faces de Quadra; 

Dados do Cadastro rural: Dados da base SICAR; 

Dados de Cadastro de companhias de água e esgoto: Matrículas, Hidrômetros, rede distribuição de água e esgoto; 

Dados de Cadastro de companhia de distribuição de energia; 

Obras Municipais; 

Saúde da Família; 

Arborização; 

Transporte escolar; 

Cada área analisada e quando existente qualquer tipo de cartografia, mapeamento ou descrição de atividades 

recorrentes, que possuam endereçamento ou georreferenciamento anterior, deverá ser organizado de forma a criar 

mapas de atividades. 
 

Na existência de cartografias já utilizadas pelo município, tais como as constantes no Plano Diretor Municipal 

Vigente, e demais encontradas, a contratada deverá realizar análise e validação quanto ao seu 

georreferenciamento, observando os regramentos existentes, de acordo com o já explanado no item que trata das 

cartografias. 

Em referência ao cadastro técnico multifinalitário, a contratada deverá realizar o levantamento da documentação 

pertinente a cada base de dados cadastrais elencadas anteriormente e deverá utilizá-las de forma que cada área 

que compõe a base de dados do cadastro técnico possa estar organizada e ser capaz de compor o arquivo digital 

em conjunto com os dados de cadastro. 

Todos os mapas irão compor camadas de visualização e informações que contemplem dados pertinentes a cada 

um dos cadastros existentes e passíveis de gerenciamento no município. A composição destas camadas de 

visualização será de extrema relevância para o município, no planejamento de ações, desenvolvimento urbano, e 

procedimentos técnicos aos setores e servidores envolvidos. 

ATUALIZAÇÃO CADASTRAL – Recadastramento Imobiliário Urbano 

 

A CONTRATADA deverá efetuar o cadastramento e recadastramento imobiliário urbano com aplicação de 

metodologia informatizada para vinculação das unidades imobiliárias geograficamente localizados nos imóveis e 

integrados às fotos de fachadas, para atualização e complementação de bases cartográficas, arquivos de imagens 
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e Cadastros Técnicos Municipais existentes, integrados e geoprocessados, com vistas ao aperfeiçoamento e 

modernização da Gestão Tributária do Município. 

Procedimento metodológico a ser aplicado: 

 

No cadastramento e recadastramento imobiliário deverão ser conferidas pela medição em ortofoto, onde deverão 

ser levados em consideração os seguintes elementos: 

Confrontação e atualização dos dados do novo BCI fornecido pelo ente municipal exclusivamente das características 

externas dos imóveis; 

Atualização das áreas construídas das unidades com base na imagem ortorretificadas de alta resolução; 

 

Cadastramento de todas as áreas novas sejam prediais ou territoriais, situadas dentro do perímetro urbano do 

município; 

Identificação nas faces das quadras dos serviços visíveis e mensuráveis, de acordo com o Boletim de Cadastro de 

Logradouros (tipo de pavimentação, serviços públicos, dentre outros); 

Atualização dos mapas de cada quadra, representando os lotes e prédios, utilizando a mesma convenção dos 

desenhos já existentes; 

Aplicação de metodologia informatizada para desenhos das unidades construídas, geograficamente localizados nos 

terrenos e integrados às fotos de fachadas, para atualização e complementação de bases cartográficas existentes, 

atualização e complementação de arquivos de imagens existentes e atualização e complementação de Cadastros 

Técnicos Municipais existentes, integrados e geoprocessados, com vistas ao aperfeiçoamento e modernização da 

Gestão Tributária do Município; 

Edificações principais (incluindo beirais de telhado e descontando-se os beirais de telhado, isto é, correspondente 

à posição das paredes da edificação). Nesta camada, deve-se incluir os seguintes atributos de caracterização do 

imóvel: número de pavimentos e padrão construtivo do imóvel. Para as edificações secundárias, também chamadas 

de "abrigos desmontáveis", deve-se incluir apenas a representação dos limites do telhado. 

 

Notificações de inconsistências: 

 

O procedimento de validação da geometria por parte da contratada, não deverá extinguir com a medição realizada 

por meio de software específico. 

Deverão ser geradas as notificações de inconsistências, e a contratada deverá prestar todo suporte necessário ao 

município, para o atendimento às demandas dos contribuintes que requererem atividade de validação das 

informações notificadas. 

As notificações deverão seguir o padrão do município, e será validada pela equipe técnica do setor tributário e 

jurídico do município, devendo a contratada a partir deste procedimento, realizar a impressão das notificações e 

encaminhamento ao município para o devido cumprimento do procedimento de comunicação aos contribuintes. 

Deve à contratada, disponibilizar equipe técnica suficiente para o atendimento às demandas de forma agendada e 

organizada, para que em acompanhamento de equipe técnica municipal, possa prestar o suporte necessário. 

 MOBILIDADE URBANA 

 

ATIVIDADES A DESENVOLVER E RESULTADOS ESPERADOS 
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A consultoria deverá desenvolver as seguintes atividades com os respectivos produtos ETAPA 

1 – Mobilização Inicial 

Cronograma Definitivo 

 

Após assinatura do contrato e reunião inicial entre a consultoria e os técnicos e demais representantes municipais, 

a consultoria deve elaborar o cronograma definitivo para realização dos trabalhos, definindo datas para a realização 

das reuniões, oficinas, capacitações, consultas, audiências públicas, conferência e entrega dos produtos, observado 

o cronograma básico estabelecido neste Termo; 

Proposição de metodologia para os trabalhos 

 

Com base nas decisões tomadas na reunião inicial, a consultoria deve definir e apresentar aos técnicos e demais 

representantes municipais as metodologias técnica e operacional para a realização dos trabalhos. Os documentos, 

audiências e eventos a serem realizados devem ser publicados seguindo os critérios da Resolução 25 do Conselho 

Nacional das Cidades.Cabe ao município a aceitação da metodologia apresentada pela consultoria bem como a 

proposição de ajustes na mesma; 

ETAPA 2 – Diagnóstico e Prognóstico Inventários físicos: 

Os inventários físicos referem-se aos levantamentos das condições da infraestrutura urbana destinada à circulação, 

incluindo o sistema viário e as suas benfeitorias, os sistemas de controle de tráfego de veículos e outros aspectos: 

 

inventário do sistema viário; 

 

Inventário do sistema de circulação para pedestres: 

 

descrição das características dos passeios, incluindo informações como largura, materiais empregados, declividades, 

rampas, estado de conservação, entre outros; 

condições de acessibilidade dos passeios, considerando seu grau de dificuldade de uso por pessoas com deficiência; 

aplicação do conceito “calçada verde”; 

levantamento topográfico para identificação de traçados viáveis para a implantação do plano de rotas acessíveis; 

hierarquia da via e compatibilidade desta com as características do passeio. 

Inventário do sistema de circulação para bicicletas: 

 

descrição das infraestruturas para circulação de bicicletas (ciclovias e ciclofaixas) considerando suas características, 

estado de conservação, entre outros; 

hierarquia da via e compatibilidade desta com as características da infraestrutura cicloviária. 

identificação e análise das demandas de transporte na zona rural; 

pesquisas com ciclistas sobre o uso da bicicleta, incluindo origens e destinos, rotas e problemas enfrentados; 

Inventário do sistema de circulação para transporte coletivo: 

identificação das rotas de transporte coletivo 
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descrição das condições das vias destinadas à circulação do transporte coletivo; 

hierarquia da via e compatibilidade desta com a circulação do transporte coletivo; 

nível de prioridade dado ao transporte coletivo na via (vias exclusivas, faixas exclusivas); 

estações e terminais de transporte coletivo urbano, intermunicipal e estadual; 

pontos de parada do transporte coletivo e a sua infraestrutura (existência de abrigo, bancos, informação aos usuários 

etc.); 

localização das garagens das empresas de transporte coletivo; 

comunicação visual e sistemas de informação do transporte coletivo. 

a análise dos sinistros de trânsito para diagnóstico. Para análise dos dados de sinistros devem ser embasados com 

registros da Prefeitura Municipal; Detran/PR e/ou SAMU. 

Inventário do sistema de circulação para tráfego geral: 

 

classificação e hierarquização viária; 

 
sentido de circulação do tráfego e seu movimento em interseções; 

 

descrição das características físicas das vias (dimensões longitudinais e transversais, número de pistas, número de 

faixas por sentido, existência de canteiro central, geometrias, tipo de pavimento e sistema de drenagem); 

 

descrição das condições de tráfego (segurança, estado do pavimento etc.);  

 

levantamento das áreas de restrição de estacionamento; 

 

localização dos pontos de táxi. 

 
Inventário do sistema de circulação de cargas: 

 

identificação das origens, dos destinos e das rotas do transporte de cargas; 

identificação dos centros logísticos; 

identificação de equipamentos de apoio. 

Inventários complementares: 

transporte escolar e fretamentos; 

 

levantamento das interseções com sistemas rodoviários e/ou ferroviários; 

levantamento dos padrões de uso e ocupação dos solos lindeiros. 

inventário dos sistemas de controle de tráfego; 

localização e características da sinalização horizontal e vertical; 

inventário dos estacionamentos; 

oferta de vagas de estacionamentos na via pública (com e sem cobrança pelo setor público); 
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oferta de vagas de estacionamentos fora da via pública, em áreas públicas (bolsões de estacionamentos, terminais 

e estações de transporte coletivo etc.) ou privadas (estacionamentos particulares, vagas em polos geradores de 

tráfego, e outros); 

localização e oferta de vagas em bicicletários. 

 
inventário de equipamentos associados ao transporte público. 

 

identificação dos vetores de crescimento urbano e das áreas de expansão populacional, sinalizadas no plano diretor; 

identificação de novos parcelamentos de solo urbano em tramitação na prefeitura ou de áreas de expansão para 

as quais haja especulação sobre futuro aproveitamento para parcelamento; 

identificação de novos empreendimentos empresariais, na área de comércio, serviços e indústrias; 

Levantamento Normativo. 

Levantamento, organizado tematicamente e hierarquizado pelas esferas de governo, de todos os dispositivos legais 

referentes ao desenvolvimento urbano e aos componentes da mobilidade urbana, dentre eles: 

legislações e regulamentos locais organizadores dos serviços de transporte coletivo urbano; 

leis reguladoras da instalação de polos geradores de tráfego; 

políticas urbanas e regionais com influência direta nos transportes (normas para o sistema 

viário e uso e ocupação do solo urbano, leis ambientais etc) e; 

leis que tratam de orientações gerais do Estado, como lei de licitações, lei de concessões de serviços públicos etc. 

 

Estrutura organizacional e capacidade de administração do município para desempenhar as funções pertinentes às 

áreas de planejamento e gestão da mobilidade urbana. Análise de estudos, planos e projetos existentes. 

Levantar, catalogar e analisar: 

 

estudos existentes envolvendo as áreas de planejamento e projeto (estudos de trânsito, projetos viários, projetos 

de sinalização, estudos e projetos de sistemas de transporte coletivo, planos gerais ou específicos de transporte 

urbano, estudos de organização institucional do organismo gestor do transporte e da mobilidade, estatísticas de 

acidentes etc); 

estudos e projetos urbanos (Plano de Ações e Investimentos do PDM, levantamentos do uso e da ocupação do solo 

urbano, diretrizes para o sistema viário, planos de investimento em infraestrutura urbana, planos habitacionais, 

planos de saneamento ambiental, de drenagem e outros de interesse); 

programas regionais existentes que podem afetar a área de estudo e; 

 

(d) Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE; 

 

(e) Zoneamento de interesse social – ZEIS; 

 

(f) Zoneamento do desenvolvimento econômico – ZDE. Levantamento de informações socioeconômicas: 
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Considerando que o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), iniciou os trabalhos relativos ao Censo 

Demográfico de 2022, a consultora deverá dar preferência para os dados do Censo quando estes tiverem 

consolidados. Sugerimos que o documento Características urbanísticas do entorno dos domicílios, publicado pelo 

IBGE seja consultado pela Contratada. 

distribuição populacional por idade, sexo, classe de renda, região do município e empregos por setor; escolaridade, 

distribuição de despesas domiciliares, composição familiar e taxas de empregos e desemprego e; 

dados sobre a produção de bens e serviços, como produção e composição dos setores: industrial, comércio, serviços 

e agrícola; 

Levantamento de informações gerais do setor de transportes: 

 

Sugerimos que seja consultado o DETRAN/PR para que seja verificada a composição veicular e realizado o cálculo 

da Taxa de motorização. 

taxas de motorização - veículos/família e veículos/habitante - e; 

composição veicular - veículos licenciados. 

Pesquisas de comportamento na circulação: 

 

Em complemento ao inventário físico, no qual são fornecidas informações sobre a capacidade e a caracterização da 
infraestrutura dos sistemas de transportes, as pesquisas de demanda mostram o mapeamento quantitativo dos 

movimentos de transportes, no espaço e no tempo. Estas pesquisas buscam quantificar e qualificar os deslocamentos 
(viagens), medir a demanda para cada tipo de viagem, identificar as origens e os destinos (distribuição espacial das 

viagens ou matriz origem/destino), conhecer os motivos das viagens e os modos de transportes adotados (distribuição 

modal), identificar os caminhos escolhidos (alocação de viagens na rede de transportes) e verificar a distribuição 
temporal das viagens (horários de pico e entre picos de demanda). 

 

Pesquisas de origem e destino O/D (domiciliar, de tráfego, de transporte coletivo, de carga urbana e ciclistas) e; 

Pesquisas de engenharia de tráfego 

Pesquisa de fluxo em eixos viários; 

 

As contagens podem ser realizadas manualmente, utilizando pesquisadores de campo, ou com equipamentos que 

as realizam automaticamente. 

Pesquisa de fluxo em intersecções; 

 

Pesquisa de fluxo de pedestres ou bicicletas; 

Pesquisa de capacidade; 

Pesquisa de estacionamento; 

 

Pesquisas operacionais do transporte coletivo: 

 

Pesquisas de oferta (organização das informações cadastrais, levantamento de trajetos e pesquisa de oferta a relação 

de linhas e serviços; 

Os itinerários e a localização dos pontos de parada; 
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Identificação e caracterização da existência de intermodalidade envolvendo deslocamento por meios de transporte 

não-motorizado. 

Os dados de oferta (frota alocada e viagens realizadas); e outras informações importantes à caracterização do 

serviço de transporte. 

Pesquisas de demanda (pesquisa visual de carregamento, pesquisa de demanda nas garagens, pesquisa de 

demanda associada à pesquisa de oferta e pesquisas de embarque e desembarque - sem senha e com senha); 

Caso seja diagnosticada a necessidade da criação e implantação do transporte coletivo, a curto, médio e/ou longo 

prazo, deverá ser elaborado o mapeamento da rede de transportes municipal de ônibus. O mapeamento deverá 

ser realizado em software adequado, apresentando os seguintes componentes: 

Route System Layer – Apresenta as rotas das diversas linhas do transporte. O layer deverá ser elaborado tomando-

se o cuidado de representar o fluxo real das rotas e criar rotas separadas para linhas não circulares. O Route System 

layer deverá apresentar a tarifa, tempo de espera, capacidade, modo, penalidade de transferência, penalidade de 

tarifa, headway, parâmetros de congestionamento. 

Route Stop Layer – Apresenta os pontos de parada das linhas do transporte. Deverá conter a informação de todas 

as linhas que passam por este ponto. 

Os layers citados acima deverão ser elaborados na rede viária que será disponibilizada no momento de realização 

do diagnóstico. 

Além do transporte coletivo (ônibus circulares), deverão ser traçadas as rotas do transporte escolar, tanto da zona 

rural, quanto da zona urbana. 

 

Outras pesquisas: 

 

Considerando o tamanho populacional do município sugere-se que para levantamento de dados sejam realizadas 

pesquisa descritiva, para abordagem - análise qualitativa, pesquisa exploratória, tendo como suporte o modelo 

Martins e Cândido (2013), para intervalo de confiança 95%, desvio padrão de 0,5. 

pesquisa de opinião; 

 

Etapa da pesquisa de opinião: 

 

ETAPAS FASES 

1. Reconhecimento e formulação do 

problema de pesquisa 

Formulação, determinação ou constatação de um 

problema de pesquisa; 

 
 

 
 

 

2. Planejamento da pesquisa 

a. Definição dos objetivos; 

b. Estabelecimento das questões 

de pesquisa; 

c. Estabelecimento das 

necessidades de dados e 

definição das variáveis e 

de seus indicadores; 

d. Determinação das fontes de dados; 

e. Determinação da metodologia; 

f. Planejamento da organização, cronograma e 

orçamento; 
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g. Redação do projeto de pesquisa e/ou de proposta 

de pesquisa. 

 

3. Planejamento da pesquisa 

a. Preparação de campo; 

b. Campo; 

c. Processamento e análise. 

 

4. Comunicação dos resultados 

 

a. Elaboração e entrega dos relatórios de pesquisa; 

 

b. Preparação e apresentação oral dos resultados; 

 

 

Objetivo geral: 

 

Mensurar a opinião da população no que diz respeito ao plano de mobilidade urbana. 

Objetivos secundários: 

Compreender o tipo de informação, indicadores úteis à compreensão da mobilidade da cidade de Piên e que favoreça a 

implantação do plano de mobilidade. 

Gerar informações necessárias para aplicá-las de forma estratégica. 

Para compreender os interesses da gestão com o público. 

Pesquisa de satisfação 
 

Avaliação do grau de satisfação do transporte público e também as calçadas do município. A partir da identificação dos 

pontos de insatisfações, identificar falhas e corrigi-las; 
 

Definição das Zonas de Tráfego. Divisão da área objeto de análise em zonas de tráfego que configuram unidades 

territoriais relativamente homogêneas de origem e destino de viagens; 

Estudos de projeção. Estimar a evolução dos principais componentes da mobilidade ao longo do período de 

maturidade do investimento, principalmente, a evolução da demanda, expressa através da matriz origem/destino 

de viagens através de mapas temáticos e modelos demográficos; 

Modelagem do sistema de transportes. Construir modelo informatizado que simule as variações nos deslocamentos 

da população decorrentes de modificações propostas na infraestrutura (implantação de novas vias, mudanças no 

sistema de tráfego, mudanças nas linhas de ônibus etc), permitindo: 

A previsão de seus impactos positivos e negativos; Análise da demanda de tráfego na área de estudo; 

Dimensionamento das pistas de um eixo viário; 

Análise dos impactos da implantação das ações na rede viária do entorno; Análise do impacto de ações nas 

velocidades e nos tempos de viagem; 

Avaliação dos benefícios da implantação das ações (medidos em termos de ganhos em tempos de viagem); 

 

Matriz de tempos de viagem (com e sem as ações) que servem de insumo para as análises de indução à ocupação do 

espaço urbano e; 
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análise da atratividade para empreendimento; 

ETAPA 3 – Diretrizes e Propostas para o Plano de Mobilidade Urbana Definição de diretrizes. 

Deve-se tomar como referencial os princípios e diretrizes do Plano de Mobilidade Urbana (PNMU), entre tais: 

Difusão dos conceitos de mobilidade; 

Avaliação dos impactos ambientais e urbanísticos causados pelos sistemas de transporte; Planejamento integrado 

da gestão urbana e de transporte; 

Participação da população no planejamento e acompanhamento da gestão do transporte; 

 

Execução continuada dos instrumentos de planejamento da mobilidade urbana; 
 

Acessibilidade universal; 

 

Difusão dos conceitos de circulação em condições seguras e humanizadas; Gestão pública da política de 

mobilidade urbana; 

A mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas na cidade. 

 

Prever metas de redução de acidentes de trânsito e estratégias de Desenho Seguro para o sistema viário municipal, 

englobando a definição de áreas de tráfego local a serem preservadas mediante projetos de trânsito calmo. 

Concepção de propostas. A partir da modelagem do sistema de transportes, propor alternativas para reorganizar o 

sistema de transportes e a mobilidade no município levando-se em consideração o estímulo de transporte ativo e 

a redução do número de viagens em veículos individuais motorizados; 

Análise de viabilidade e hierarquização das alternativas. As alternativas de investimentos e ações para a 

reorganização dos sistemas de transportes devem ser analisadas e avaliadas para permitir a seleção da melhor a 

ser adotada. Para tanto, devem ser realizadas análises de viabilidade sob os aspectos: 

Técnico; Ambiental; Institucional-legal; econômico; financeiro; 

ETAPA 04 – Consolidação do Plano de Mobilidade Urbana 

 

Ajustes na estrutura organizacional. Apresentar o conjunto de ajustes necessários à estrutura organizacional do 

município, em decorrência de avaliação da capacidade da administração municipal para desempenhar as funções 

pertinentes às áreas de planejamento e gestão, visando à implementação do Plano de Mobilidade Urbana; 

Elaboração do Plano de Ações e Investimentos – PAI. Definir ações e investimentos prioritários, em diversos setores 

públicos e privados envolvidos com transporte, visando à implementação do PMU. As ações e investimentos se 

caracterizam por: 

Intervenções físicas. São obras e serviços de implantação, ampliação ou manutenção da infraestrutura dos sistemas 

viários (faixas de rolamento, passeios, canteiros, ciclovias etc.) e de transporte coletivo (faixas exclusivas, terminais, 

abrigos etc.), para atendimento a novas demandas ou para melhorar os níveis de serviço atuais; 

Medidas operacionais, constituídas pela regulamentação do uso do espaço viário, pela aplicação das técnicas de 

engenharia de tráfego, pela hierarquização ou especialização do uso do sistema viário, com prioridade ao transporte 

coletivo; 
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Medidas gerenciais da oferta e demanda dos sistemas de transporte, constituem ações como integração dos 

sistemas em rede, comunicação, marketing, etc; e medidas comportamentais, são ações de conscientização da 

população sobre a necessidade de mudança de comportamento de modo que alterem seus hábitos de viagem, 

valorizando o uso de meios de transporte sustentáveis;  

Recomendações específicas para mobilidade urbana. 

 

Elaborar instrumentos regulamentadores e/ou recomendações para: 

 

Classificação e hierarquização do sistema viário; 

 

Implantação e qualificação de áreas de circulação a pé / Elaboração do Plano de Rotas Acessíveis; Método 

PARANACIDADE 

O método proposto visa identificar as vias urbanas que apresentam maior demanda por parte dos cidadãos para 

acessar os equipamentos públicos e privados, grandes geradores do tráfego de pedestres, nas sedes municipais. 

São 4 os passos a serem seguidos: 

 

1º - Delimitação da área central, tomando por base a divisa do bairro centro ou zona central, conforme o 

zoneamento vigente; 

2º - Localização dos equipamentos públicos a partir do Programa SEDU/PARANACIDADE Interativo 

www.paranainterativo.pr.gov.br, considerando 12 áreas de interesse¹; 

3º - Levantamento dos pontos do setor privado, comércio e prestadores de serviços, por meio do Cadastro Nacional 

de Endereços para Fins Estatísticos ww2.ibge.gov.br/censo2010/cnefe/, localizados pelo número predial. Após sua 

identificação, estes equipamentos são classificados por grau de relevância do interesse público (estabelecimentos 

de ensino e de saúde, supermercados, farmácias, instituições financeiras, entre outros) e sua quantidade; 

4º - Definição de um circuito na malha viária urbana central por meio da análise daquelas vias que concentram o 

maior fluxo de beneficiários e fazem conexão entre os principais equipamentos da cidade, criando um caminho 

contínuo e abrangente às necessidades dos usuários. 

b.1) Análise do circuito 

 

Conforme inventário realizado da estrutura viária existente;  

1º - Tipo de revestimento da faixa livre da calçada (passeio); 

2º - Declividade transversal do passeio; 

3º - Locação do mobiliário urbano na faixa de serviço da calçada; 

4º - Tipo de arborização na faixa de serviço da calçada; 

5º - Sinalização viária horizontal e vertical na faixa de serviço da calçada; 

6º - Abrigo de ônibus na faixa livre da calçada (passeio); 

7º - Dispositivos de drenagem; 

8º - Iluminação pública; 

http://www.paranainterativo.pr.gov.br/
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9º - Meio de travessia entre vias (faixa carroçável). 
 

Diante dos resultados, apresentar algumas das soluções encontradas atendem todo o público; outras possuem 
caráter específico a certos tipos de deficiência. 

b.3) Intervenções no circuito 

 

Após análise das condicionantes do circuito, propor soluções que amenizem os problemas encontrados em cada 

via; Como a implementação do piso tátil e a utilização do sinal semafórico sonoro, por exemplo, possuem o objetivo 

de informar a pessoa com deficiência visual sobre a existência de desníveis nos passeios ou travessias entre vias, 

colocação de rampas em ambientes de inclinação inacessível, o rebaixamento das guias e a criação de travessias 

elevadas em vias de grande fluxo de veículos, apenas consolidam o conceito de acesso universal em todos os 

espaços públicos. 

Toda calçada, de acordo com sua metragem total, deve ser dividida em faixas com diferentes funções e dimensões, 

sendo: 

1. Educação, saúde, assistência social, administração, transporte, segurança pública, cultura, lazer, esporte, 

segurança alimentar e nutricional, turismo. 

Faixa de serviço: deverá ter largura mínima de 70 cm; 

 

2. Faixa livre (passeio): largura mínima de 1,2 m; 

 

3. Faixa de acesso: largura varia conforme o espaço disponível. 

 

Segundo o CONTRAN¹, é obrigatória a divisão em mais de duas faixas apenas nas calçadas que ultrapassem 2 m 

de largura. Para garantir sua acessibilidade devem ser ainda respeitados os parâmetros definidos pela NBR 

9050/2020 para construção dessas faixas e locação dos equipamentos públicos: 

Revestimento: de acordo com a classificação das vias. Para vias locais ou coletoras que não possuem comércio, 

não há restrições quanto à tipologia. Para vias arteriais com ou sem comércio e coletoras com comércio são 

indicados o pavimento intertravado, blocos de concreto ou ladrilho hidráulico. 

 

Piso podotátil direcional: instalado em faixas livres de largura igual ou maior que 1,2 m e com grande circulação 

de pedestres. Acompanham o sentido do deslocamento e a largura de cada bloco pode variar entre 25 e 60 cm. 

Piso podotátil alerta: utilizado para sinalizar obstáculos suspensos entre 60 cm e 2,1 m do chão, abrangendo um 

raio de 60 cm em torno do objeto. Deve ser obrigatoriamente aplicado em travessias elevadas e guias rebaixadas 

como faixas de 40 cm de largura, afastadas 50 cm do término no caso das rampas. 

Rebaixamento para veículos: localizado na faixa de acesso, com no mínimo 6,5 m de distância da esquina mais 

próxima. As medidas padrão variam de 3 m a, no máximo, 7,5 m de largura, sem invadir a faixa livre. 

Mobiliários: considerados obstáculos quando implantados inadequadamente, devem estar localizados na faixa de 

serviço e não sofrem restrições quanto às suas dimensões, somente quanto aos seus espaçamentos. Equipamentos 

de grande porte, como bancas de revistas e abrigos de ônibus, devem estar locados no mínimo 15 m de cada 

esquina; já itens de porte menor, como lixeiras e postes de iluminação, precisam estar a uma distância de 5 m da 

esquina. 

Rebaixamento para cadeirantes: instalado na faixa de serviço e na faixa livre, sendo obrigatório em esquinas e 

canteiros centrais. As guias de medida padrão possuem 1,5 m de comprimento e 1 m de largura, com declividade 

máxima de 12%. Para calçadas com menos de 1,5 m de largura são utilizadas guias com rampas laterais. 
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Arborização: implantada na faixa de serviço, com mudas maiores que 2,5 m de altura e sem ramos laterais abaixo 

de 1,8 m. O espaçamento entre árvores de pequeno porte é obrigatoriamente de 5 m, de médio porte, 8 m e de 

grande porte, 12 m. Calçadas com larguras menores que 1,6 m de largura não devem ser arborizadas. 

Travessia elevada: instalada em vias de velocidade máxima permitida de 40 km/h e com calçada já pré-existente. 

O comprimento deve ser igual à largura da pista e a largura da travessia varia entre 4 e 7 m. A altura deve condizer 

com a do meio fio e o comprimento das rampas da base é calculado de acordo com a largura escolhida, possuindo 

uma inclinação de 5 a 10%. 

 

Drenagem: Implantada nunca por cima da calçada. As tampas das caixas de inspeção devem ser instaladas fora 

da faixa livre e bem niveladas ao piso; quando a grelha está posicionada no sentido do fluxo, suas juntas devem 

possuir um espaçamento máximo de 15 mm. 

1- Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN); 

 

b.4) Custos de intervenção 

 

Elaborar e apresentar o custo para execução das intervenções propostas nas rotas de acessibilidades; Apresentar 

cronograma físico-financeiro de cada intervenção. 

b.5) Elaboração de caderno técnico com as adequações apontadas 

 

Elaborar e apresentar caderno de desenho técnico (planta de implantação, planta com a identificação da rota 

acessível em cada pavimento, com a identificação dos principais elementos de circulação e ambientes de uso 

coletivo, pranchas de execução de alvenaria/piso/concreto de cada ponto de intervenção com os detalhamentos 

necessários (mínimo de planta e corte); prancha com detalhamento de cada uma das peças novas. 

Total de projetos: no mínimo, as plantas de acesso com as indicações de intervenção acrescidas dos detalhamentos 

complementares. 

Para a implantação e qualificação de áreas de circulação a pé deve-se atentar e orientar-se para a NOTA TÉCNICA 

CONJUNTA DO MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANÁ Nº 01/2018 CAOPIPCD/CAOPMAHU, no qual trata 

de acessibilidade vias e calçadas e os seguintes diplomas legais: 

 

Lei nº 10.098 de 2000 – No qual estabelece normas gerais e critério básicos para a promoção da acessibilidade das 

pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Lei nº 10.257 de 2001 (Estatuto da Cidade) – regulamenta os arts.182 e 183 da Constituição Federal, estabelece 

diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. 

Lei nº 13146 de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão) – Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. 

 

Decreto nº 5.296 de 2004 - Regulamenta as leis n 10048, de 8 de novembro de 2000 que dá prioridade de 

atendimento as pessoas que especifica, e 10.098 de 19 de dezembro de 2000 que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 

reduzida, e dá outras providências. 

Lei 12.587 de 2012 (Política Nacional de Mobilidade Urbana) – Institui as diretrizes da Política Nacional de 

mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis n ͦ ˢ 3.326, e de junho de 1941, e 5405, de 13 de abril 

de 1943, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

e das Leis n  ͦˢ 5.917, de 10 de setembro de 1973, e  6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras providências. 

NBR 9050/2020 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos 
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NBR 16537/2016 - Acessibilidade - Sinalização tátil no piso - Diretrizes para elaboração de projetos e instalação. 

 

Aplicação de materiais de qualidade e com resistência adequada e superfície antiderrapante para propiciar 

segurança aos usuários, mesmo quando molhados ou em aclives acentuados; 

Execução de calçadas com largura mínima desobstruída que permita a passagem de ao menos duas pessoas lado 

a lado, piso podotátil nas rotas acessíveis; 

Manutenção da sessão transversal plana apenas com o caimento necessário para o escoamento de águas pluviais; 

Construção mantendo o perfil longitudinal sem degraus, exceto quanto os declives forem muito acentuados e estes 

apresentarem um nível de conforto melhor do que as rampas; 

Rebaixamento das guias ou meios-fios nas esquinas e nos locais onde houver faixa de travessia para permitir o 

trânsito de cadeirantes, com rampas com as inclinações máximas estabelecidas pela ABNT; 

Localização adequada de equipamentos urbanos públicos (postes, telefones, lixeiras etc.) de modo a garantir uma 

faixa de circulação livre para os pedestres, resguardando a acessibilidade e a segurança de pessoas com deficiência; 

No caso da utilização de obstáculos para o estacionamento de veículos sobre as calçadas (frades), deve ser 

garantida uma faixa de circulação livre para os pedestres, resguardando a acessibilidade e a segurança de pessoas 

com deficiência; 

No caso de autorização para estabelecimentos comerciais colocarem mesas, mostruários e outros elementos nas 

calçadas, deve ser garantida a reserva de uma faixa de circulação livre para os pedestres, resguardando a 

acessibilidade e a segurança de pessoas com deficiência. 

Apresentar pranchas de desenhos com as implantações das readequações, planilha de custo e cronograma financeiro. 

Criação de condições adequadas de circulação de bicicletas;  

Tratamento viário para o transporte coletivo; 

 
Sistemas integrados de transporte coletivo; 

 

Sistemas estruturais de transporte coletivo de média e alta capacidade;  

Modelo tarifário para o transporte coletivo urbano; 

Definição de metas e programas de avaliação e monitoramento, com o estabelecimento de parâmetros e indicadores 

quantitativos e qualitativos que permitam o controle social dos serviços ofertados; 

Acessibilidade, transporte coletivo e escolar para a área rural e interligação entre os distritos municipais; Organização 

da circulação, com ênfase nas áreas centrais; 

Controle da demanda do tráfego urbano;  
 

Regulamentação da circulação do transporte de carga em área urbana; 

 

(j) modelo institucional em regiões metropolitanas e áreas conturbadas; 

Minuta de Anteprojeto de Lei da Mobilidade Urbana Municipal. 
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Apresentar minuta de anteprojeto de lei que disponha sobre a mobilidade urbana, em decorrência dos resultados 

do Plano de Mobilidade Urbana. 

 

ESTRATÉGIA DE AÇÃO 

 

A Consultoria deverá desenvolver as atividades e elaborar os produtos constantes do item 2 do presente Termo, 

garantindo a participação da Equipe Técnica Municipal - ETM, Conselho Municipal da Cidade¹ - CMC, do poder 

legislativo, da população e associações representativas dos vários segmentos da comunidade, de acordo com os 

instrumentos abaixo. 

ETAPA 1 - Mobilização Inicial 

 

Designação e atribuições da Equipe Técnica Municipal – ETM. 

 

Após a assinatura do contrato, o município deverá designar os técnicos municipais que irão participar do processo 

de elaboração do PMU, por ato formal do Prefeito, antes do início dos trabalhos. O coordenador da ETM será o 

responsável técnico pela fiscalização do processo de elaboração do PMU. Cabe à ETM: 

Assegurar a construção do processo de acordo com os fins propostos no Termo de Referência, subsidiando a 

consultoria com dados, informações e apoio logístico; 

Aprovar, propor alterações e/ou complementações nos documentos entregues pela consultoria ao longo das 

diversas etapas do processo, subsidiando, entre outros objetivos, o faturamento e o pagamento da mesma; 

Dar conhecimento aos demais gestores da administração municipal a respeito do processo de construção do PMU; 

 

Convocar a participação de outras secretarias ou órgãos do poder público e/ou convidar agentes representantes da 

sociedade civil para subsidiar a elaboração do relatório de avaliação; 

Mediar e fazer a interlocução entre o poder executivo municipal e a consultoria durante o processo; Coordenar o 

processo de participação da sociedade civil na elaboração do PMU; e tornar público o processo de elaboração do PMU, 

instrumentalizando os meios de comunicação com informações; 

 

¹ - Ou outros conselhos similares que tratem da questão de planejamento urbano, transportes e trânsito, ex: 

conselho do Plano Diretor, de Desenvolvimento Municipal etc; 

Identificação Prévia da Problemática Local (Reunião Técnica presencial 1). 

 

Reunião técnica inicial, após a assinatura do contrato, envolvendo os técnicos da equipe da consultoria, os técnicos 

da ETM, dirigentes públicos e representantes do Conselho Municipal da Cidade, visando uma apreciação geral das 

características e dos problemas de mobilidade do município, caracterizando um pré-diagnóstico. Neste momento, 

a consultoria deve identificar as fontes de dados disponíveis, bem como os agentes sociais municipais que deverão 

ser priorizados no processo de discussão social. Deve ser fixado, pela consultoria, data de reunião técnica para a 

apresentação do cronograma definitivo, observado o cronograma básico estabelecido neste Termo, bem como a 

metodologia para a realização dos trabalhos; 

Apresentação do Cronograma definitivo e Metodologia proposta pela consultoria para realização dos trabalhos 

(Reunião Técnica presencial 2) 

Reunião técnica para apresentação, aos técnicos e demais representantes municipais, do cronograma definitivo e 

da metodologia proposta para a realização dos trabalhos. Cabe à ETM, a aceitação da metodologia e cronograma 
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apresentados pela consultoria, bem como a proposição de ajustes na mesma. Neste momento devem ser tomadas 

as providências necessárias visando à realização da 1ª Audiência Pública; 

1ª Audiência Pública – Mobilização da Comunidade 

 

Materiais que comprovem a ampla divulgação da audiência pública com antecedência mínima de 15 dias (jornais, 

gravações em rádio, redes sociais, convite a entidades, associações e organizações etc.). 

Registro das atividades de coletas de dados, bem como listagem das informações obtidas nos variados setores 

formais e fontes reconhecidas e nos incursos de campo para realização de pesquisas e entrevistas, exames e 

medições, especificando locais, equipe, público, datas, horários. 

Documentos de comprovação das palestras e de realização da audiência (lista de presença, fotos, jornais, gravações 

em áudio etc.). As listas de presença devem conter, no mínimo, os campos: nome, entidade representada, logotipo 

da prefeitura, telefone e e-mail. Deverão ser digitalizadas e disponibilizadas ao poder público em formato de banco 

de dados (arquivo em Excel). 

ETAPA 2 – Diagnóstico e Prognóstico 3.2.1 Capacitação (1). 

 

Realizar capacitação dos integrantes da ETM e dos representantes do Conselho Municipal da Cidade, visando a 

transferência de conhecimento das metodologias aplicadas nas atividades que envolvem a Etapa 2; 

Preparação da 2ª Audiência Pública. 

 

Realizar reunião técnica preparatória para a 2ª Audiência Pública. A consultoria deve definir e detalhar, em conjunto 

com os integrantes da ETM e representantes do CMC, o conteúdo a ser apresentado na audiência; 

2ª Audiência Pública - Diagnóstico e Prognóstico 

 

Compreende reunião inicial com a comunidade local, com objetivo de apreensão do conhecimento público sobre as 

questões envolvidas, principalmente das expectativas e da percepção dos problemas. 

Temas básicos: apresentação do projeto à comunidade; embasamento legal do projeto; metodologia e cronograma; 

Participantes: consultoria (moderador), poder executivo (órgãos responsáveis), ETM, CMC, demais representantes 

da sociedade civil organizada e da comunidade local; 

Caberá à consultoria a definição de um roteiro básico para a audiência; 

 

Os espaços físicos e os materiais e equipamentos necessários para a realização das reuniões, inclusive a definição 

e disponibilização dos locais, a divulgação do evento por meio de ato formal, convite dos representantes da 

sociedade civil organizada e meios de comunicação, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, são de 

responsabilidade do município; 

A Audiência Pública deverá ser registrada por áudio e vídeo, fotografias, lista de presença e ata;   

Disponibilização do conteúdo a ser tratado na Audiência Pública; 

 

A execução do evento, a definição da técnica da sua dinâmica e a sistematização das observações colhidas é de 

responsabilidade da consultoria, com suporte do município. 

Temas básicos: Resultados dos levantamentos e pesquisas realizadas, bem como das análises, diagnóstico e 

prognóstico; 
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Participantes: consultoria (moderador), poder executivo (órgãos responsáveis), ETM, CMC, demais representantes 

da sociedade civil organizada e da comunidade local; 

Caberá à consultoria a definição de um roteiro básico para a audiência; 

 

Os espaços físicos e os materiais e equipamentos necessários para a realização das reuniões, inclusive a definição 

e disponibilização dos locais, a divulgação do evento por meio de ato formal, convite dos representantes da 

sociedade civil organizada e meios de comunicação, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, são de 

responsabilidade do município; 

A Audiência Pública deverá ser registrada por áudio e vídeo, fotografias, lista de presença e ata; 

Disponibilização do conteúdo a ser tratado na Audiência Pública; 

A execução do evento, a definição da técnica da sua dinâmica e a sistematização das observações colhidas é de 

responsabilidade da consultoria, com suporte do município. 

Reunião técnica de consolidação (3) – após a apresentação do diagnóstico e prognóstico na audiência pública, deve 

ser feita uma reunião para consolidação das contribuições feitas na audiência e conclusão da etapa. 

Participantes: consultoria e ETM 

 

Participantes: consultoria, poder executivo (órgãos responsáveis), ETM, CMC (câmaras técnicas), poder legislativo 

(comissões temáticas); 

Participantes: consultoria (moderador), CMC (câmaras técnicas), poder legislativo, representante do Ministério 

Público, população e associações representativas dos vários segmentos da comunidade, incluindo os representantes 

inseridos nas respectivas zonas de tráfego pré-definidas; 

ETAPA 3 - Diretrizes e Propostas para o PMU 

Capacitação (2). 

Realizar capacitação dos integrantes da ETM e dos representantes do Conselho Municipal da Cidade, visando a 

transferência de conhecimento das metodologias aplicadas nas atividades que envolvem a Etapa 3; 

Oficina Técnica (Oficina 1) - “Definição de Diretrizes e Propostas para o PMU” 

 

Participantes: consultoria, poder executivo (órgãos responsáveis), ETM, CMC (câmaras técnicas), poder legislativo 

(comissões temáticas); 

Oficinas Comunitárias (Oficinas 2) - “Definição de Diretrizes e Propostas para o PMU” – descentralizadas / zonas de 

tráfego. 

Participantes: consultoria (moderador), CMC (câmaras técnicas), poder legislativo, representante do Ministério 

Público, população e associações representativas dos vários segmentos da comunidade, incluindo os representantes 

inseridos nas respectivas zonas de tráfego pré-definidas;  

Preparação da 3ª Audiência Pública. Realizar reunião técnica preparatória para a 3ª Audiência Pública. A consultoria 

deve definir e detalhar, em conjunto com os integrantes da ETM e representantes do CMC, o conteúdo a ser 

apresentado na audiência; 

3ª Audiência Pública - “Definição de Diretrizes e Propostas para o PMU” 
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a) Temas básicos: apresentação das diretrizes e propostas formuladas, bem como os estudos de alternativas e resultados 

das oficinas realizadas; 

Participantes: consultoria (moderador), poder executivo (órgãos responsáveis), ETM, CMC, demais representantes 

da sociedade civil organizada e da comunidade local; 

Caberá à consultoria a definição de um roteiro básico para a audiência; 

 

Os espaços físicos e os materiais e equipamentos necessários para a realização das reuniões, inclusive a definição 

e disponibilização dos locais, a divulgação do evento por meio de ato formal, convite dos representantes; 

A Audiência Pública deverá ser registrada por áudio e vídeo, fotografias, lista de presença e ata; 

Disponibilização do conteúdo a ser tratado na Audiência Pública; 

A execução do evento, a definição da técnica da sua dinâmica e a sistematização das observações colhidas é de 

responsabilidade da consultoria, com suporte do município. 

Reunião técnica de consolidação (4) – após a apresentação das diretrizes e propostas na audiência pública, deve ser 

feita uma reunião para consolidação das contribuições feitas na audiência e conclusão da etapa. 

ETAPA 4 - Consolidação do Plano de Mobilidade Urbana 

 

Capacitação (3). Realizar capacitação dos integrantes da ETM e dos representantes do Conselho Municipal da 

Cidade, visando a transferência de conhecimento das metodologias aplicadas nas atividades que envolvem a Etapa 

4; 

Oficina Técnica (Oficina 3) - “Priorização das Ações e Investimentos necessários para a implementação do PMU” 

 

Oficinas Comunitárias (Oficinas 4) - “Priorização das Ações e Investimentos necessários para a implementação do 

PMU” – descentralizado / zonas de tráfego 

 

Preparação da 4ª Audiência Pública. Realizar reunião técnica preparatória para a 4ª Audiência Pública. A consultoria 

deve definir e detalhar, em conjunto com os integrantes da ETM e representantes do CMC, o conteúdo a ser 

apresentado na audiência; 

4ª Audiência Pública - “Conclusão do PMU” 

 

Temas básicos: Plano de Ações e Investimentos, Recomendações Específicas para o PMU, minuta de Anteprojeto 

de Lei de Mobilidade Urbana, ajustes na estrutura organizacional municipal e resultados das oficinas realizadas; 

Participantes: consultoria (moderador), poder executivo (órgãos responsáveis), ETM, CMC, demais representantes 

da sociedade civil organizada e da comunidade local; 

Caberá à consultoria a definição de um roteiro básico para a audiência;  

Os espaços físicos e os materiais e equipamentos necessários para a realização das reuniões, inclusive a definição e 
disponibilização dos locais, a divulgação do evento por meio de ato formal, convite dos representantes da sociedade civil 

organizada e meios de comunicação, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, são de responsabilidade do 

município; 

A Audiência Pública deverá ser registrada por áudio e vídeo, fotografias, lista de presença e ata; 

Disponibilização do conteúdo a ser tratado na Audiência Pública; 
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A execução do evento, a definição da técnica da sua dinâmica e a sistematização das observações colhidas é de 

responsabilidade da consultoria, com suporte do município. 

Reunião técnica de consolidação (5) – após a apresentação detalhamento das propostas e minuta de anteprojeto 

de lei na audiência pública, deve ser feita uma reunião para consolidação das contribuições feitas na audiência e 

conclusão do PMU. 

Capacitação (4). Realizar capacitação dos integrantes da ETM e dos representantes do Conselho Municipal da Cidade 

para a realização da Conferência Municipal do Plano de Mobilidade Urbana. 

Reunião técnica preparatória para a Conferência (6) - Realizar reunião técnica preparatória para a Conferência 

Municipal do PMU. A consultoria deve definir e detalhar, em conjunto com os integrantes da ETM e representantes 

do CMC, o conteúdo a ser apresentado na Conferência; 

Conferência Municipal do Plano de Mobilidade Urbana (Conferência). 

 

Pactuação do Plano de Mobilidade Urbana entre o poder executivo, poder legislativo, população e associações 

representativas dos vários segmentos da comunidade. 

Participantes: consultoria (moderador), poder executivo (órgãos responsáveis), ETM, CMC, demais representantes 

da sociedade civil organizada e da comunidade local; 

Caberá à consultoria a definição de um roteiro básico para a Conferência; 

 

Os espaços físicos e os materiais e equipamentos necessários para a realização das reuniões, inclusive a definição 

e disponibilização dos locais, a divulgação do evento por meio de ato formal, convite dos representantes da 

sociedade civil organizada e meios de comunicação, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, são de 

responsabilidade do município; 

A Conferência deverá ser registrada por áudio e vídeo, fotografias, lista de presença e ata; 

Disponibilização do conteúdo a ser tratado na Conferência; 

A execução do evento, a definição da técnica da sua dinâmica e a sistematização das observações colhidas é de 

responsabilidade da consultoria, com suporte do município. 

Reunião técnica de consolidação (Reunião Técnica 7 presencial) – após a realização da Conferência Municipal, deve 

ser feita uma reunião para consolidação das contribuições feitas na conferência para a pactuação do PMU. 

Participantes: consultoria e ETM. 

 

LOGÍSTICA PARA A REALIZAÇÃO DOS EVENTOS 

 

A logística para a realização de todos os eventos (reunião, oficina, capacitação, audiência, conferência) integrantes 

do processo de elaboração do PMU, objeto desta contratação, é de responsabilidade do MUNICÍPIO. 

A logística compreende: Participantes: consultoria e ETM. 

 

Disponibilização de espaços físicos adequados para a realização dos eventos, que comportem a quantidade de 

participantes estimada; 

Disponibilização de equipamentos: computadores, projetores, telas de projeção, filmagem, gravação, microfones, 

caixas de som, dentre outros equipamentos e infraestruturas necessárias para a realização dos eventos; 
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Divulgação dos eventos: veículos de mídia local, internet, produção e reprodução de materiais de divulgação; 

Disponibilização de materiais impressos de apoio às apresentações dos conteúdos dos eventos. 

 FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO 

 

A fiscalização dos serviços técnicos de consultoria será de responsabilidade do MUNICÍPIO, por meio de profissional 

legalmente habilitado com formação em engenharia civil ou arquitetura e urbanismo. 

A aprovação da atualização do plano diretor somete se dará com a aprovação final em conjunto do MUNICÍPIO e 

da COMEC. 

 REQUISITOS TÉCNICOS DA CONSULTORIA/CONTRATADA 

Os serviços técnicos de consultoria deverão ser prestados por pessoa jurídica que atenda as condições:  

Apresente registro no Conselho de arquitetura e Urbanismo – CAU ou no conselho de Engenharia e Agronomia 

- CREA. 

 

Apresente uma equipe técnica composta por, no mínimo, 1 (um) arquiteto urbanista, 1 (um) engenheiro civil, 1 

(um) engenheiro cartógrafo, 1 (um) advogado, com comprovação de registro nos respectivos órgãos de classe. 

O profissional designado como responsável pela coordenação geral dos serviços técnicos de consultoria deverá: 

Ser arquiteto urbanista ou engenheiro civil, apresentar registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU 

ou no Conselho de Engenharia e Agronomia - CREA; 

 PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

O prazo máximo para execução dos serviços é de 365 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir da data de 

assinatura do contrato entre o município e a consultoria, subdivido nas seguintes etapas: 

Etapa 1: Mobilização Inicial – deve ser concluída em até 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato. Prazo 

específico desta etapa: 60 (sessenta) dias; 

Etapa 2: Diagnóstico e Prognóstico – deve ser concluída em até 180 (cento e oitenta) dias após a assinatura do 

contrato. Prazo específico desta etapa: 120 (cento e vinte) dias; 

 

Etapa 3: Diretrizes e Propostas para o PMU – deve ser concluída em até 240 (duzentos e quarenta) dias após a 

assinatura do contrato. Prazo específico desta etapa: 60 (sessenta) dias; 

Etapa 4: Consolidação do PMU – deve ser concluída em até 360 (trezentos) dias após a assinatura do contrato. 

 Prazo específico desta etapa: 120 (cento e vinte) dias; 

PRODUTOS E FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento dos serviços deverá ser feito após a entrega dos produtos pela consultoria e aceitação dos mesmos 

pela fiscalização do PMU com anuência da supervisão do PMU, conforme segue: 

PRODUTO 1 (P1) – compreende a conclusão e entrega das seguintes atividades e documentos técnicos: 

Definição de cronograma definitivo; 

Definição das metodologias; 
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Apresentação da metodologia ao município; 

Reunião Técnica 1. 

PRODUTO 2 (P2) – compreende a conclusão e entrega das seguintes atividades e documentos técnicos: 

Levantamento Normativo; 

Análise de estudos, planos e projetos existentes; 

Levantamento socioeconômico do município; 

Levantamento de informações do setor de transportes; 

Levantamento de dados secundários do transporte público urbano; Levantamento de dados de 

infraestrutura cicloviária;  
 

Levantamento de dados secundários do transporte escolar; Reunião Técnica 2; 

1ª Audiência pública 

 

PRODUTO 3 (P3) – compreende a conclusão e entrega das seguintes atividades e documentos técnicos: 

Execução de pesquisas operacionais do transporte coletivo; 

Pesquisa de satisfação do transporte público urbano; 

Pesquisa de satisfação da infraestrutura cicloviária; 

Pesquisa de linha de desejo dos ciclistas; 

Pesquisa de satisfação do sistema de transporte escolar; 

Realização dos Inventários físicos; 

Inventário do sistema viário; 

 

Inventário dos sistemas de controle de tráfego; 

Inventário dos estacionamentos e pontos de taxi; 

Inventário de equipamentos associados ao transporte público; 

Inventário do sistema de circulação de bicicletas; 

Inventário do sistema de circulação do transporte coletivo; 

Inventário da Planta Genérica de Valores (PGVs); 

Capacitação 01. 

PRODUTO 4 (P4) – compreende a conclusão e entrega das seguintes atividades e documentos técnicos: 

Realização de pesquisas de comportamento na circulação; 
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Pesquisas do perfil da mobilidade urbana; 

Contagem de tráfego direcional; 

Contagem de tráfego classificatória. 

PRODUTO 5 (P5) - compreende a conclusão e entrega das seguintes atividades e documentos técnicos: 

Modelagem dos sistemas de transportes; 

Construção de Cenários; 

Modelagem de nível de serviço; 

Microssimulação de tráfego; 

Definição do modelo do sistema de transporte do município; 

Construção do Cenário Projetado; 

Microssimulação de tráfego interativa;  

Realização da Capacitação 

2ª Audiência Pública  

Plano de Rotas Acessíveis; 

Reunião Técnica 3 

 

PRODUTO 6 (P6) - compreende a conclusão e entrega das seguintes atividades e documentos técnicos: 

Definir diretrizes da mobilidade urbana do município de Piên; 

Concepção de Propostas e Ações; 

Realização da Capacitação 03; 

Realização de Reunião Técnica 04. 

PRODUTO 7 (P7) - compreende a conclusão e entrega das seguintes atividades e documentos técnicos: 

Realização da Oficina (1); 

Realização da Oficina (2); 

 

Análise de viabilidade e hierarquização de alternativas; 

3ª Audiência Pública. 

Realização de Reunião Técnica 05. 

 

PRODUTO 8 (P8) - compreende a conclusão e entrega das seguintes atividades e documentos técnicos: 

Apresentação dos ajustes necessários à estrutura organizacional; 

Elaboração do Plano de Ações e Investimentos – PAI. 
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PRODUTO 9 (P9) - compreende a conclusão e entrega das seguintes atividades e documentos técnicos: 

Realização da Oficina (3); 

Realização da Oficina (4); 

Realização da Capacitação 4; 

Realização de Reunião Técnica 06; 

Apresentação de recomendações específicas para mobilidade urbana; 

Realização da 4ª Audiência Pública; 

Apresentação dos anteprojetos de minutas de lei. 

 

PRODUTO 10 (P10) - compreende a conclusão e entrega das seguintes atividades e documentos técnicos: 

Conferência Municipal do Plano de Mobilidade Urbana; 

Realização de Reunião Técnica 07; 

 

Volumes finais do Plano de Mobilidade Urbana Municipal. 

Formatação e versões dos produtos. 

Os produtos (P)s serão apresentados em 2 (duas) vias impressas e digitais, sendo 1 (uma) para o município e 1 

(uma) para a supervisão do PMU; 

Caso seja possível, a versão final impressa de todos os produtos (P)s do PMU deve ser encadernada e entregue 

num volume único, correspondendo à versão final do PMU; 

As vias impressas devem ser encadernadas dentro das normas técnicas, em papel formato A4, observando o 

modelo padrão indicado pela supervisão do PMU; 

Todos os dados e informações decorrentes de levantamentos e análises deverão estar convenientemente 

especializados em mapas que deverão apresentar riqueza de detalhes e deverão estar georreferenciados, 

atrelados ao Sistema de Referência SIRGAS 2000 e com sistema de projeção UTM. Os mapas deverão ser 

entregues por meio de um documento de mapa na extensão. MXD com a devida representação cartográfica e os 

seus respectivos arquivos em formato ESRI shapefile; 

As versões digitais dos produtos (P)s devem ser entregues em formatos abertos, observando as seguintes 

extensões: DOC (textos), XLS (planilhas), DWG e shapefile SHP (mapas), JPG (imagens) e PPT (apresentações); 

As versões digitais dos produtos (P)s também deverão ser entregues em formatos fechados, com layouts 

devidamente organizados para visualização e impressão dos documentos e produtos (P)s, em extensão PDF; 

A não observação destas regras implica a não aceitação dos produtos (P)s pela fiscalização e supervisão do PMU; 

Propriedade do PMU. Todos os produtos decorrentes do objeto deste Termo de Referência serão de propriedade 

do contratante, sendo 1 (uma) versão impressa e outra digital de todos os produtos (P)s cedida ao supervisor 

do PMU. 

 DAS OBRIGAÇÕES 
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8.1. - Obrigações da Contratada 

 

Trabalhar sob a orientação da equipe coordenadora da contratante, e executar os trabalhos em conformidade 

com as normas técnicas e princípios metodológicos vigentes, de acordo com as especificações presentes no edital 

e dentro do melhor padrão técnico; Cumprir as atribuições assumidas, visando melhor técnica e serviço, assim 

como reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o produto que estiver com vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços, conforme verificação da CONTRATANTE em 

parceria com a COMEC; 

Substituir imediatamente, a pedido da CONTRATANTE, profissional de sua equipe que tenha durante 

desenvolvimento dos trabalhos, demonstrado incapacidade técnica ou atuado de forma inconveniente ou 

desrespeitosa com a equipe coordenadora da CONTRATANTE ou com membros da comunidade; 

Comparecer às reuniões promovidas pela CONTRATANTE, sempre que solicitado pela coordenação; 

 

Não fornecer entrevistas, informações, textos ou documentos referentes aos trabalhos a terceiros sem 

autorização prévia, e por escrito, da CONTRATANTE; 

Apresentar para a CONTRATANTE, sempre que solicitado, e conforme especificado, material representativo dos 

trabalhos em desenvolvimento; 

Entregar os produtos no prazo e nos termos contratados; 

 

Preparar material referente ao plano com recursos audiovisuais para projetor de multimídia (arquivos em 

PowerPoint ou similar), conforme orientação da CONTRATANTE para apresentação, informação e/ou explanação 

dos mesmos à comunidade, sempre que convocada. 

8.2. - Obrigações da Contratante 

 

Orientar quanto à melhor forma de execução dos serviços e os padrões a serem adotados; 

Prestar todas as informações solicitadas para o bom andamento dos serviços; 

Promover reuniões para orientar quanto à forma de desenvolvimento dos trabalhos bem como prestar 

informações consideradas relevantes; 

Promover reunião com representantes da contratada sempre que julgar necessário; 

 

Orientar e acompanhar a contratada em reuniões com a comunidade e/ou outros órgãos públicos; 

Avaliar/aprovar os trabalhos apresentados e suas etapas nos prazos estabelecidos; 

Tomar providências para realização dos pagamentos devidos. 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO BÁSICO DO PMU 

A execução dos serviços, bem como o pagamento dos produtos (P)s ocorrerão com aceitação dos mesmos pela 

fiscalização e anuência da supervisão do PMU observando o seguinte cronograma básico: 

 

 

ATIVIDADES 

PRODUT
O 

 

MÊS 

ETAPA 1 - MOBILIZAÇÃO INICIAL 

1.1 Definição de cronograma definitivo   
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1.2 Definição das metodologias 
P1 MÊS 01 

1.3 Apresentação da metodologia ao município 

1.4 Reunião Técnica 1 

2.1 Levantamento normativo  
 

 

P2 

 
 

 

MÊS 02 

2.2 Identificação de planos, programas e projetos 

2.3 1ª Audiência pública 

2.4 Levantamento socioeconômico do município 

2.5 Levantamento de informações do setor de transportes 

2.6 Levantamento de dados secundários do transporte público urbano 

2.7 Levantamento de dados de infraestrutura cicloviária 



 

 

 

2.8 Levantamento de dados secundários do transporte escolar   

2.9 Reunião Técnica 2 

2.10 Execução de pesquisas operacionais do transporte coletivo  

 
 

 
 

 

 

P3 

 

 
 

 
 

 

 

MÊS 03 

2.11 Pesquisa de satisfação do transporte público urbano 

2.12 Pesquisa de satisfação da infraestrutura cicloviária 

2.13 Pesquisa de linha de desejo dos ciclistas 

2.14 Pesquisa de satisfação do sistema de transporte escolar 

2.15 Realização dos Inventários físicos 

2.16 Inventário do sistema viário 

2.17 Inventário dos sistemas de controle de tráfego 

2.18 Inventário dos estacionamentos e pontos de taxi 

2.19 Inventário de equipamentos associados ao transporte público 

2.20 Inventário do sistema de circulação de bicicletas 

2.21 Inventário do sistema de circulação do transporte coletivo 

2.22 Inventário das OAEs 

2.23 Inventário dos PGVs 

2.24 Capacitação 1 

2.25 Realização de pesquisas de comportamento na circulação  

P4 

 

MÊS 04 
2.26 Pesquisas do perfil da mobilidade urbana 

2.27 Contagem de tráfego direcional 

2.28 Contagem de tráfego classificatória 

2.29 Modelagem dos sistemas de transportes  

 

P5 

 

 

MÊS 05 2.30 Construção de Cenários 

2.31 Modelagem de nível de serviço 

2.32 Microssimulação de tráfego 

2.33 Definição do modelo do sistema de transporte do município  
 

 
P

5 

 
 

 
MÊS 06 

2.34 Construção do Cenário Projetado 

2.35 Microssimulação de tráfego interativa 

2.36 Realização da Capacitação 2 

2.37 2ª Audiência Pública 

2.38 Plano de Rotas Acessiveis 

2.39 Reunião Técnica 3 

3.1 Definir diretrizes da mobilidade urbana do município de Piên  

 

 
P6 

 

 

MÊS 07 

3.2 Concepção de Propostas e Ações 

3.3 Realização da Capacitação 3 

3.4 Reunião Técnica 4 

3.5 Realização da Oficina (1) 

3.6 Realização da Oficina (2) 

3.7 Análise de viabilidade e hierarquização de alternativas 
P7 MÊS 08 

3.8 3ª Audiência Pública 



 

 

 

3.9 Reunião Técnica 5   

4.1 Apresentação dos ajustes necessários à estrutura organizacional 
P8 MÊS 10 

4.2 Elaboração do Plano de Ações e Investimentos – PAI 

4.3 Realização da Oficina (3)  
 

 

P9 

 
 

 

MÊS 11 

4.4 Realização da Oficina (4) 

4.5 Realização da Capacitação 4 

4.6 Reunião Técnica 6 

4.7 
Apresentação de recomendações específicas para mobilidade 

urbana 

4.8 4ª Audiência Pública 

4.9 Apresentação dos anteprojetos de minutas de lei 

4.10 Conferência Municipal do Plano de Mobilidade Urbana  

P10 

 

MÊS 12 4.11 Reunião Técnica 7 

4.12 Volumes Finais do PMU 

 

 

PLANOS URBANOS 

 

ATIVIDADES A DESENVOLVER E RESULTADOS ESPERADOS 

 

Revisão pontual do vigente, deverá contemplar a análise dos estudos ora já realizados, e as considerações 

apresentadas nos pareceres anteriormente emitidos pela COMEC. Conforme paracer nº 33/2022/PL enviado pela 

Comec referente a análise final do plano diretor. É objeto do Plano Diretor a revisão dos dispositivos legais 

atualmente vigentes no município, a saber: 

Lei nº 1.444 de 19/11/2021 - Dispõem sobre o parcelamento do solo, remembramento, o desmembramento e a 

implantação de condomínios horizontais. 

Primeiramente há que se fazer uma distinção entre a norma de parcelamento do solo e condomínios, uma vez 

que não se encontram descritas nas tabelas de uso as atividades de loteamento, desmembramento ou 

remembramento como Uso Adequado, Tolerado ou Proibido. Isso ocorre em função do parcelamento do solo 

não se enquadrar como uma atividade a ser desenvolvida. Desta maneira, compreende-se uma distinção entre 

a implantação de empreendimentos e usos imobiliários, em comparação com o parcelamento do solo. 

Os usos condominiais que, em resumo, impliquem na divisão de propriedade em partes ideais, representam 

distintas modalidades que se encontram incompatíveis na lei de zoneamento, código de obras e Lei de 

Parcelamento do Solo. São exemplos desta incompatibilidade: 

Na Lei de Parcelamento, o uso definido como Residências em Série Paralelas ao alinhamento Predial está 

nomeado de maneira diversa (como Residências em Série Tipo I) na tabela que compõe a Lei de Zoneamento. 

O mesmo ocorre com as Residências em Série Transversais ao Alinhamento Predial, nomeada de maneira diversa 

(como Residências em Série Tipo II) na tabela da Lei de Zoneamento. 

Por mais que a Lei 1.444/2021 trate de condomínios de maneira geral, os condomínios verticais não estão 

contemplados nesta normativa, portanto, sugere-se que as regulamentações desta modalidade, que estão 

definidas no código de obras Municipal, sejam incorporadas em uma norma única que trate de todos os usos 

condominiais.



 

 

 

Ainda, a Lei de Parcelamento define, no Capítulo XII, os projetos de Condomínio Horizontal, entretanto, as tabelas 

do zoneamento apresentam uma nomenclatura distinta: Condomínio Horizontal Fechado. Sugerimos que as 

nomenclaturas sejam devidamente compatibilizadas. 

A Lei de Zoneamento apresenta, no Capítulo III, as classificações dos usos, porém estes não são compatíveis 

com aqueles apresentados na tabela anexa à Lei, não havendo as categorias de habitação coletiva, condomínio 

de lotes, condomínio horizontal, residências em série no Capítulo III. Caso todos esses usos sejam incorporados 

na definição de condomínio, ainda sim esta estaria incompatível com a tabela de usos anexa a lei de zoneamento. 

No que se refere aos usos definidos como Residências em Série, destaca-se a incompatibilidade entre o tamanho 

mínimo de fração para edificações em série, que conforme previsto pelo Decreto Estadual nº 745/2015 e 

alterações, deverá ser de, no mínimo, 180 m². 

No artigo 2º, parágrafo 6º, considerar a Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, que alterou o artigo 2º 

da Lei Federal nº 6.766/79. Ressaltamos que o IAP foi incorporado ao Instituto Água e Terra – IAT, portanto, o 

nome da instituição deverá ser corrigido. 

No artigo 2º, o parágrafo 7º, considerar que, além de desmembramento, há a possibilidade de construção de 

mais de uma moradia no lote para os casos de condomínio. 

No artigo 3º, há menção à cota 762 como referência para terrenos sujeitos à inundação. Sugere-se verificar a 

referência da cota junto ao Instituto Água e Terra. 

No art. 13, complementar como diretrizes de planejamento a serem indicadas pelo Município: as ruas existentes 

ou projetadas que compõem o sistema viário metropolitano e as áreas de interesse de manancial. 

No art. 17, alterar a redação para: “Parágrafo único. Os cursos de água não poderão ser alterados sem prévia 

anuência do Município e do Instituto Água e Terra - IAT.” 

A exigência de anuência prévia para condomínios em área de manancial está expressa no art. 25 do Decreto 

Estadual n° 745/2015, desta forma, solicitamos complementação no art. 18: 

“Art. 18. Caberá ao Estado o exame e a anuência prévia para a aprovação pelo Município de todos os projetos de 

loteamento, condomínios de lotes, desmembramento e condomínios em área de manancial, devendo ser solicitado 

o correspondente licenciamento ambiental junto ao IAP - Instituto Ambiental do Paraná Instituto Água e Terra – IAT 

e cumpridas todas as exigências por este impostas, até que o Município possua competência para tal fim.” 

 

No artigo 22, solicitamos que também seja complementada a redação com a exigência da consulta e anuência 

ao Órgão Estadual Metropolitano de projetos de condomínios em áreas de manancial. 

O art. 30 define que: 

 

“As edificações de residências em série, paralelas ao alinhamento predial, deverão obedecer às seguintes 

condições: I - a testada do lote de uso exclusivo de cada unidade terá, no mínimo, 5,00m (cinco metros) e 

profundidade de 25,00m (vinte e cinco metros); 



 

 

[...] 

 

V - para cada residência deverá ser garantida fração de terreno privativa de, no mínimo, 125,00m² (cento e vinte 

e cinco metros quadrados), excluídas as áreas comuns.” 

Sugerimos discussão com o Município no que diz respeito às densidades e parâmetros mínimos estabelecidos 

pelo Decreto Estadual n° 745/2015 e alterações que diferem das disposições do art. 30 e 32 da Lei Municipal de 

Parcelamento do Solo. 

Quanto ao artigo 36, a redação deverá receber a seguinte complementação: 

 

Art. 36. O condomínio horizontal deverá estar adequado ao traçado do sistema viário básico, às diretrizes 

urbanísticas e de preservação ambiental determinadas pelo Município e pelo Estado, em especial ao Decreto 

Estadual que regulamenta o ordenamento territorial das áreas de mananciais, à Lei de Zoneamento, Uso e 

Ocupação do Solo, às demais disposições relativas ao parcelamento do solo e aos parâmetros estabelecidos por 

regulamento específico, de modo a garantir a integração com a estrutura urbana existente. 

O art. 38 trata condomínio horizontal fechado como loteamento, no entanto, são modalidades distintas de 

parcelamento do solo, portanto a redação deverá ser revista. 

Não foi possível localizar quais seriam os instrumentos urbanísticos previstos nesta norma para restrição do 

parcelamento em áreas remanescentes de mata nativa e ciliar. A Lei da Mata Atlântica prevê um instrumento de 

transformação das áreas de reserva legal e vegetação nativa em Área Verde Urbana sempre que um imóvel está 

sujeito ao parcelamento do solo. Sendo assim, a municipalidade poderia estruturar uma diretriz de conversão 

destas áreas. 

Também não foi localizado os instrumentos que restringiriam o parcelamento do solo em áreas não integradas 

ou não contíguas à malha urbana consolidada. É possível considerarmos que a implantação das infraestruturas 

básicas poderia inviabilizar a instalação destes empreendimentos, em todo caso, com o devido investimento 

financeiro, é possível que ocorram parcelamentos distantes da malha urbana. Todavia, o instrumento mais 

adequado seria a delimitação do Perímetro Urbano condizente com as diretrizes de expansão do Município, onde 

as áreas mais distantes não poderiam se sujeitar à ocupação urbana. 

A modalidade de Condomínio de Lotes apresentada na Lei de Parcelamento não possui menção na Lei de 

Zoneamento, não havendo previsão para sua implantação conforme os usos que compõem as tabelas de 

parâmetros do zoneamento Municipal. 

Ainda, no que se refere ao condomínio de lotes, sugere-se a possibilidade de um maior detalhamento das 

condicionantes impostas a esta modalidade, bem como os requisitos mínimos para enquadramento desta 

tipologia de empreendimento que, em alguns casos, não muito se difere dos condomínios horizontais. Sendo 

assim, buscando o desenvolvimento de uma normativa que promova o desenvolvimento municipal, bem como a 

compreensão da mesma pela sociedade civil, sugerimos que as normas sejam divididas, sendo uma delas 

destinada ao parcelamento do solo e outra aos condomínios, e que a Prefeitura Municipal de Piên utilize, como 

método orientativo, as normas de condomínio e condomínio de lotes dos municípios que compõem a Região 

Metropolitana de Curitiba. 

 

Feitas estas considerações, sugere-se adequação destas definições seguindo as previamente estabelecidas nas 

normas federais. Portanto, condomínio é definido como: “As edificações ou conjuntos de edificações, de um ou 

mais pavimentos, construídos sob a forma de unidades isoladas entre si, destinadas a fins residenciais ou não- 



 

 

residenciais, poderão ser alienados, no todo ou em parte, objetivamente considerados, e constituirá, cada 

unidade, propriedade autônoma” 

(Art. 1º da Lei Federal 4.591/1964). E o condomínio de lotes é definido como: “Empreendimento caracterizado 

pelos terrenos em que partes são propriedades de uso exclusivo e partes que são propriedade comum dos 

condôminos, aplicando-se no que couber ao Condomínio de Lotes o disposto sobre condomínios, respeitada a 

legislação urbanística.” 

(Art. 1.358-A da Lei Federal 10.406/2002) Aproveitando a oportunidade, informamos que em 1999, quando se 

promoveu a alteração da Lei Federal 6766/79, vetou-se o §3 do Art. 2º, com a seguinte motivação: 

§ 3o do art. 2o da Lei no 6.766, de 1979: 

 

"§ 3o Considera-se gleba o terreno que não foi objeto de parcelamento aprovado ou regularizado e registrado em 

cartório." 

Razões do veto 

 

"O art. 3º do projeto, ao incluir o § 3º ao art. 2º da Lei no 6.766, de 1979, define gleba como sendo" o terreno 

que não foi objeto de parcelamento aprovado ou regularização em cartório". 

Em assim sendo, todo o terreno que tenha sido objeto de parcelamento deixa de ser gleba, passando a ser lote. 

Essa conceituação permitirá a prática do desdobro sucessivo de lotes, beneficiando, assim, apenas os 

loteadores, que, por não contemplar a Lei no 6.766, de 1979, a figura do desdobro, ficarão desobrigados de 

atender às exigências por ela impostas, sob o argumento de que esse diploma legal só se aplica à subdivisão de 

glebas em lotes e não a desdobro de lotes. Tendo em vista que compete ao Município, por força do art. 30, VIII, 

da Constituição Federal, o planejamento do parcelamento do solo urbano, com o fim de promover o adequado 

ordenamento territorial, melhor seria que não se aceitasse o § 3º proposto, até mesmo porque, o § 4o sugerido, 

ao definir lote, indiretamente define gleba, uma vez que os conceitos são complementares." 

Portanto, considerando os apontamentos acima realizados, orientamos a supressão da definição de gleba para 

impedir interpretações diversas. 

Sugere-se a supressão do §3º do Art. 12 que diz: “É vedado parcelar parte de gleba sem antes proceder o  

desmembramento da parte que será parcelada.” 

 

Informamos que o inciso IV, Art. 13 representa um conflito com as diretrizes estabelecidas pela Lei Federal 

12.651/2012 que dispõe sobre o código florestal brasileiro, já que esta determina os limites mínimos das áreas 

de preservação permanente para cada curso hídrico e suas exceções. Portanto, sugere que o mesmo seja 

retirado. 

A título de informação, a Lei Estadual nº 15.616/2007 que: “Dispõe que os loteamentos licenciados pelo poder 

público devem ser projetados conforme especifica e adota outras providências", determina em seu Art. 2º: 

“Os loteamentos licenciados pelo Poder Público devem, obrigatoriamente, ser projetados de forma que os cursos 

hídricos e nascentes existentes na área do loteamento tenham em seu entorno uma área mínima, conforme 

especifica o Código Florestal, Lei Federal 4.771/65. Após esta faixa de preservação de mata ciliar será construída 

a rua com as pistas de rodagem específicas de acordo com o Plano Diretor de cada Município.” (grifo nosso) 



 

 

“Parágrafo único - Independente das demais sanções legais cabíveis, o não cumprimento do presente artigo 

ensejará embargo do loteamento, podendo dar continuidade ao empreendimento apenas após a devida 

regularização, ou recuperação da área de preservação permanente.” 

Incorporação da legislação Estadual ao regramento Municipal de maneira a estabelecer das diretrizes viárias 

paralelas ao alinhamento das Áreas de Preservação Permanente. 

Lei nº 1.443 de 19/11/2021 - Dispõem sobre o zoneamento, uso e ocupação do solo. 

 

A Lei n° 1.443/2021 trata exclusivamente de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo. Deste modo, solicitamos 

que a redação do art. 1° seja revista, retirando a palavra “Parcelamento”, já que há uma legislação municipal 

específica que trata sobre este assunto (Lei 1.444/2021). Sugere-se a inclusão do conceito de condomínio de 

lotes. Esta Lei é composta por nove anexos. (Origem: Projeto de Lei nº 036/2021). O Anexo I apresenta a 

Classificação e Especificação dos Usos do Solo; O Anexo II apresenta uma Legenda com características gerais 

dos usos e o Anexo III – Tabelas de Parâmetros de Uso e Ocupação do Solo; O Anexo III apresenta o Mapa I: 

Macrozoneamento Municipal; O Anexo IV apresenta o Mapa II: Macrozoneamento Urbano; O Anexo V apresenta 

o Mapa III: Macrozoneamento Urbano; O Anexo VI apresenta o Mapa IV: Perímetro e Expansão Urbana; O Anexo 

VII apresenta o Mapa V: Perímetro e Expansão Urbana; O Anexo VIII apresenta o Mapa VI: Zoneamento; O 

Anexo IX apresenta o Mapa VII (parte 02): Zoneamento Complementado com o Zoneamento de Aterrado Alto. 

Obs.: Verificar que o Anexo VI e Anexo II apresentam os Mapas IV e V que estão repetidos. Corrigir a legenda 

“rural” nos Anexos VIII e IX. 

 

Lei nº 1.440 de 19/11/2021 - Dispõem sobre o Estudo de Impacto de Vizinhança. 

 

Lei nº 1.438 de 19/11/2021 - Dispõem sobre a outorga onerosa do direito de construir. 

 

Lei nº 1.437, de 19/11/2021, dispõem sobre o Direito de Preempção e Operações Urbanas Consorciadas. 

 

Verificar no Artigo 2º, parágrafo 1º, se, com a nova delimitação do perímetro urbano municipal, ainda será 

mantida a diferenciação entre os perímetros urbanos da Sede e da Trigolândia, visto que estas unidades 

administrativas foram agrupadas, pela Lei n° 1.436/2021, que dispõe sobre a alteração do quadro urbano do 

Município de Piên. 

Lei nº 1.436, de 19 de novembro de 2021, altera o Quadro Urbano do Município de Piên. Esta Lei é composta 

por um anexo. 

O Anexo I apresenta as Áreas a serem inclusas no Quadro Urbano. 

 

Lei nº 1.435, de 19 de novembro de 2021, dispõem sobre a Política de Proteção, Conservação e Recuperação do 

Meio Ambiente. 

No Art. 18, corrigir o nome do órgão ambiental estadual que passou a ser chamado Instituto Água e Terra – 

IAT.  

 

No Art. 21, inciso I, complementar redação: 

 

“I - Tenham interferência sobre reservas de áreas verdes, áreas de proteção de interesse paisagístico e/ou 

ecológico e áreas de interesse de proteção de mananciais;” 



 

 

No artigo 60, esclarecer a redação proposta quanto à ocupação dos terrenos situados na Área de Preservação 

Permanente com preservação das áreas verdes. Quanto ao artigo 62, 71 e outros, não foram indicadas nas 

legislações aprovadas Áreas de Proteção Ambiental mencionadas. Ressalva-se que estas áreas devem ser 

instituídas e geridas em consonância ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, Lei Federal n° 

9.985/2000. 

No artigo 66, corrigir redação: 

 

“Art. 66. A fim de incentivar e facilitar a recuperação de áreas degradadas, novos loteamentos terão autorização 

para alocar uma porcentagem de sua área verde em área prioritária, indicada pelo Município, para realização de 

projeto de recuperação da área verde, fora da gleba original.” 

Verificar capítulos II e III da Lei com relação ao atendimento ao Decreto Estadual nº 10499/2022 e alterações. 

 

Lei nº 1.434, de 19/11/2021, Dispõem sobre a hierarquização e traçado básico do Sistema Viário, traça as 

diretrizes para o arruamento do Município de Piên, e dá outras providências. 

Esta Lei é composta por cinco anexos. (Origem: Projeto de Lei nº 027/2021). O Anexo I apresenta o Mapa I: 

Hierarquia Viária; O Anexo II apresenta o Mapa II: Estudo para Implantação de Marginais em Trechos da Rodovia 

Estadual PR-420; O Anexo III apresenta Desenhos com Dimensionamento de estradas rurais e vias urbanas; O 

Anexo IV apresenta o Mapa III: Estudo para desvio de caminhões – 01; O Anexo V apresenta o Mapa IV: Estudo 

para desvio de caminhões – 02; O Anexo VI apresenta o Mapa V: Estudo para desvio de caminhões – 03. (Origem: 

Projeto de Lei nº 027/2021). 

Os artigos 10 e 16 apresentam a definição de Vias Marginais. Sugere-se que eles sejam agregados em apenas 

uma redação. 

Tendo em vista que qualquer alteração ou criação de nova via tem impacto direto nesta Lei, no §1º do Art. 16, 

recomendamos a seguinte complementação: “§ 1º Novos projetos viários, como implantação das marginais, 

criação de novas vias, etc, devem ser aprovados pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento, validados 

juntamente a população por meio de consultas e audiências públicas e serem regulamentados por meio de ato 

normativo municipal.” 

Corrigir a redação do Artigo 22: “Art. 22 - Objetivando o perfeito dimensionamento das vias, são considerados 

os seguintes elementos, constantes da Erro! Fonte de referência não encontrada.:” 

 

Com relação às vias marginais propostas, não está claro no artigo 23 e no anexo III da Lei, qual é a rodovia, 

qual é via marginal e quais são suas dimensões totais. 

Lembrando que, as faixas de domínio das rodovias PR-420 e PR-281 são de 30,00 metros, mais 15,00 metros de 

faixa não edificável. Também não é possível identificar se a marginal é interna ou externa à faixa de domínio da 

rodovia ou se ela é interna à faixa não edificável de 15,00 metros, inclusive, a dimensão extrapola esses 15,00 

metros. 

As redações das propostas para as vias marginais, com e sem acostamento, apontam que a faixa de domínio da 

rodovia possui 15,00 (quinze) metros, no entanto, as rodovias possuem uma dimensão maior que esta, conforme 

dito anteriormente, e as figuras do anexo II também representam caixas de via que extrapolam este valor. Desta 

forma, solicita-se que as redações do artigo da Lei e o anexo sejam revistos. 



 

 

Verificas as informações contidas nos anexos IV, V e VI, tendo em vista que, aparentemente, estão repetidas. 

Lei nº 1.433 de 19/11/2021 - Institui o Código de Posturas Municipais. 

Esta Lei é composta por dois anexos. O Anexo I do Departamento de Fiscalização apresenta o modelo do Termo 

de Notificação nº.; O Anexo II do Departamento de Fiscalização apresenta o modelo para Auto de Infração nº. 

(Origem: Projeto de Lei nº 026/2021). 

No art. 185, o parágrafo 3°, menciona os incisos III e V do parágrafo anterior, no entanto, não consta no 

parágrafo 2º o inciso V. 

Lei nº 1.432 de 19/11/2021 - Institui o Código de Obras do Município 

 

Esta Lei é composta por sete anexos. O Anexo I trata das Etapas para Aprovação de Projeto para Construção e 

Regularização; O Anexo II trata dos Padrões do Município para Apresentação de projetos com Visualização em 

Aplicativo Autocad. Não consta o material anexo; O Anexo III não possui título e apresenta um modelo de 

apresentação de projeto; O Anexo IV apresenta o Quadro I – Habitação de Interesse Social e Edificações 

Populares; O Anexo V refere-se ao Croqui para Emissão de Licença para Construir; O Anexo VI apresenta o 

Requerimento de Solicitação para Aprovação de Projeto (Artigo 7 – Lei Municipal nº 902/2020); O Anexo VII 

apresenta o Requerimento de Solicitação de Licença de Construção (Artigo 03 – Lei Municipal nº 902/2020). 

(Origem: Projeto de Lei nº 25/2021). 

Obs.: Verificar o número dos artigos citados (3º e 7º da Lei nº 902/2020) pois a lei revogada trata-se da Lei nº 

902, de 11 de setembro de 2016. 

Lei nº 1.431 de 19/11/2021 - Dispõem sobre o plano Diretor de Uso e Ocupação do Solo Municipal de Piên e dá 

outras providências. 

No Anexo I dessa Lei, consta o PAI: Plano de Ação e Investimento. A tabela nomeada como ANEXO I detalha as 

políticas setoriais do Plano Diretor de Uso e Ocupação do Solo de Piên. Nesta tabela as diretrizes estão 

classificadas segundo a sua área (educação, saúde, regularização fundiária, entre outras). (Origem: Projeto de 

Lei nº 024/2021). Não consta na Lei do Plano Diretor aprovada o mapa de Macrozoneamento Municipal. Não há 

identificação das áreas de interesse de proteção de mananciais da RMC no mapeamento do Plano Diretor. No 

artigo 6º, constam as Leis e Códigos específicos e complementares ao Plano Diretor. Da relação de lei citadas 

não foi identificada a Lei de criação do Fundo do Meio Ambiente e Lei do Meio Ambiente. 

Rever as seguintes disposições do artigo 6°: 

 

a) Foram citadas, separadamente, a Lei do Direito de Preempção e a Lei de Operações Urbanas Consorciadas. A 

Lei n° 1.437, de 19 de novembro de 2021, que define em seu cabeçalho “Dispõe sobre o direito de preempção 

operações urbanas consorciadas”, somente trata sobre o instrumento do direito de preempção, pois há uma lei 

já aprovada denominada Lei de Operações Consorciadas, Lei n° 1.439/2021. Portanto, orienta-se que o cabeçalho 

da Lei n° 1.437/2021 seja corrigido. 

b) Ainda no artigo 6°, incisos VII e VIII, da Lei do Plano Diretor, há menção da Lei de Criação do Fundo do Meio 

Ambiente e da Lei do Fundo do Meio Ambiente, no entanto, essas leis não foram encontradas no site do Município, 

em “legislações aprovadas. Recomenda-se que as disposições que tratam sobre o fundo do meio ambiente, sejam 

incluídas na Lei de Política de Proteção, conservação e recuperação do meio ambiente. Corrigir o inciso VI para: 

“Política de proteção, conservação e recuperação do meio ambiente”, conforme Lei n° 1.435/2021 aprovada. 

c) Corrigir o inciso XIII para: “Lei do Direito de Transferência do Direito de Construir”, 



 

 

 

conforme Lei n° 1441/2021 aprovada. 

 

d) Corrigir o inciso XIV para: “Lei de Parcelamento, Edificação, Utilização Compulsória, Imposto Progressivo e 

Desapropriação”, conforme Lei n°1.442/2021 aprovada. No Art. 49, inciso I, complementar a redação: “I - 

Manter, sempre que possível, lotes mínimos grandes, visando respeitar os reflexos da         (?) rural na ocupação 

urbana do município;” 

No mesmo artigo, corrigir redações conforme indicado abaixo: 

 

“II - Manter nas áreas rurais, o lote mínimo correspondente à Fração Mínima de Parcelamento – FMP para Piên, 

de 30.000m² (trinta mil metros quadrados);” 

 
“III - Proibir o parcelamento do solo rural em parcelas mínimas de 10.000m² (dez 

 
mil metros quadrados) menores que 30.000m² (trinta mil metros quadrados) para fins de constituição de 

chácaras de recreio.” 

 

No Art. 52, rever a redação do inciso VI, face à impossibilidade de regularização fundiária em faixa de domínio 

de rodovias, para a segurança dos moradores. Sugere-se projeto e ação de relocação da população nestas áreas. 

Conforme mencionado no Art. 53, incluir as Áreas Especiais de Uso Regulamentado (ARESUR) dos Faxinais, em 

um mapa de macrozoneamento municipal anexo à Lei do Plano Diretor Municipal. No art. 54, complementar a 

redação do inciso VIII, consoante às disposições presentes na Lei Estadual 8.935/1989 e no Decreto Estadual 

10499/2022 (e alterações), no que se refere à disposição de efluentes em área de manancial. Estas disposições 

também devem ser observadas no art. 56 da Lei. Tendo em vista que o Decreto Estadual n° 10499/2022 

regulamenta o ordenamento territorial para empreendimentos exclusivamente habitacionais, solicitamos a 

substituição, no art. 63, inciso V, da menção do Decreto Estadual 10499/2022 pelas Leis Estaduais n° 8.935/1989 

e n° 12.248/1998, que dispõem sobre requisitos para ocupação e implantação de indústrias em área de 

manancial. 

No art. 68, rever os incisos II e III, haja vista a semelhança entre as redações. 

 

Ver Anexo I, que contém uma Tabela sem denominação, que se refere ao Plano de Ação e Investimentos. Não 

foi apresentado o Plano de Ação e Investimentos. 

Conforme a Lei Estadual nº 15.229, de 25 de julho de 2006, artigo 3º, inciso IV, há exigência da elaboração do 

plano de ação e investimentos, que deve ser compatibilizado com as prioridades do Plano Diretor, com o 

estabelecimento de ações e investimentos compatibilizados com a capacidade de investimento do Município e 

incorporado nas Leis do Plano Plurianual – PPA. Diretrizes Orçamentárias – LDO e Orçamento Anual – LOA.  

Não constam os valores necessários para efetivação dos investimentos. Nesse Anexo consta como Ação nº 22, 

a criação do fundo de meio ambiente. Completar nessa ação o nome dos responsáveis. Sugere-se uma revisão 

da Tabela do PAI com relação às diretrizes e objetivos, por exemplo, ver a Ação nº 48. Ver anexo citando mapa 

Plano Diretor, mas que corresponde ao Mapa I:Adensamento, Lei nº 1431/2021. 

Criação de novas Zonas Especiais de Interesse Social 

 

O avanço da mancha urbana sobre as áreas ambientais ou de transição entre o meio urbano e o meio rural é 

problema recorrente nos municípios brasileiros e pode acontecer tanto por processos formais de ocupação 



 

 

(condomínios residenciais, loteamentos ou distritos industriais construídos para além da mancha urbana, por 

exemplo), problema presente no municipio de Piên. 

A instituição de zonas objetivos do estabelecimento de ZEIS são: 

 

Permitir a inclusão de parcelas que não tiveram possibilidades de ocupação do solo urbano dentro das regras 

legais. 

Permitir a introdução de serviços e infraestrutura urbanos nos locais em que antes não chegavam, melhorando 

as condições de vida da população. 

Introduzir mecanismos de participação direta dos moradores no processo de definição dos investimentos públicos 

em urbanização para a consolidação dos assentamentos. 

Contribuir para a permanência da população em sua moradia e para a segurança das pessoas contra remoções 

e expulsões resultantes de processos de reintegração de posse de imóveis que não estejam cumprindo a função 

social da propriedade; 

Criação de nova ou expansão da Zona de Desenvolvimento Econômico (ZDE) 

 

Para estímulo à modernização e expansão de atividades compatíveis com as novas condições territoriais e 

produtivas do município sugere-se a expansão da Zona de Desenvolvimento Econômico (ZDE) 

I - Demarcação do novo perímetro urbano; (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

 

II – Delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em função 

de ameaça de desastres naturais; (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

III - Definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema viário, 

equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

IV - Definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de 

usos e contribuir para a geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012). 

V - A previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de 

interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for permitido; (Incluído 

pela Lei nº 12.608, de 2012). 

VI - Definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e 

cultural; e (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012).      

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do processo 

de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da valorização imobiliária 

resultante da ação do poder público. 

§1º O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e atender às 

diretrizes do plano diretor, quando houver. (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012). 

§ 2º Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará dispensado da 

elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012). 

§ 3º A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionada à existência 

do projeto específico e deverá obedecer às suas disposições. (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012). 



 

 

Elaboração do Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS) 

 

A reserva de terra para habitação de Interesse social contribui para a garantia de crescimento urbano equilibrado, 

evitando a ocupação irregular e informal do território do município. 

Reservar terra para produção de Habitação de Interesse Social (HIS); 

 

Identificar e quantificar o déficit atual e o déficit futuro por moradia de interesse social; 

Identificar os imóveis vazios e subutilizados em áreas centrais ou de infraestrutura. 

Verificar quais são os recursos disponíveis para a aquisição do terreno ou para a produção em associação com 

o proprietário do imóvel vazio/subutilizado. 

Se há vazios periurbanos ou rurais, próximos à área urbanizada e com possibilidade de conversão em área urbana - 

Projetos Específicos de Expansão Urbana (PEEU) 

Elaboração do Plano Municipal de Iluminação Pública 

 

Deve partir de leitura técnica para entendimento da realidade local a partir de dados sobre infraestrutura, modo 

de vida, dados de segurança pública e áreas prioritárias. 

O Plano deve conter ainda: 

 

A definição de objetivos pautados pela visão de futuro para o município, O estabelecimento de metas que articulem 

o diagnóstico e os objetivos as ações estratégicas necessárias para atingir as metas indicadas, que se relacionam 

com demandas variadas, como segurança, turismo, lazer, controle de gastos/eficiência energética e controle da 

poluição luminosa. 

Verificação dos mapas e correções 

 

Verificação dos shapesfiles dos zonenamentos com os mapas aprovados (arquivos serão fornecidos a contratada) 

e se verificado distorções da base deverá ser feito a correção. 

Inserção de área urbana 

 

- Loteamento fundão  

- Área de interesse social 

 

- Revisão e ou criação da delimitação dos bairros 

 

10.3.  ESTRATÉGIA DE AÇÃO 

 

A Consultoria deverá desenvolver as atividades e elaborar os respectivos produtos, conforme as fases a seguir 

detalhadas: 

10.3.1. ETAPA 1 – Mobilização Inicial 

 

10.3.1.1 Cronograma físico – Definição do cronograma definitivo para realização dos trabalhos, definindo datas 



 

 

para a realização das reuniões, oficinas, capacitações, consultas, audiências públicas, conferência e entrega dos 

produtos, observado o cronograma básico estabelecido no Plano de Trabalho. 

10.3.1.2 Metodologia de trabalho – Definição e apresentação das metodologias técnicas e operacionais para a 

realização dos trabalhos e apresentação aos técnicos e demais representantes municipais. 

10.3.1.3 Primeira Reunião técnica: Reunião preparatória – Definir uma Coordenação do Plano Diretor, atribuindo 

as competências de acompanhamento e elaboração integrada por parte do município. Identificação da 

problemática local, apresentação do cronograma e metodologia. 

10.3.1.4 Planejamento e gestão urbana do município – Avaliação da capacidade institucional da administração 

municipal, para desempenhar as funções pertinentes às áreas de planejamento e gestão urbana, no que se refere 

aos seguintes aspectos: 

(i) objetivos, diretrizes e proposições do Plano Diretor vigente; 

 

ii) implementação do Plano de Ação e Investimentos (PAI); 

 

(iii) regulamentação da legislação urbanística vigente; 

 
(iv) implementação dos instrumentos do Estatuto da Cidade; 

 

(v) atividades de licenciamento e fiscalização do parcelamento do solo, para fins urbanos, edificações e obras, e 

localização e funcionamento das atividades econômicas, e ainda do cumprimento de demais posturas municipais; 

(vi) provisão de infraestrutura e equipamentos, e prestação de serviços públicos; 

 
(vii) sistema de planejamento e gestão do Plano Diretor vigente; e 

 

(viii) desempenho do Conselho Municipal da Cidade (CMC). 

 

10.3.1.5 Primeira Audiência Pública: processo de Revisão do Plano Diretor – Audiência Pública para o lançamento 

da Revisão do Plano Diretor de Piên, sob a prerrogativa principal de informar e mobilizar a população para futuras 

participações. 

10.3.2 ETAPA 2 – Análise Temática Integrada  

 

10.3.2.1 Organização da base cartográfica da área urbana – Tem por objeto a organização da base cartográfica 

da área urbana do município (aprox. 3,02 km²), a qual servirá de referência para o desenvolvimento dos trabalhos 

e produtos finais em meio digital. 

10.3.2.2 Avaliação das áreas aptas, aptas com restrição e inaptas ao uso e ocupação antrópicos – Mapeamento 

e análise das áreas do território municipal, visando à identificação das restrições ambientais, e quanto às 

infraestruturas, equipamentos e serviços públicos, tendo em vista o uso e ocupação antrópica. 

10.3.2.3 Levantamento do uso e ocupação atual do solo – Mapeamento e análise do uso e ocupação atual do 

território municipal, com ênfase nas áreas urbanas e áreas de expansão urbana, a partir de dados disponíveis 

em cadastros, imagens, fotos ou levantamento de campo. 

10.3.2.4 Levantamento da capacidade de atendimento e distribuição das infraestruturas, equipamentos e 

serviços públicos – Levantamento quantitativo, qualitativo e distribuição espacial das infraestruturas, 



 

 

equipamentos e serviços públicos, visando garantir os direitos à infraestrutura urbana, aos serviços públicos, ao 

saneamento ambiental e ao lazer. 

10.3.2.5 Avaliação do uso e ocupação do solo atual e as capacidades de atendimento das infraestruturas, 

equipamentos e serviços públicos – Avaliação da adequação de uso e ocupação atual do território municipal, 

conflitos com meio ambiente, bem como a pertinência da legislação vigente. Avaliação das capacidades de 

atendimento qualitativo e quantitativo de infraestruturas, equipamentos e serviços públicos. 

10.3.2.6 Avaliação da expansão urbana, meio ambiente e as capacidades de atendimento das infraestruturas, 

equipamentos e serviços públicos – Avaliação da adequação de áreas não urbanizadas para expansão urbana, 

sob aspecto qualitativo e quantitativo e a viabilidade de investimentos para ampliação das infraestruturas, 

equipamentos e serviços públicos, frente às dinâmicas demográfica, imobiliária e das principais ou potenciais 

atividades produtivas do município. 

10.3.2.7 Avaliação das condições gerais de moradia e fundiárias – Avaliação das condições socioeconômicas da 

população urbana, regularidade fundiária e suas condições de moradia, visando garantir os direitos à terra 

urbana, à moradia, à infraestrutura urbana, aos serviços públicos e ao saneamento ambiental. 

10.3.2.8 Avaliação das condições gerais de acessibilidade e mobilidade, com ênfase na área urbana – Avaliação 

e adequação: 

(i) do sistema viário básico; 

 

(ii) do deslocamento individual não motorizado, observando às necessidades de circulação da população entre 

as áreas residenciais, os principais equipamentos públicos e as principais áreas de oferta de postos de trabalho; 

(iii) do deslocamento motorizado de cargas e serviços, de forma a garantir os direitos ao transporte, ao trabalho, 

aos serviços públicos e ao lazer. 

10.3.2.9 Definição da capacidade de investimento do município – Avaliação da capacidade de investimento, atual 

e futura, do município visando à implementação do Plano Diretor a ser expresso no Plano de Ação e Investimentos 

(PAI). 

10.3.2.10 Diagnóstico da estrutura e funcionamento dos conselhos municipais existentes – Identificação dos 

conselhos existentes que estão relacionados à temática do desenvolvimento urbano, de forma direta e verificação 

das respectivas naturezas, atribuições, composição, funcionamento e oportunidades de unificação.  

 

10.3.2.11 Síntese da Análise Temática Integrada – Avaliação integrada dos resultados obtidos das atividades de 

diagnóstico, de modo a indicar as diretrizes e propostas para uma cidade sustentável. Construção de cenários a 

partir do diagnóstico: identificação dos elementos existentes ou projetados que não podem ou não devem ser 

alterados, devendo ser mantidos ou preservados pelo Plano Diretor (condicionantes); elementos qualitativos e 

quantitativos no contexto municipal e que devem ser alterados, melhorados ou eliminados (deficiências); e 

elementos, recursos ou vantagens que até então não foram aproveitados adequadamente e poderiam ser 

incorporados positivamente ao sistema municipal (potencialidades). 

10.3.2.12 Definição dos objetivos para o desenvolvimento municipal – A partir da síntese da Análise Temática 

Integrada e construção dos cenários, definição dos objetivos para o desenvolvimento municipal visando à 

garantia dos direitos abordados na fundamentação constitucional e legal. 

10.3.2.13 Segunda Reunião técnica: Análise Temática Integrada – Apresentar a Análise Temática Integrada à 



 

 

Coordenação do Plano Diretor e demais equipe técnica municipal para a construção participativa dos cenários e 

definição dos objetivos para o desenvolvimento municipal. 

10.3.2.14 Segunda Audiência Pública: Análise Temática Integrada – Audiência Pública para apresentação à 

população os resultados obtidos a partir da Análise Técnica Integrada, bem como realizar a construção 

participativa dos cenários e definição dos objetivos para o desenvolvimento municipal. 

10.3.3 ETAPA 3 – Diretrizes e Propostas para uma Cidade Sustentável 

 

10.3.3.1 (Re)ordenamento territorial – Definição das diretrizes de (re)ordenamento territorial, considerando a 

realidade diagnosticada e os objetivos definidos, compreendendo macrozoneamento municipal, perímetros 

urbanos e áreas de expansão urbana, macrozoneamento(s) urbano(s), uso e ocupação do solo e zoneamento – 

com destaque das áreas para o desenvolvimento de atividades econômicas, sistema viário e parcelamento do 

solo urbano. 

10.3.3.2 Definição das propostas para garantir os direitos à cidade sustentável – Definição das propostas 

específicas, considerando a realidade diagnosticada e os objetivos e diretrizes definidos, de forma a garantir os 

direitos à terra urbana, moradia, saneamento ambiental, infraestrutura urbana, transporte, serviços públicos, 

trabalho e lazer. 

10.3.3.3 Definição dos instrumentos urbanísticos – Definição dos instrumentos urbanísticos - dentre os previstos 

no Estatuto da Cidade e outros como concessão especial para fins de moradia, concessão do direito real de uso, 

demarcação urbanística - que são aplicáveis à realidade municipal, visando o pleno desenvolvimento das funções 

sociais da cidade e da propriedade urbana. 

10.3.3.4 Terceira Reunião técnica: Diretrizes e Propostas para uma Cidade Sustentável – Apresentar as Diretrizes 

e Propostas para uma Cidade Sustentável à Coordenação do Plano Diretor com intuito da integração municipal 

na construção da revisão do Plano Diretor. 

10.3.3.5 Terceira Audiência Pública: Diretrizes e Propostas para uma Cidade Sustentável – Audiência Pública 

para apresentar à população as Diretrizes e Propostas para uma Cidade Sustentável, com o intuito de garantir a 

participação popular no processo de revisão do Plano Diretor. 

10.3.4 ETAPA 4 – Plano de Ação e Investimentos e Institucionalização do Plano Diretor  

 

10.3.4.1 Elaboração do Plano de Ação e Investimentos (PAI) – Definição das ações e investimentos prioritários 

para a implementação do Plano Diretor de Piên, considerando as atividades das Fases anteriores, contendo: 

(i) ações e fontes de investimento; 

 

(ii) valor; 

 

(iii) prazo de execução; 

 

(iv) fontes de recursos; 

 

(v) indicação das diretrizes previstas no PDM em que a ação está vinculada; e 

 

(vi) indicação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)/Metas em que a ação está vinculada. 

 

10.3.4.2 Institucionalização do Plano Diretor de Piên – Elaboração das minutas de anteprojetos de revisão e 



 

 

complementação dos seguintes instrumentos jurídicos, acompanhados de mapas, em escalas apropriadas: 

i. Anteprojeto de Lei do Plano Diretor de Piên, contemplando: 

 
a) diretrizes para (re)ordenamento territorial; 

 

b) diretrizes para garantir os direitos à cidade sustentável; 

 

c) instrumentos urbanísticos, previstos na Lei Federal nº 10.257/2001 – Estatuto da Cidade, aplicáveis ao 

território municipal; 

d) permanência ou (re)criação do Conselho Municipal da Cidade (CMC) ou similar, 

 

e) sistema de acompanhamento e controle do plano. 

 

ii. Anteprojeto de Lei do Perímetro Urbano e de Área de Expansão Urbana acompanhada de mapa em escala 

apropriada. 

iii. Anteprojeto de Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano; 

 

iv. Anteprojeto de Lei do Sistema Viário, utilizando a classificação de vias adotada pela Lei Federal nº 9.503/97 

(Código de Trânsito Brasileiro); 

v. Anteprojeto de Lei do Parcelamento do Solo para fins Urbanos, em conformidade com a Lei Federal nº 

6.766/79 e suas respectivas alterações; 

vi. Anteprojeto de Lei do Código de Edificações e Obras; 

 

vii. Anteprojeto de Lei do Código de Posturas; 

 

viii. Anteprojetos de Leis específicas para regulamentação dos instrumentos previstos na Lei Federal nº 

10.257/01 (Estatuto da Cidade), aplicáveis à realidade municipal, e outros que se mostrarem necessários para 

implementação das propostas previstas no Plano Diretor de Piên; 

ix. Anteprojeto de Lei de Condomínios. 

 

10.3.4.3 Quarta Reunião técnica: Plano de Ação e Investimentos (PAI) e Institucionalização do Plano Diretor Piên 

– Apresentar a proposta de Plano de Ação e Investimentos (PAI) e Institucionalização do Plano Diretor de Piên 

à Coordenação do Plano Diretor e demais equipe técnica municipal para a construção participativa e integrada. 

10.3.4.4 Proposição de sistema de planejamento e gestão do Plano Diretor de Piên – Elaboração de proposta de 

sistema de planejamento e gestão do Plano Diretor de Piên, contemplando: 

(i) estrutura organizacional e atribuições das unidades administrativas competentes; 

 
(ii) sistema de informações municipais; 

 

(iii) perfil do grupo técnico permanente, vinculado à estrutura administrativa da Prefeitura; 

 

(iv) equipamentos e programas de informática; 

 

(v) estrutura física, veículos e instrumentos de trabalho; e, 

 



 

 

vi) sistema de indicadores de monitoramento. 

 

15.3.4.5 Apresentação dos ajustes necessários à estrutura organizacional do município – Definição do conjunto 

de ajustes necessários à estrutura organizacional do Município, em decorrência de avaliação da capacidade da 

administração municipal. 

10.3.4.6 Quarta Audiência Pública: Apresentação da Revisão do Plano Diretor Municipal – Audiência Pública para 

apresentar os resultados e produtos elaborados na revisão do Plano Diretor e divulgação dos principais 

instrumentos jurídicos e as ações prioritárias determinadas pelo Plano de Ação e Investimento. 

10.3.4.7 Consolidação do Plano Diretor de Piên – Consolidação dos documentos parciais provenientes das etapas 

anteriores em um documento integrado do Plano Diretor de Piên. 

10.4. FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO 

 

10.4.1 A fiscalização dos serviços técnicos de consultoria será de responsabilidade do MUNICÍPIO, por meio de 

profissional legalmente habilitado com formação em engenharia civil ou arquitetura e urbanismo. O técnico 

designado responsável pela fiscalização dos serviços será o coordenador da ETM. A aprovação da atualização do 

plano diretor somete se dará com a aprovação final em conjunto do MUNICIPIO e da COMEC - COORDENAÇÃO 

DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA. 

10.5. REQUISITOS TÉCNICOS DA CONSULTORIA 

 

10.5.1 Os serviços técnicos de consultoria deverão ser prestados por pessoa jurídica que atenda as condições: 

 

10.5.1.1 apresente registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU ou no Conselho de Engenharia e 

Agronomia - CREA; 

10.5.1.2 apresente uma equipe técnica composta por, no mínimo, 1 (um) arquiteto urbanista, 1 (um) engenheiro 

civil, 1 (um) engenheiro cartógrafo, 1 (um) advogado, com comprovação de registro nos respectivos órgãos de 

classe.  

 

10.5.2 O profissional designado como responsável pela coordenação geral dos serviços técnicos de consultoria 

deverá: 

10.5.2.1 ser arquiteto urbanista ou engenheiro civil no Conselho de Engenharia e Agronomia – CREA ou; 

 

10.5.2.2 apresentar registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU. 

 

10.6. CONSOLIDAÇÃO DOS RESULTADOS ESPERADOS (PRODUTOS) 

 

O pagamento dos serviços deverá ser feito após a entrega dos produtos pela consultoria e aceitação dos mesmos 

pela fiscalização do PD com anuência da supervisão do PD, conforme segue: 

10.6.1 PRODUTO 1 (P1) – compreende a conclusão e entrega das seguintes atividades e documentos técnicos: 

 
1.1 Cronograma físico; 

 

1.2 Metodologia de trabalho; 

 

1.3 1ª Reunião técnica: Reunião preparatória; 



 

 

 

1.4 Planejamento e gestão urbana do município; 

 

1.5 1ª Audiência Pública- processo de Revisão do Plano Diretor. 

 

10.6.2 PRODUTO 2 (P2) – compreende a conclusão e entrega das seguintes atividades e documentos técnicos: 

 

2.1 Organização da base cartográfica da área urbana através de informações existentes; 

 
2.2 Avaliação das áreas aptas, aptas com restrição e inaptas ao uso e ocupação antrópicos; 

 

2.3 Levantamento do uso e ocupação atual do solo; 2.4 Levantamento da capacidade de atendimento 

e distribuição das infraestruturas, equipamentos e serviços públicos; 

10.6.3 PRODUTO 3 (P3) – compreende a conclusão e entrega das seguintes atividades e documentos técnicos: 

 

2.5 Avaliação do uso e ocupação do solo atual e as capacidades de atendimento das infraestruturas, 

equipamentos e serviços públicos; 

2.6 Avaliação da expansão urbana, meio ambiente e as capacidades de atendimento das infraestruturas, 

equipamentos e serviços públicos; 

2.7 Avaliação das condições gerais de moradia e fundiárias. 

 
10.6.4 PRODUTO 4 (P4) – compreende a conclusão e entrega das seguintes atividades e documentos técnicos: 

 

2.8 Avaliação das condições gerais de acessibilidade e mobilidade, com ênfase na área urbana; 2.9 

Definição da capacidade de investimento do município; 

2.10 Diagnóstico da estrutura e funcionamento dos conselhos municipais existentes; 

 

2.11 Síntese da Análise Temática Integrada; 

 
2.12 Definição dos objetivos para o desenvolvimento municipal;  

 

2.13 2ª Reunião técnica: Análise Temática Integrada; 

 

2.14 2ª Audiência Pública - Análise Temática Integrada. 

 

10.6.5 PRODUTO 5 (P5) - compreende a conclusão e entrega das seguintes atividades e documentos técnicos: 

 
3.1 (Re)ordenamento Territorial; 

 
3.2 Definição das propostas para garantir os direitos à cidade sustentável; 

 
3.3 Definição dos instrumentos urbanísticos; 

 
3.4 3ª Reunião técnica: Diretrizes e Propostas para uma Cidade Sustentável; 

 

3.5 3ª Audiência Pública - Diretrizes e Propostas para uma Cidade Sustentável. 

 

10.6.6 PRODUTO 6 (P6) - compreende a conclusão e entrega das seguintes atividades e documentos técnicos: 

 



 

 

4.1 - Elaboração do Plano de Ação e Investimentos (PAI). 

 
10.6.7 PRODUTO 7 (P7) - compreende a conclusão e entrega das seguintes atividades e documentos técnicos: 

 
4.2 -Institucionalização do Plano Diretor de Piên; 

 
4.3 - 4ª Reunião técnica: Plano de Ação e Investimentos (PAI) e Institucionalização do Plano Diretor de Piên. 

 

10.6.8 PRODUTO 8 (P8) - compreende a conclusão e entrega das seguintes atividades e documentos técnicos: 

 
4.4 - Proposição de sistema de planejamento e gestão do Plano Diretor de Piên; 

 

4.5 - Apresentação dos ajustes necessários à estrutura organizacional do município.; 

 

4.6 - 4ª Audiência Pública - Apresentação da Revisão do Plano Diretor Municipal; 

 
4.7 Consolidação do Plano Diretor de Piên. VALOR: 5% (cinco por cento) do valor contratual; 

 

10.6.9 Formatação e versões dos produtos. 

 

(i) Os produtos (P)s serão apresentados em 2 (duas) vias impressas e digitais, sendo 1 (uma) para o 

município e 1 (uma) para a supervisão do PD; 

(ii) caso seja possível, a versão final impressa de todos os produtos (P)s do PD deve ser encadernada 

e entregue num volume único, correspondendo à versão final do PD; 

(iii) as vias impressas devem ser encadernadas dentro das normas técnicas, em papel formato A4, 

observando o modelo padrão indicado pela supervisão do PD; 

(iv) Todos os dados e informações decorrentes de levantamentos e análises deverão estar convenientemente 

espacializados em mapas que deverão apresentar riqueza de detalhes e deverão estar georreferenciados, 

atrelados ao Sistema de Referência SIRGAS 2000 e com sistema de projeção UTM. Os mapas deverão ser 

entregues por meio de um documento de mapa na extensão .MXD com a devida representação cartográfica e 

os seus respectivos arquivos em formato ESRI shapefile;  

 

(v) as versões digitais dos produtos (P)s devem ser entregues em formatos abertos, observando as seguintes 

extensões: DOC (textos), XLS (planilhas), DWG e shapefile SHP (mapas), JPG (imagens) e PPT (apresentações); 

(vi) as versões digitais dos produtos (P)s também deverão ser entregues em formatos fechados, com layouts 

devidamente organizados para visualização e impressão dos documentos e produtos (P)s, em extensão PDF; 

(vii) a não observação destas regras implica a não aceitação dos produtos (P)s pela fiscalização e supervisão do 

PD; 

10.6.10 Propriedade do PD. Todos os produtos decorrentes do objeto deste Termo de Referência serão de 

propriedade do contratante, sendo 1 (uma) versão impressa e outra digital de todos os produtos (P)s cedida ao 

supervisor do PD. 

CRONOGRAMA 

 
Atividades                                                                                       Produto Mês 



 

 

 

ETAPA 1 - MOBILIZAÇÃO INICIAL 

 

1.1 Cronograma Físico 

1.2 Metodologia de trabalho 

 

1.3 1ª Reunião técnica 

 

MÊS 01 

 

           



 

 

 

1.4 Planejamento e gestão urbana do município 

1.5 MÊS 02 

 
1.6 1ª Audiência Pública 

 

ETAPA 2 - ANÁLISE TEMÁTICA INTEGRADA 

 

2.1 Organização da base cartográfica da área urbana atraves de 

informações existentes 

2.2 Avaliação das áreas aptas, aptas com restrições e inaptas ao uso e ocupação 

antrópicos 

2.3 Levantamento do uso e ocupação atual do solo                                              P2          

MÊS 03 

2.4 Levantamento da capacidade de atendimento e distribuição das infraestruturas, 

equipamentos e serviços públicos. 

2.5 Avaliação do uso e ocupação do solo atual e as capacidades de atendimento das 

infraestruturas, equipamentos e serviços públicos. 

2.6 Avaliação da expansão urbana, meio ambiente e as capacidades. 

2.7 Avaliação das condições gerais de moradia e fundiaria.                                  P3          

MÊS 04 

2.8 Avaliação das condições gerais de acessibilidade e mobilidade, com ênfase na área 

urbana. 

 
    

2.9 Definição da capacidade de investimento do município 
  

2.10 Diagnóstico da estrutura e funcionamento dos conselhos municipais existentes 
 

MÊS 05 

2.11 Síntese da Análise Temática Integrada P4 
 

2.12 Definição dos objetivos para o desenvolvimento municipal 
  

2.13 2ª Reunião técnica: Análise Temática Integrada 
  

2.14 2ª Audiência Pública - Análise Temática Integrada 
 

MÊS 06 

3.1 (Re)ordenamento territorial 
  

3.2 Definição das propostas para garantir os direitos à cidade sustentável 
 

MÊS 07 

3.3 Definição dos instrumentos urbanísticos P5 
 

3.4 3ª Reunião técnica: Diretrizes e Propostas para uma Cidade Sustentável 
  



 

 

  
Rua Amazonas, n.º 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136 

 
 

 

 

3.5 3ª Audiência Pública - Diretrizes e Propostas para uma Cidade Sustentável 
ETAPA 4 - PLANO 

 
MÊS 08 

4.1 Elaboração do Plano de Ação e Investimentos (PAI) P6 MÊS 09 

4.2 Institucionalização do Plano Diretor de Piên 
  

4.3 4ª Reunião técnica: Plano de Ação e Investimentos (PAI) e Institucionalização do 

Plano Diretor de Piên 

P7 MÊS 10 

4.4 Proposição de sistema de planejamento e gestão do Plano Diretor de Piên 
  

4.5 Apresentação dos ajustes necessários à estrutura organizacional do município. 
 

MÊS 11 

4.6 4ª Audiência Pública - Apresentação da Revisão do Plano Diretor Municipal P8 
 

4.7 Consolidação do Plano Diretor de Piên 
 

MÊS 12 

 

 

 

4. LOCAL E FORMA DE ENTREGA/GARANTIA 

 

O objeto desta licitação, deverão ser executados, sem qualquer ônus à Administração Pública, sendo que 

os serviços ocorrerão conforme as solicitações, através de atendimento presencial das 08h às 17h pelo 

período de 12 (doze) meses ou de forma remota, quando necessário, a contar da data de assinatura do 

contrato. 

Assim como os pagamentos ocorrerão de forma mensal, com valor do contrato dividas em 12 (doze) 

parcelas igualitárias conforme a entrega dos produtos informados nos cronogramas, mediante aceitação 

da fiscalização e Comec. 

5. DAS OBRIGAÇÕES  
 

5.1. Obrigações da Contratada 

 

Trabalhar sob a orientação da equipe coordenadora da contratante, e executar os trabalhos em 

conformidade com as normas técnicas e princípios metodológicos vigentes, de acordo com as 

especificações presentes no edital e dentro do melhor padrão técnico; Cumprir as atribuições assumidas, 

visando melhor técnica e serviço, assim como reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no total ou 

em parte, o produto que estiver com vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços, 

conforme verificação da CONTRATANTE em parceria com a COMEC; 

Substituir imediatamente, a pedido da CONTRATANTE, profissional de sua equipe que tenha durante 

desenvolvimento dos trabalhos, demonstrado incapacidade técnica ou atuado de forma inconveniente ou 

desrespeitosa com a equipe coordenadora da CONTRATANTE ou com membros da comunidade; 

A equipe da consultoria deve comparecer às reuniões promovidas pela CONTRATANTE, sempre que 

solicitado pela coordenação; 

Não fornecer entrevistas, informações, textos ou documentos referentes aos trabalhos a terceiros sem 

autorização prévia, e por escrito, da CONTRATANTE; 
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Apresentar para a CONTRATANTE, sempre que solicitado, e conforme especificado, material representativo 

dos trabalhos em desenvolvimento; 

Entregar os produtos no prazo e nos termos contratados; 

 

Preparar material referente ao plano com recursos audiovisuais para projetor de multimídia (arquivos em 

PowerPoint ou similar), conforme orientação da CONTRATANTE para apresentação, informação e/ou 

explanação dos mesmos à comunidade, sempre que convocada. 

 5.2 - Obrigações da Contratante 

 

Orientar quanto à melhor forma de execução dos serviços e os padrões a serem adotados; 

Prestar todas as informações solicitadas para o bom andamento dos serviços; 

Promover reuniões para orientar quanto à forma de desenvolvimento dos trabalhos bem como prestar 

informações consideradas relevantes; 

Promover reunião com a equipe da contratada sempre que julgar necessário; 

 

Orientar e acompanhar a contratada em reuniões com a comunidade e/ou outros órgãos públicos; 

Avaliar/aprovar os trabalhos apresentados e suas etapas nos prazos estabelecidos; 

Tomar providências para realização dos pagamentos devidos. 

 
6. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

A CONTRATADA deverá apresentar, para análise e aprovação da CONTRATANTE, o planejamento 

completo do projeto, com descrição detalhada de cada etapa a ser executada. Ao término de cada etapa 

definida no Cronograma de atividades, apresentado neste Termo de Referência, a CONTRATADA 

apresentará relatórios de atividades e os produtos correspondentes, para análise e aprovação da 

CONTRATANTE.  

 

A CONTRATADA deve-se atentar que o valor apresentado deverá cobrir todos os custos dos serviços, 

abrangendo o fornecimento de mão de obra especializada e encargos sociais decorrentes, materiais 

básicos, ferramentas e equipamentos, transportes, alimentação, diárias, hospedagens, passagens, fretes, 

equipamentos de proteção individual e coletiva, máquinas ou equipamentos para execução dos serviços, 

enfim, tudo o que for preciso para garantir a qualidade e funcionalidade dos serviços solicitados conforme 

especificado neste Termo de Referência. 

A atualização do Plano Diretor deverá atender ainda: 

 

• Cálculo, Análise, conhecimento da Capacidade de Suporte do Território (CST - de acordo com a 

população limite do município), estudando cada zona urbana proposta; para aprovação pelos órgãos 

competentes; conforme a apresentação em anexo baseada no decreto estadual 10499/2022; 

• Quaisquer alterações nas Leis integrantes do Plano Diretor, tais como: Lei de Zoneamento, 

Parcelamento do Solo, Condomínios, Regularização Fundiária e do Perímetro Urbano ficam vinculadas ao 

atendimento da capacidade de suporte do território; 

• As alterações propostas deverão ter seu conteúdo validado pela Coordenação da Região Metropolitana 
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de Curitiba - COMEC, Instituto Água e Terra - IAT e Município, e aprovadas pelo Conselho Gestor dos 

Mananciais da RMC. 

Todos os materiais e relatórios preliminares ou intermediários aos produtos especificados em cada etapa 

do projeto, deverão ser disponibilizados à CONTRATANTE, sempre que solicitado, durante o período de 

vigência do contrato.  
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ANEXO II 

 
 

CARTA CREDENCIAL 
 

À Comissão de Licitação  

 
Ref.: Tomada de Preço nº 004/2023 

 
 

Prezados Senhores,  

 

O abaixo assinado, (inserir o nome completo), carteira de identidade (inserir o número e órgão emissor), 

na qualidade de responsável legal pela proponente (inserir nome da proponente), vem, pela presente, informar 

a V. Sas. que o senhor (inserir o nome completo), carteira de identidade (inserir o número e órgão emissor), 

é a pessoa designada por nós para acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de 

habilitação e propostas de preços, para assinar as atas e demais documentos, com poderes para renunciar prazos 

recursais a que se referir a licitação em epígrafe. 

 

LOCAL, DIA de MÊS de 2023. 

 
…………………………………………………………………… 

Assinatura do representante legal da licitante 
…………………………………………………………………… 

Nome do representante legal da licitante 
(Conter firma reconhecida) 

 

 
 

 
 

OBSERVAÇÃO: A carta de credenciamento deverá ser apresentada no início da sessão, à Comissão de Licitação, 

fora dos envelopes de habilitação e proposta, em conformidade com os preceitos do item 04 do edital. 
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ANEXO III 

 
 DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 
À Comissão de Licitação da Prefeitura do Município de Piên. 

 

Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do procedimento de licitação, sob a 

modalidade TOMADA DE PREÇO nº. 004/2023, instaurado pela Prefeitura do Município de Piên, que: 

a) Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-nos à 

eventuais averiguações que se façam necessárias; 

b) Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

c) Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de 

mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre a execução do objeto, em função de alterações de legislação 

pertinente, publicadas durante a vigência do contrato; 

d) Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº. 8.078 – Código de Defesa do Consumidor, bem 

como ao edital e anexos, realizado pela Prefeitura de Piên. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
 

 

LOCAL, DIA de MÊS de 2023. 
 

…………………………………………………………………… 
Assinatura do representante legal da licitante 

…………………………………………………………………… 

Nome do representante legal da licitante 
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ANEXO IV 

 
TERMO DE RENÚNCIA 

 

À Comissão de Licitação da Prefeitura do Município de Piên 
 

 

A proponente ____________________, participante da licitação modalidade TOMADA DE PREÇO Nº 004/2023, por 

seu representante, declara, na forma e sob as penas imposta pela Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, que 

a empresa que representa não pretende recorrer da decisão da Comissão Permanente de Licitação, que julgou a 

habilitação, renunciando, expressamente, ao direito de recurso da fase de habilitação e ao respectivo prazo, 

concordando com o julgamento da comissão de licitação. 

 
LOCAL, DIA de MÊS de 2023. 

 

…………………………………………………………………… 
Assinatura do representante legal da licitante 

…………………………………………………………………… 
Nome do representante legal da licitante 
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ANEXO V 

 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 
(MODELO DE DECLARAÇÃO) 

 
Em conformidade com a Lei 123 de 14 de dezembro de 2006, Capítulo II, Artigo 3º “Para os efeitos desta Lei 

Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade simples e o empresário 

a que se refere o art. 966 da Lei nº10. 406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro 
de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas,...” 

 
(Qualificação da empresa proponente)____________________, pessoa jurídica de direito privado inscrita no 

CNPJ/MF sob nº _______________, com sede __________________________, através de seu representante legal, 
para os fins da Lei Complementar nº123, de 14/12/2006, DECLARA estar inserida na condição de (assinalar a 

opção correspondente à situação da empresa): 

 

[     ] microempresa – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 
 

[     ] empresa de pequeno porte – receita anual superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e igual 
ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais); 

 
DECLARA que até a data da abertura do certame a empresa está registrada como Microempresa ou Empresa de 

pequeno porte no Registro de Empresas Mercantis ou Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 

 

DECLARA igualmente que: 

I. de seu capital não participa outra pessoa jurídica; 

II. que não é filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 
III. de seu capital social não participa pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 

empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, ou, 
embora havendo participação, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o 

inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº123/2006; 

IV. não possui titular ou sócio que participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada por esta Lei Complementar, ou, embora possuindo, a receita bruta global das empresas 

não ultrapassa o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº123/2006; 
V. não possui sócio ou titular administrador ou equiparado de outra pessoa jurídico com fins lucrativos, ou, 

embora possuindo, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o inciso II do 

caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 
VI. não é constituída sob a forma de cooperativas, salvo de consumo; 

VII. não participa do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII. não exerce atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento ou de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora 
ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 

seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

IX.  não é resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em  um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

X.  Não é constituída sob a forma de sociedade por ações; 
 

Por fim, DECLARA, que está ciente que a inverdade relativa as declarações ora prestadas, sujeita a Declarante 

às penalidades legais, dentre elas a exclusão do certame licitatório. 
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Sem mais, subscrevemo-nos, 
Atenciosamente 

 

Local, ____ de _______________ de 2023. 
 

 
…………………………………………………………………… 

Assinatura do representante legal da licitante 

…………………………………………………………………… 
Nome do representante legal da licitante 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO 

 
 

 Através da presente, declaro(amos) expressamente que a Empresa ………………………………........., CNPJ nº. 

......................................……..., não é declarada inidônea; não está suspensa do direito de licitar e/ou 

contratar com a Administração Pública, em suas esferas federal, estadual e municipal nos termos do art. 87, 

Incisos III e IV , da Lei nº 8.666/93;  não possui, em seu quadro de pessoal, empregado ou associado menor 

de dezoito anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de dezesseis anos, em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 27, inc. V, 

da Lei nº. 8666/93 e art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal. 

 

 Declaro(amos) ainda que todo e qualquer fato que importe em modificação da situação ora declarada será 

imediatamente comunicada, por escrito, à Comissão Permanente de Licitações do Município de Piên. 

 
LOCAL, DIA de MÊS de 2023. 

 
…………………………………………………………………… 

Assinatura do representante legal da licitante 
…………………………………………………………………… 

Nome do representante legal da licitante 
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ANEXO VII  

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO 

 

 À Comissão de Licitação da Prefeitura do Município de Piên. 

 

 Declaramos para os devidos fins e direito e sob as penas da lei, na qualidade de proponente do 
procedimento de licitação, sob a modalidade TOMADA DE PREÇOS nº. 004/2023, instaurado pela Prefeitura do 
Município de Piên, que: 

 

 Possuímos Pleno Conhecimento do Edital e seus Anexos e todas as informações, das condições locais e 
dificuldades para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, e ainda, que aceitamos como válida a 

situação em que se encontra assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para 
quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante, para a 

elaboração de estudos e projeto básico de engenharia para obras de pavimentação e drenagem no município de 
Piên, estado do Paraná. 

 

a. caso venhamos a ser vencedora do processo licitatório, seremos capazes de prestá-los nas atuais condições 
existentes, apresentando proposta global e detalhada para execução dos serviços; 

b. - que estamos cientes de todos os detalhes, especificações e condições de execução do objeto da presente 
Tomada de preços 004/2023. 

c. - que assumiremos integral responsabilidade por eventuais erros e/ou omissões no preenchimento da nossa 

proposta de preços e ainda, que estamos de pleno acordo com todas as exigências técnicas estabelecidas 
no Edital de Licitação e seus Anexos. 

d. - que possuímos pessoal, equipe técnica, máquinas, equipamentos e instalações necessárias à realização 
do objeto da licitação, sob as penas cabíveis; 

e. - que recebemos os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 
LOCAL, DIA de MÊS de 2023. 

 

…………………………………………………………………… 

Assinatura do representante legal da licitante 

…………………………………………………………………… 

Nome do representante legal da licitante 
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ANEXO VIII 

 
 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 
À Prefeitura Municipal de Piên 

 

Sra. Presidente da Comissão Permanente de Licitações, 
 

Ref. : Tomada de Preços nº. 004/2023 
 

Venho por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de TOMADA DE PREÇO nº 

004/2023, que tem por com objeto a Contratação de empresa para modernização da gestão 

tributária para Prefeitura Municipal de Piên, atualização do plano diretor e elaboração do 

plano de mobilidade urbana, incluindo materiais e serviços, conforme descrição detalhada 

constante, conforme descrição abaixo: 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UN QTDE 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR TOTAL 

 

  
 

01 

AEROFOTOGRAMETRIA 
Aerolevantamento do perímetro urbano do 
município e distritos, bem como Imageamento 
Terrestre de todo o perímetro urbano e distritos do 
Município com fotos em 360º georreferenciadas e 
geoprocessadas. 

 
 

 
KM² 

 
 

22 

  
 

  
 

02 

CARTOGRAFIA 

Conversão, Atualização e integração de dados 
cartográficos do município, Implantação de 
cartografia das edificações, piscinas, arvoredos, 
árvores, subdivisões e unificações entre outros. 
Incluindo o Georreferenciamento das cartografias 
municipais. 

 
 

 
UN 

 
 

 
9600 

   

  GEOPROCESSAMENTO      

 
 

01 

 

 
03 

Geoprocessamento dos Cadastros e a Criação da 
malha geodésica municipal, com a implantação dos 
marcos geodésicos municipais. Incluindo minuta de 
anteprojeto de lei que regulamenta a malha 
geodésica, bem como registro do marco principal 
no IBGE. 

 

 
KM² 

 

 
22 

   

   

SOFTWARE 

     

  
 
 

4 

Implantação e Suporte técnico para SIGWEB, 
durante a vigência do projeto, e manutenção das 
atualizações e incrementos nos sistemas de 
informações geográficas para atualizações do 
cadastro técnico Multifinalitário, e cadastros 
municipais, considerando suporte a toda 
administração municipal, além de acesso público e 
controlado aos contribuintes, bem como suporte 
técnico ao setor tributário. 

 
 
 

MÊS 

 
 
 

12 

  
 

 
5 

CADASTRO MULTIFINALITÁRIO 

Implantação do Cadastro Técnico 
Multifinalitário. 

 
UN 

 
1 
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ATUALIZAÇÃO CADASTRAL 

 
6 

Recadastramento imobiliário de unidades 
imobiliárias, atualização de medidas dos imóveis 
como também boletins de informações cadastrais. 

 
UN 

 
6000 

   

 MOBILIDADE URBANA      

 
7 

Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana 
Municipal, promovendo maior interação entre 
cidade e cidadão, de acordo com o estabelecido na 
Lei 12587/2012. 

 
KM² 

 
22 

   

 PLANOS URBANOS      

8 Desenvolvimento do Plano Diretor Municipal de 
acordo com as diretrizes estabelecidas. UN 1   

 

 VALOR TOTAL: --------- 

 

 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) (inserir o prazo de 

validade por extenso) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

 
VALOR TOTAL PROPOSTO = .............. (................). 

 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data limite estabelecida 
para o recebimento das propostas. 

 
  

Piên, ___ de ______ de 2023 
 

 

____________________________________  
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ANEXO IX  
DECLARAÇÃO SE VENCEDORA 

 
À  

Prefeitura Municipal de Piên 

TOMADA DE PREÇO 004/2023 
 

Objeto: Contratação de empresa especializada para elaboração de estudos e projeto básico de engenharia para 
obras de pavimentação e drenagem no município de Piên, estado do Paraná. 

 

Senhor Presidente da Comissão Permanente de Licitações:  
 

Declaramos que a proponente _______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______:  
 

1. Manterá, durante toda a execução do serviço, no mínimo, um Profissional indicando que atuará como 
Responsável Técnico;   

2. Para fins de contratação, comprovará através de cópia autenticada da Carteira de Trabalho acompanhada da 

Ficha Registro de Empregado da Empresa que o(s) profissional(s) indicado(s) como Responsável(is) Técnico(s), 
pertence(m) ao quadro permanente da empresa. Caso o(s) Profissional(is) em questão seja(m) proprietário(s) da 

empresa, deverá fazer prova mediante apresentação de atos constitutivos (estatuto, contrato social ou documento 
equivalente); 

3. Para fins de contratação, indicará um Profissional que atuará como Engenheiro Preposto, sujeitando-se, em caso 

de descumprimento, à aplicação da penalidade prevista na cláusula Décima Oitava, parágrafo sexto, da Minuta do 
Contrato (Anexo XI); 

4. Manterá o pessoal técnico e equipamentos declarados na habilitação durante toda a execução do objeto desta 
licitação; 

5. Assume inteira a responsabilidade pela perfeita e completa execução dos serviços; 
 

 

Piên, ___ de ______ de 2023 
 

 
____________________________________  

carimbo, nome, RG nº e  

assinatura do responsável legal do licitador  
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ANEXO X  
PROPOSTA TÉCNICA – PONTUAÇÃO TÉCNICA 

 
À  

Prefeitura Municipal de Piên 

TOMADA DE PREÇO 004/2023 
 

Objeto: Contratação de empresa especializada para elaboração de estudos e projeto básico de engenharia para 
obras de pavimentação e drenagem no município de Piên, estado do Paraná. 

 

Este anexo tem por objetivo estabelecer critérios de avaliação da Pontuação Técnica, a qual deverá ser preenchido 
inserido no Envelope Proposta Técnica, conforme estabelece o Edital. 

 
Para cada item atendido, deverá ser assinalado “X” na coluna correspondente. 

Junto Ao anexo devem ser anexados todos os documento de comprovação de cada item para conferencia da 

comissão de licitações. 
 

ITEM 01 – Equipe Técnica -apresentar todos os documentos e Registros no conselho de classe dentro 
do envelope de habilitação técnica. 

Descrição – Relação da equipe técnica multidisciplinar dos profissionais, contendo nome, CPF, Graduação, Área 
de atuação na empresa para o cumprimento do objeto da presente licitação. Deverá ser apresentado cópia 

autenticada do certificado de conclusão de curso dos profissionais. Destaca-se que estes profissionais terão a 

função de atuar em estrita observância ao objeto deste certame. A comprovação de vínculo dos profissionais 
exigidos abaixo se dará através de registro em CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social), ficha de registro 

ou contrato de trabalho, entre o responsável técnico pela execução do serviço e a proponente. Para dirigente ou 
sócio da empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia do contrato social ou da ata da assembleia 

de sua investidura no cargo.  

 

ITEM DESCRIÇÃO ATENDE 

2,08 
PONTOS 

NÃO ATENDE 

0 PONTOS 

01 COORDENADOR - ENGENHEIRO CIVIL - Prova de registro de ao 

menos 01 (um) responsável técnico, devidamente inscrito no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e 

apresentação de , no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade 

técnica fornecido por pessoas jurídicas do direito público ou privado, 
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, 

comprovando a participação em serviços iguais ou similares ao objeto 
contratado, considerando-se como parcela de maior relevância a 

execução de serviços especializados envolvendo cadastramento e/ou 
recadastramento imobiliário urbano, aerofotogrametria. 

(comprovante de vinculo entre a empresa e este profissional, CLT ou 

contrato Registrado em cartorio). 

  

02 COORDENADOR DE DESENVOLVIMENTO DE TI E 

EVOLUÇÃO  - GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS DA COMPUTAÇÃO, 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E/OU AFINS- Prova de ao 
menos 01 (um) profissional para a execução dos serviços, com 

formação especifica em Ciência da Computação, Tecnologia em 
Análise e Desenvolvimento de Sistemas, Engenharia de Software, 

Engenharia da Computação ou Correlatas e apresentação de, no 

mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica fornecido por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a 

participação em serviços iguais ou similares ao do objeto contratado, 
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considerando-se como parcela de maior relevância a execução de 

serviços especializados envolvendo implantação de Software de 
Gestão Territorial - SIGWEB, conversão e integração de dados com 

o software de gestão tributária dos municípios. (comprovante de 

vinculo entre a empresa e este profissional, CLT ou contrato 
Registrado em cartório). 

03 COORDENADOR DE ANÁLISES LEGISLATIVAS - BACHAREL 

EM DIREITO - Prova de ao menos 01 (um) profissional para a 
execução dos serviços com formação em Direito, com registro na 

OAB e Apresentação de, no mínimo 01 (um) atestado de capacidade 
técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

comprovando a participação em serviços iguais ou similares ao do 
objeto contratado, considerando-se como parcela de maior 

relevância a execução de serviços especializados envolvendo 

elaboração de Laudo de Auditoria Tributária, pareceres técnicos, 
regulamentação do sistema tributário municipal e analise legislativa 

para criação e manutenção de politicas públicas. (comprovante de 
vinculo entre a empresa e este profissional, CLT ou contrato 

Registrado em cartório). 

  

04 COORDENADOR DE PROJETOS E EXECUÇÃO - 
ADMINISTRADOR DE EMPRESA - Prova de ao menos 01 (um) 

profissional para execução dos serviços, com formação em 
Administração e Apresentação de, no mínimo 01 (um) atestado de 

capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 
competentes, comprovando a participação em serviços iguais ou 

similares ao do objeto contratado, considerando-se como parcela de 
maior relevância a execução de serviços especializados envolvendo 

levantamento e análises de dados da administração pública 

municipal, elaboração de estudos técnicos e diagnóstico econômico 
financeiro. (comprovante de vinculo entre a empresa e este 

profissional, CLT ou contrato Registrado em cartório). 

  

05 COORDENADOR DE PROJETOS URBANÍSTICOS - ARQUITETO 
URBANISTA - Prova de ao menos 01 (um) profissional para 

execução dos serviços, com formação em Arquitetura e 
Apresentação de, no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica 

fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, 

comprovando a participação em serviços iguais ou similares ao do 

objeto contratado, considerando-se como parcela de maior 
relevância a execução de serviços especializados envolvendo 

elaboração e ou revisão do Plano Diretor Municipal. 

  

06 COORDENADOR DE CAMPO - ENGENHEIRO AGRÔNOMO - 
Prova de registro de ao menos 01 (um) responsável técnico, 

devidamente inscrito no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA e apresentação de, no mínimo, 01 (um) 

atestado de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas do 
direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades 

profissionais competentes, comprovando a participação em serviços 

iguais ou similares ao objeto contratado, considerando-se como 
parcela de maior relevância a execução de serviços especializados 

envolvendo elaboração de Laudo Agronômico. 

  

PONTUAÇÃO MÁXIMA 12,48 Pontos 

PONTUAÇÃO PRETENDIDA  
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ITEM 02 – Atestado de Capacidade Técnica – Registrado no CREA OU CAU e apresentado junto a está 

tabela. 
Descrição – Atestado de Capacidade técnica emitido por pessoa de direito público ou privado que conste no 

mínimo as seguintes especificações de atendimento para: 

ITEM DESCRIÇÃO ATENDE 
2,332 

PONTOS 

NÃO ATENDE 
0 PONTOS 

01 Geração de produtos decorrentes de aerolevantamento: mosaicos 
ortorretificados com resolução menor que 7cm/pixel; Modelo Digital 

do Terreno – MDT; Modelo Digital de Superfície – MDS; Curva de 
Níveis para fins cartográficos e geração de Dense Cloud – 3D. 

  

02 Fornecimento de imageamento terrestre georreferenciado com 

imagens panorâmicas 360° e 2D de todo o perímetro urbano. 

  

03 Fornecimento de software para suporte técnico e canal de 

atendimento. 

  

04 Implantação de software de gestão territorial para gestão de 
cadastro técnico multifinalitário, contendo no mínimo os seguintes 

módulos: Cartografia Municipal, gestão do cadastro imobiliário, 

gestão do cadastro mobiliário, gestão cadastro rural, gestão do 
cemitério municipal, gestão e controle da taxa de gerenciamento de 

resíduos sólidos domiciliares, gestão de arborização, gestão de 
iluminação pública, gestão do Plano Diretor Municipal, gestão de 

Planta Genérica de Valores, Gestão e controle de consulta de 
viabilidade. 

  

05 Conversão e integração da base de dados do cadastro tributário do 

município com as informações do cadastro imobiliário; isenções e 
imunidades; Plano Diretor Municipal. 

  

06 Cadastro e Recadastramento Imobiliário e atualização dos BCI – 

Boletins de Cadastro Imobiliário das Edificações e dos Terrenos. 

  

07 Elaborar uma base cadastral, nos padrões GIS (Geographic 
Information System), contendo no mínimo as camadas: 

Loteamentos; Edificações; Lotes; Quadras; Logradouros; Bairros; 
Perímetro Urbano; Setores; Distritos. 

  

08 Vetorização das parcelas que compõe as edificações/construções; da 

arborização municipal; as obras públicas municipais; a Planta 
Genérica de Valores; a Numeração Predial; e o Plano Diretor. 

  

09 Imposto predial e Territorial urbano: Elaboração e apresentação de 

laudos técnicos para diagnóstico dos fatores de cálculo do IPTU, 
entre eles: fórmula de cálculo, valor do m² dos terrenos, valor do m² 

das edificações. 

  

10 Serviços técnicos especializados para elaboração e/ou revisão do 

Plano Diretor Municipal. 

  

PONTUAÇÃO MÁXIMA 23,32 PONTOS 

PONTUAÇÃO PREDENDIDA  
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ITEM 03 – Demonstração do Software – Será marcado pelo presidente da comissão uma apresentação 

desse sistema, para que a comissão faça sua avaliação e compare com a avaliação da própria 

empresa. 
Descrição – Para demonstração técnica será marcada sessão pública, afim de comprovação dos itens assinalados 

como Atende, afim de comprovação dos itens assinalados como Atende.  
 

ITEM DESCRIÇÃO ITENS 

OBRIGATÓRIOS 

ATENDE 

0,20 
PONTO 

NÃO 

ATENDE 
0 PONTOS 

01 O sistema para controle de acesso deverá ser 

totalmente web, e adequado para a perfeita 
gestão e controle dos usuários 

X    

02 O sistema de controle de acesso deverá possuir 

banco de dados Postgres 13; 

X    

03 O sistema de login deverá possuir base de dados 

segregada da base de dados do SIGWEB; 

X    

04 O sistema de controle de acesso deverá possuir 
um controle e gestão em que seja possível 

configurar: Login, SMTP de E-mail, Temas, Token 
de Registro de Clientes, e sistema de detecção de 

ataques externos 

X    

05 Nas configurações do sistema de acesso, o cliente 
poderá selecionar se deseja ou não que seja 

possível: Cadastro de usuário a partir da tela 
inicial de login, e-mail com nome de usuário, 

editar nome do usuário, botão para recuperar 

senha, manter conexão, verificação por e-mail, 
realizar login com e-mail 

X    

06 O Sistema web de login, deverá configurar conta 

de e-mail para o disparo de e-mails sobre os 
cadastros de acesso, e para tanto deverá possuir 

configuração SMTP, capaz de habilitar segurança 
SSL e autenticação 

X    

07 O sistema necessariamente deverá conter temas, 

para serem habilitados, por tipo de login, conta, 
e-mail, e disponibilizar configuração de idiomas 

X    

08 O registro de clientes no sistema de login, deverá 

ser configurável, tendo capacidade para 
gerenciamento do tempo de sessão ativa, tempo 

máximo de conexão dos usuários, e tempo 
máximo de registro inativo para exclusão 

automática 

X    

09 O sistema de login deverá ser compatível com 
configurações de defesa, e deverá conter 

configurações de informações para notificação, e 
seletor de detecção de ataques externos 

X    

10 O sistema web de login, deverá ser passível da 

inclusão de clientes. Estes são considerados 
acessos ao sistema por outros órgãos públicos, 

quando solicitado, e para tanto deverá conter a 

ID do cliente, tipo de protocolo de acesso, e URL 
de roteamento 

X    
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11 A administração do sistema de login, deverá 

proporcionar a criação de grupos de usuários 

X    

12 O sistema deverá proporcionar o cadastro de 

usuário, com capacidade para inserção de 

usuário, edição, e exclusão. Um usuário 
cadastrado precisa posteriormente ser liberado 

pelo painel de controle de usuários 

X    

13 O Sistema para login deverá incluir regras de 
acesso a cada área do sistema de 

georreferenciamento, sendo estas determinadas 
para cada tipo/perfil de usuário 

X    

14 O Sistema de login, deverá proporcionar 

condições para forçar a troca de senha dos 
usuários, configurando a troca por períodos de 

minutos, horas ou dias, por meio de uma das 
opções QRCode, Atualização de perfil, Verificação 

por e-mail, ou Atualização de senha 

X    

15 O sistema deverá permitir que o município 
escolha realizar login através de alguma rede 

social, com um perfil de usuário de visualizador 
de dados básicos 

X    

16 Ao adicionar/alterar usuário, o sistema deverá 

permitir os campos : usuário, e-mail, nome, 
seletor de ativo/inativo, e-mail verificado 

X    

17 O sistema deverá possibilitar a verificação de 

login por duas ou mais etapas, que podem incluir 
concomitantemente, a inserção da verificação por 

meio de QRCode, e-mail, atualização de perfil, ou 
cadastramento de nova senha, a cada login. 

X    

18 Na lista de usuários já cadastrados, o sistema 

deverá permitir rastrear o usuário, considerando 
demonstrar com interface em tela, os detalhes do 

usuário, os mapeamentos de regras (informações 

a que o usuário tem acesso), e as sessões que o 
usuário inicializou. Na mesma interface o sistema 

deverá possibilitar realizar o logout do usuário. 

X    

19 O sistema deverá controlar também, os eventos, 
considerando o rastreio de informações acerca 

de: eventos de login, e eventos de administração 

X    

20 A interface de eventos de login, deverá trazer em 

lista, o registro do evento com data e hora, tipo 

do evento, de detalhes 

X    

21 No detalhamento de acesso, deverá ser 

demonstrado no mínimo a URL de acesso, e o 

usuário do sistema 

X    

22 No registro de eventos de administração, deverá 

ser demonstrada lista contendo data/hora do 
evento, tipo de operação, tipo de recurso 

utilizado, e path do recurso 

X    

23 A Plataforma deverá funcionar em ambiente WEB X    

24 Todas as Funções da Plataforma deverão ser 

acessadas por intermédio de identificação do 
usuario, por login e senha; 

X    

25 A Plataforma deverá possuir banco de dados 

Postgres 13 e Postgis 3 

X    
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26 Permitir a visualização de mapa 

georreferenciado; 

X    

27 Possuir seletores de mapas base (ortofoto, 

imagem de satélite, base cadastral, etc.); 

X    

28 Permitir habilitar e desabilitar camadas de mapas 
temáticos, onde deverão ser subdivididas e 

organizadas por área específica; 

X    

29 As camadas dos mapas temáticos deverá permitir 
a visualização das layer segregadas por grupos 

de informações; 

X    

30 Permitir a navegação de mapas com recursos de 
ampliação (zoom in), redução (zoom out), 

arrastamento do mapa (pan), ampliação e 
redução com uso do “scroll” do mouse (zoom 

in/out); 

X    

31 Possuir controles de visualização automática (por 
nível de proximidade) dos componentes 

cartográficos do mapa; 

X    

32 Permitir ao usuário a realização de medições de 
distâncias entre dois ou mais pontos, como 

também, medições da área diretamente no 
mapa; 

X    

33 Permitir navegar, selecionar e identificar no mapa 

a parcela referente ao imóvel, visualizando todas 
as informações autorizadas pelo Município, 

referente a parcela e suas unidades imobiliárias; 

X    

34 Permitir a pesquisa geral de dados no sistema 
através de uma barra única de pesquisa; 

X    

35 O resultado deverá ser categorizado e organizado 

por bloco de informação; 

X    

36 O sistema deverá possuir uma única barra de 

pesquisa que deverá funcionar integrada a todos 

os cadastros sem excessão; 

X    

37 Permitir a exibição de todas as layers temáticas 

em 3D que estejam assim configuradas 

    

38 Permitir a visualização de dados das camadas 
cartográficas disponíveis segregadas por bloco de 

informação; 

X    

39 O sistema deverá permitir a visualização de 
benefícios e incentivos em forma de lista, e 

deverá permitir também a manutenção de 
registros de benefícios e incentivos como 

adicionar, editar e/ou excluir um ou mais 
registros, além de ser possível efetuar buscas de 

registros por Código e/ou Descrição do Benefício, 

pela mesma barra de pesquisa; 

X    

40 O cadastro de Beneficio/incentivo deverá permitir 

adicionar, editar e/ou excluir um ou mais 

registros contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: Código Único Incremental, Data e 

Hora de Cadastro, Nome do Benefício, vinculo 
com o cadastro de Tipo do Benefício, Data Inicial, 

Data Final e Exercício; 
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41 O cadastro de benefício deverá permitir visualizar 

todos os Conteúdos de Atos vinculados, como 
também deverá permitir adicionar, editar e/ou 

excluir um ou mais registros contendo, no 
mínimo, as seguintes informações: Vínculo ao 

cadastro de Tipo de Ato, Vínculo ao cadastro de 

Atos do Tipo Selecionado e Vínculo ao cadastro 
de Conteúdo do Ato Selecionado; 

    

42 O cadastro de benefício deve permitir visualizar 

todos os critérios cadastrados, como também 
deverá permitir adicionar, editar e/ou excluir um 

ou mais registros contendo, no mínimo, as 
seguintes informações: Código Único 

Incremental, Descrição do Tipo de Critério, Nota 
Explicativa do Tipo de Critério, Data e Hora de 

Cadastro, Data Inicial e Data Final; 

    

43 O sistema deve permitir a visualização de tipo de 
lote em forma de lista, e deverá permitir também 

a manutenção destes como adicionar, edita e/ou 

excluir um ou mais registros, além de ser possível 
efetuar buscas registros por Código e/ou 

Descrição do Tipo, pela mesma barra de 
pesquisa; 

X    

44 O cadastro de tipo de lote deverá permitir 

adicionar, editar e/ou excluir um ou mais 
registros contendo, no mínimo, as seguintes 

informações: Código Único Incremental, Situação 
(ativo/inativo), Data e Hora de Cadastro e 

Descrição do Tipo de Lote; 

    

45 O cadastro de tipo de lote deverá permitir 
adicionar, editar e/ou excluir um ou mais 

registros contendo, no mínimo, as seguintes 

informações: Nº da Observação, Data e Hora de 
Cadastro e Observação; 

    

46 O sistema deve permitir a visualização de 
cadastro de tipo de edificação em forma de lista, 

e deverá permitir também a manutenção destes 

como adicionar, edita e/ou excluir um ou mais 
registros, além de ser possível buscar o registro 

por Código e/ou Descrição do Tipo, pela mesma 
barra de pesquisa; 

X    

47 O cadastro de tipo de edificações deverá permitir 

adicionar, editar e/ou excluir um ou mais 
registros contendo, no mínimo, as seguintes 

informações: Código Único Incremental, 
Utilização do Tipo, Situação (ativo/inativo), Data 

e Hora de Cadastro e Descrição do Tipo de 

Edificação; 

    

48 O cadastro de tipo de edificações deverá permitir 

adicionar, editar e/ou excluir um ou mais 

registros contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: Nº da Observação, Data e Hora de 

Cadastro e Observação; 

    

49 O sistema deve permitir a visualização de 

cadastro de tipo de matrícula em forma de lista, 

e deverá permitir também a manutenção destes 

X    
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como adicionar, edita e/ou excluir um ou mais 

registros, além de ser possível buscar registros 
pelo Código e/ou Descrição da Matrícula, pela 

mesma barra de pesquisa; 

50 O cadastro de tipo de matrícula deverá permitir 
adicionar, editar e/ou excluir um ou mais 

registros contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: Código Único Incremental, 

Descrição de Tipo da Matrícula, Situação 

(ativo/inativo) e Data e Hora de Cadastro; 

    

51 O sistema deverá permitir a visualização de 

loteamentos em forma de lista, e deverá permitir 
também a manutenção destes como adicionar, 

edita e/ou excluir um ou mais registros, além de 

ser possível buscar registros pelo Código e/ou 
Descrição do loteamento, pela mesma barra de 

pesquisa; 

X    

52 O sistema deverá através do resultado da 
pesquisa, permitir o usuário localizar o 

loteamento no mapa georreferenciado, caso 
esteja vinculado a uma geometria; 

X    

53 O cadastro de loteamento deverá permitir 

adicionar, editar e/ou excluir um ou mais 
registros contendo, no mínimo, as seguintes 

informações: Código Único Incremental, 
Descrição/nome do Loteamento, Data e Hora de 

Cadastro, Vinculo com o cadastro de Projeto, 

Vinculo com o cadastro de Bairro, Vinculo com o 
cadastro de Pessoa identificando o Loteador, 

Vinculo com o cadastro de Gleba, Nº de Lotes, Nº 
de Quadras e Nº de Vias 

    

54 O cadastro de loteamento deverá permitir 

adicionar, editar e/ou excluir um ou mais 
registros contendo, no mínimo, as seguintes 

informações: Área do Loteamento, Área do 
Sistema Viário, Área dos Lotes, Área Institucional, 

Área de Interesse Público, Área de Equipamento 

Público, Área de Interesse Social, Área da 
Geometria, Área de Reserva Legal e Área de 

Preservação Permanente; 

    

55 O cadastro de loteamento deverá permitir 
adicionar, editar e/ou excluir um ou mais 

registros de quadras já cadastradas ou criação de 
novos cadastros de quadra diretamente pelo 

cadastro de loteamento; 

    

56 O cadastro de loteamento deverá permitir 
adicionar, editar e/ou excluir um ou mais 

registros do histórico de situação do loteamento 
contendo no mínimo as seguintes informações: 

Código Único Incremental, Situação Atual 

(ativo/inativo), Data e Hora de Cadastro, Vinculo 
com o Tipo da Situação e Observação da Situação 

do Loteamento; 

    

57 O cadastro de loteamento deverá permitir 

adicionar, editar e/ou excluir um ou mais 

registros de observação contendo no mínimo as 
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seguintes informações: Nº da Observação, Data 

e Hora de Cadastro e Observação; 

58 O cadastro de loteamento deverá permitir 
adicionar, editar e/ou excluir um ou mais 

registros de matrículas registradas no cadastro de 

matricula, ou, novos registros apartir da tela de 
loteamento; 

    

59 O cadastro de loteamento deverá permitir 
adicionar, editar e/ou excluir um ou mais 

registros no cadastro de atos, como também 

adicionar, editar e excluir novos registros apartir 
da tela de loteamento; 

    

60 O cadastro de loteamento deverá permitir 

adicionar, editar e/ou excluir um ou mais 
registros de proprietários do loteamento 

contendo no mínimo as seguintes informações; 
Código Único Incremental, Percentual, Vinculo 

com o Proprietário; 

    

61 O cadastro de loteamento deverá permitir 
adicionar, editar e/ou excluir um ou mais 

registros de boletim de informações cadastrais do 
loteamento; 

X    

62 O boletim de informações cadastrais dos 

loteamentos deverá permitir segregar os campos 
e respostas em grupos; 

X    

63 O boletim de informações cadastrais do 

loteamento deverá permitir selecionar, editar e 
inserir informações nos campos contendo 

respostas em listas, podendo ser de múltipla 
escolha ou não, permitir campos com resposta 

em textos, campos contendo resposta em 

formato de datas e em formatos inteiros; 

X    

64 O sistema deverá permitir a visualização de 

distritos em forma de lista, permitindo também a 

manutenção destes como adicionar, edita e/ou 
excluir um ou mais registros, além de ser possível 

buscar o registro por Código e/ou Descrição do 
Distrito, na mesma barra de pesquisa; 

X    

65 O sistema deverá através do resultado da 

pesquisa, permitir o usuário localizar o distrito no 
mapa georreferenciado, caso esteja vinculado a 

uma geometria; 

X    

66 O cadastro de distrito deverá permitir adicionar, 
editar e/ou excluir um ou mais registros 

contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
Código Único Incremental, Situação 

(Ativo/Inativo), Data e Hora de Cadastro, 
Descrição do Distrito, Área do Distrito e Área da 

Geometria; 

    

67 O cadastro de distrito deverá permitir adicionar, 
editar e/ou excluir vários registros de observação 

contendo no mínimo as seguintes informações: 

Nº da Observação, Data e Hora de Cadastro e 
Observação; 

    

68 O sistema deverá através do resultado da 
pesquisa, permitir o usuário localizar o Setor no 
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mapa georreferenciado, caso esteja vinculado a 

uma geometria; 

69 O sistema deverá permitir a visualização de setor 
em forma de lista, permitindo também a 

manutenção destes como adicionar, edita e/ou 

excluir um ou mais registros, além de ser possível 
buscar o registro por Código e/ou Descrição do 

Setor, na mesma barra de pesquisa; 

X    

70 O cadastro de setor deverá permitir adicionar, 

editar e/ou excluir um ou mais registros 

contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
Código Único Incremental, Situação 

(Ativo/Inativo), Data e Hora de Cadastro, Vinculo 
ao cadastro de Distrito, Descrição do Setor, Área 

do Setor e Área Georreferenciada, Vinculado a 

Geometria; 

    

71 O cadastro de setor deverá permitir adicionar, 

editar e/ou excluir um ou mais registros 
contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

Nº da Observação, Data e Hora de Cadastro e 

Observação; 

    

72 O sistema deverá permitir a visualização de 

quadras em forma de lista, além de ser possível 

buscar o registro por Código e/ou Descrição da 
quadra, na mesma barra de pesquisa; 

X    

73 O sistema deverá através do resultado da 
pesquisa, permitir o usuário localizar a Quadra no 

mapa georreferenciado, caso esteja vinculado a 

uma geometria; 

    

74 O cadastro de quadra deverá permitir adicionar, 

editar e/ou excluir um ou mais registros 

contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
Código Único Incremental, Vistoria(Sim/Não), 

Aprovado(Sim/Não), 
Situação/Estado(Ativo/Inativo), Data e Hora de 

Cadastro, Vinculo ao cadastro de Distrito, Vinculo 

ao Cadastro de Bairro, Vinculo ao cadastro de 
Setor, Vinculo ao cadastro de Loteamento, 

Descrição da Quadra, Área da Quadra, Área da 
Quadra Georreferenciada, Vínculo (sim/não); 

    

75 O cadastro de quadra deverá permitir adicionar, 

editar e/ou excluir um ou mais registros de lotes 
da quadra já cadastrados, e ou permitir inserir um 

novo cadastro de lote a partir da dela de quadra; 

    

76 O cadastro de quadra deverá permitir a 
manutenção, inserção e atualização de boletim 

de informações cadastrais da quadra; 

X    

77 O boletim de informações cadastrais das quadras 

deverá permitir segregar os campos e respostas 

em grupos. 

X    

78 O boletim de informações cadastrais da quadra 

deverá permitir selecionar, editar e inserir 

informações nos campos contendo respostas em 
listas, podendo ser de múltipla escolha ou não, 

permitir campos com resposta em textos, campos 
contendo resposta em formato de datas e em 

X    
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formatos inteiros. 

79 O cadastro de Quadra deverá permitir adicionar, 

editar e ou excluir vários registros de observação 
contendo no mínimo as seguintes informações: 

Nº da Observação, Data e Hora de Cadastro e 
descrição da Observação; 

    

80 O sistema deverá permitir a visualização de 

quadriculas em forma de lista, além de ser 
possível buscar o registro por Código e/ou 

Descrição da quadricula, na mesma barra de 
pesquisa; 

X    

81 O sistema deverá através do resultado da 

pesquisa, permitir o usuário localizar a Quadricula 
no mapa georreferenciado, caso esteja vinculado 

a uma geometria; 

    

82 O cadastro de quadrículas deverá permitir 
adicionar, editar e/ou excluir um ou mais 

registros Código Único Incremental, Situação 
(Ativo/Inativo), Data e Hora de Cadastro, 

Descrição da Quadrícula, Área da Quadrícula e 

Área da Geometria; 

    

83 O cadastro de Quadricula deverá permitir 

adicionar, editar e/ou excluir vários registros de 

observação contendo no mínimo as seguintes 
informações: Nº da Observação, Data e Hora de 

Cadastro e descrição da Observação; 

    

84 O sistema deverá permitir a visualização de lote 

em forma de lista; 

    

85 O sistema deverá permitir pela mesma barra de 
pesquisa, localizar o registro do lote por: 

Descrição do Bairro, Descrição da Quadra, 

Descrição do Lote, Código do Cadastro, e ou por 
concatenação de um ou mais campos; 

X    

86 O sistema deverá através do resultado da 

pesquisa, permitir o usuário localizar o lote no 
mapa georreferenciado, caso esteja vinculado a 

uma geometria; 

    

87 O cadastro de lote deverá permitir adicionar, 

editar e/ou excluir um ou mais registros 

contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
vínculo ao cadastro de Tipo de Imóvel, vínculo ao 

cadastro de Tipo de Lote, vínculo com o cadastro 
de Bairro, vínculo com o cadastro de Quadra, 

vínculo com o cadastro de Setor, vínculo com o 

cadastro de Loteamento, Cadastro imobiliário, 
descrição do Lote, Complemento de informações 

do lote, Data e Hora do Cadastro, vínculo com o 
cadastro de Imobiliária, vinculo com o cadastro 

de Condomínio; 

    

88 O cadastro de lote deverá permitir vincular, 
editar, e ou excluir a matricula do lote, 

cadastrada no cadastro geral de matriculas, como 
também permitir adicionar a data de conferencia 

da informação; 
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89 O cadastro de lote deverá permitir informar de 

forma segregada das áreas tais como: Área do 
Lote, Área Útil, Área Privativa, Área Comum, Área 

do Lote Georreferenciada, Soma da Área Total 
Edificada e Área Edificada Georreferenciada; 

    

90 O cadastro de lote deverá permitir adicionar, 

editar e/ou excluir um ou mais registros 
contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

inscrição imobiliária segregada em 6 campos para 

distinguir, os registros de setor, distrito, bairro, 
quadra, lote, edificação; 

    

91 O cadastro de lote deverá permitir a adicionar, 
editar e/ou excluir vários registros de situação, 

com no mínimo as seguintes informações: Código 

Único Incremental, Exclusão Lógica (Sim/Não), 
Situação Atual(Sim/Não), Data e Hora de 

Cadastro, Tipo da Situação e Observação da 
Situação; 

    

92 O cadastro de lote deverá permitir adicionar, 

editar e/ou excluir um ou mais registros de 
edificações já cadastrados, e ou permitir inserir 

um novo cadastro de edificação a partir da tela 
de lote; 

    

93 O cadastro de lote deverá permitir adicionar, 

editar e/ou excluir um ou mais registros de 
testada e conter no mínimo as seguintes 

informações: Código Único Incremental, Principal 

(Sim/Não), Data e Hora de Cadastro, Vinculo ao 
Cadastro de Logradouro, CEP, Número, Tamanho 

da Testada, Tamanho Adicional, Guia Rebaixada 
e Tamanho da Guia; 

    

94 O cadastro de lote deverá permitir adicionar, 

editar e/ou excluir um ou mais registros de 
proprietário e constar no mínimo as seguintes 

informações: Código Único Incremental, 
Percentual, Principal (Sim/Não), Data e Hora de 

Cadastro, Vinculo ao Cadastro de 

pessoa(Proprietário),Tipo de Vínculo ao Lote, 
Data Inicial e Data Final; 

    

95 O cadastro de lote deverá permitir a manutenção, 

inserção e atualização de boletim de informações 
cadastrais do lote; 

X    

96 O boletim de informações cadastrais dos lotes 
deverá permitir segregar os campos e respostas 

em grupos; 

X    

97 O boletim de informações cadastrais de lote 
deverá permitir selecionar, editar e inserir 

informações nos campos contendo respostas em 

listas, podendo ser de múltipla escolha ou não, 
permitir campos com resposta em textos, campos 

contendo resposta em formato de datas e em 
formatos inteiros; 

X    

98 O cadastro de lote deverá ser possível visualizar 

todas as observações cadastradas, como também 
permitir(adicionar, editar e ou excluir) um ou 

mais registro de observação contendo no mínimo 
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as seguintes informações: Nº da Observação, 

Data e Hora de Cadastro e descrição da 
Observação: 

99 O cadastro de lote deverá permitir adicionar, 

editar e/ou excluir um ou mais registros de 
imagens nas seguintes extensões: JPG, JPEG e 

PNG; 

    

100 O cadastro de lote deverá permitir adicionar, 
editar e/ou excluir um ou mais registros de 

profundidade do lote e conter no mínimo as 
seguintes informações: Código, sequência, Data 

e Hora de Cadastro, Tamanho; 

    

101 O cadastro de lote deverá permitir adicionar, 
editar e/ou excluir um ou mais registros de 

benefício do contribuinte, e ou cadastrar um novo 
registro de benefício diretamente da tela de lotes; 

    

102 O sistema deverá permitir a visualização de 

edificações em forma de lista; 

    

103 O sistema deverá permitir pela mesma barra de 

pesquisa, localizar o registro da edificação por: 

Descrição do Bairro, Descrição da Quadra, 
Descrição do Lote, Código do Cadastro, e ou por 

concatenação de um ou mais campos; 

X    

104 O sistema deverá através do resultado da 
pesquisa, permitir o usuário localizar a edificação 

no mapa georreferenciado, caso esteja vinculado 
a uma geometria; 

X    

105 Deverá permitir a manutenção, inserção, 

atualização e remoção de dados de edificações; 

    

106 O cadastro de edificações deverá permitir 

adicionar, editar e/ou excluir um ou mais 

registros contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: vinculo ao cadastro de Bairro, 

vinculo ao cadastro de Quadra, vinculo ao 
cadastro de Lote, Tipo de Edificação, Cadastro 

Imobiliário, Nº da sequência/Unidade, Data e 

Hora de Cadastro, Data Inicial, Data Final, Área 
da Unidade, Área Coberta, Área Descoberta, Área 

Total da Construção, Área da Edificação 
Georreferenciada, Demolição (Sim/Não), 

Principal (Sim/Não), Irregular (Sim/Não) e 
Situação(Ativo/Inativo). 

    

107 O cadastro de edificação deverá permitir a 

manutenção, inserção e atualização do Boletim 
de Informações Cadastrais; 

X    

108 O boletim de informações cadastrais da 

edificação deverá permitir segregar os campos e 
respostas em grupos; 

X    

109 O boletim de informações cadastrais de 

edificação deverá permitir selecionar, editar e 
inserir informações nos campos contendo 

respostas em listas, podendo ser de múltipla 
escolha ou não, permitir campos com resposta 

em textos, campos contendo resposta em 

formato de datas e em formatos inteiros; 

X    
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110 O cadastro de edificação deverá ser possível 

visualizar todas as observações cadastradas, 
como também permitir(adicionar, editar e ou 

excluir) um ou mais registro de observação 
contendo no mínimo as seguintes informações: 

Nº da Observação, Data e Hora de Cadastro e 

descrição da Observação: 

    

111 O sistema deverá permitir a visualização das 

imobiliárias cadastradas em forma de lista, além 

de ser possível buscar o registro por Código, 
Imobiliária e ou CNPJ, na mesma barra de 

pesquisa; 

X    

112 O sistema deverá permitir a visualização dos 

condomínios cadastrados em forma de lista, além 

de ser possível buscar o registro por Código, 
nome do condomínio, na mesma barra de 

pesquisa; 

X    

113 O cadastro de condomínio deverá permitir a 
manutenção, inserção e atualização do Boletim 

de Informações Cadastrais; 

X    

114 O boletim de informações cadastrais do 

condomínio deverá permitir segregar os campos 

e respostas em grupos; 

X    

115 O boletim de informações cadastrais de 

condomínio deverá permitir selecionar, editar e 

inserir informações nos campos contendo 
respostas em listas, podendo ser de múltipla 

escolha ou não, permitir campos com resposta 
em textos, campos contendo resposta em 

formato de datas e em formatos inteiros; 

X    

116 O sistema deverá permitir a visualização de 
Matrículas em forma de lista, além de ser possível 

buscar o registro por Código, Número da 
Matricula, Dados do Livro, na mesma barra de 

pesquisa; 

X    

117 O sistema deverá permitir a visualização de 
benefícios em forma de lista, além de ser possível 

buscar o registro por Código do cadastro 

imobiliário, Quadra, Lote na mesma barra de 
pesquisa; 

X    

118 O sistema deve permitir a visualização do tipo de 
poste em forma de lista e permitir adicionar, 

editar e/ou excluir um ou mais registros, além de 

ser possível buscar cadastros pelo Código, e/ou 
Descrição do Tipo de Poste pela mesma barra de 

pesquisa; 

X    

119 O sistema deve permitir a visualização do tipo de 
defeito em forma de lista, permitir adicionar, 

editar e/ou excluir um ou mais registros, além de 
ser possível buscar cadastros pelo Código e/ou 

Descrição do Tipo do Defeito, pela mesma barra 
de pesquisa; 

X    

120 O sistema deve permitir a visualização de Equipes 

de Manutenção em forma de lista, permitir 
adicionar, editar e/ou excluir um ou mais 

registros, além de ser possível buscar cadastros 

X    
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pelo Código e/ou descrição, pela mesma barra de 

pesquisa; 

121 O cadastro de Equipes de Manutenção deverá 

permitir inserção e atualização do Boletim de 
Informações Cadastrais; 

X    

122 O boletim de informações cadastrais do cadastro 

de Equipes de Manutenção deverá permitir 
segregar os campos e respostas em grupos; 

X    

123 O boletim de informações cadastrais do Cadastro 
de Equipe de Manutenção deverá permitir 

selecionar, editar e inserir informações nos 

campos contendo respostas em listas, podendo 
ser de múltipla escolha ou não, permitir campos 

com resposta em textos, campos contendo 
resposta em formato de datas e em formatos 

inteiros; 

X    

124 O sistema deve permitir a visualização dos postes 
em forma de lista, permitir a manutenção 

(inclusão, edição e exclusão) do cadastro de 
poste, além de ser possível efetuar buscas de 

registro pelo Código e/ou pela Descrição do 

Poste, na mesma barra de pesquisa; 

X    

125 O boletim de informações cadastrais dos postes 

deverá permitir segregar os campos e respostas 

em grupos; 

X    

126 O boletim de informações cadastrais dos postes 

deverá permitir selecionar, editar e inserir 
informações nos campos contendo respostas em 

listas, podendo ser de múltipla escolha ou não, 

permitir campos com resposta em textos, campos 
contendo resposta em formato de datas e em 

formatos inteiros; 

X    

127 O sistema deve permitir a visualização das ordens 
de serviço em forma de lista e permitir a 

manutenção (inclusão, edição e exclusão) do 
cadastro de ordens de serviço, além de ser 

possível buscar cadastros pelo Código e/ou 

Descrição da Ordem de Serviço, na mesma barra 
de pesquisa; 

X    

128 O cadastro de Manutenção da O.S. deverá 
permitir inserção e atualização do Boletim de 

Informações Cadastrais; 

X    

129 O boletim de informações cadastrais do cadastro 
de Manutenção da O.S. deverá permitir segregar 

os campos e respostas em grupos; 

X    

130 O boletim de informações cadastrais do Cadastro 
de Manutenção da O.S. deverá permitir 

selecionar, editar e inserir informações nos 
campos contendo respostas em listas, podendo 

ser de múltipla escolha ou não, permitir campos 

com resposta em textos, campos contendo 
resposta em formato de datas e em formatos 

inteiros; 

X    
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131 O sistema deve permitir a visualização das 

solicitações de reparo em forma de lista e permitir 
a manutenção (inclusão, edição e exclusão) do 

cadastro de solicitações de reparo, além de ser 
possível buscar cadastros pelo Código, Tipo de 

Defeito e/ou Descrição, na mesma barra de 

pesquisa; 

X    

132 O sistema deve permitir a visualização do tipo de 

medidor em forma de lista e permitir a 

manutenção (inclusão, edição e exclusão) do 
cadastro de tipo de medidor, além de ser possível 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição, na 
mesma barra de pesquisa; 

X    

133 O sistema deve permitir a visualização do tipo de 

unidade consumidora em forma de lista e permitir 
a manutenção (inclusão, edição e exclusão) do 

cadastro de tipo de unidade consumidora, além 
de ser possível buscar cadastros pelo Código e/ou 

Descrição de Tipo de Unidade Consumidora, na 

mesma barra de pesquisa; 

X    

134 O sistema deve permitir a visualização de unidade 

consumidora em forma de lista e permitir a 
manutenção (inclusão, edição e exclusão) do 

cadastro de unidade consumidora, além de ser 

possível buscar cadastros pelo Código, Número 
e/ou Data de Instalação, na mesma barra de 

pesquisa; 

X    

135 O cadastro de unidade consumidora deverá 
permitir a manutenção, inserção e atualização de 

boletim de informações cadastrais da unidade 
consumidora; 

X    

136 O boletim de informações cadastral de unidade 

consumidora deverá permitir segregar os campos 
e respostas em grupos; 

X    

137 O boletim de informações cadastrais de unidade 

consumidora deverá permitir selecionar, editar e 
inserir informações nos campos contendo 

respostas em listas, podendo ser de múltipla 
escolha ou não, permitir campos com resposta 

em textos, campos contendo resposta em 

formato de datas e em formatos inteiros; 

X    

138 O sistema deve permitir a visualização do 

cadastro de árvores em forma de lista, permitindo 
também a manutenção destes (inclusão, edição e 

exclusão), além de ser possível buscar os 

registros, pelo Código, na mesma barra de 
pesquisa; 

X    

139 O sistema deve permitir a visualização do 

cadastro de solicitações em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes 

(inclusão, edição e exclusão), além de ser 
possível buscar cadastros pelo Código e/ou 

Descrição, pela mesma barra de pesquisa; 

X    

140 O sistema deve permitir a visualização do 
cadastro de manutenções em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes 

X    
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(inclusão, edição e exclusão), além de ser 

possível buscar cadastros pelo Código, pela 
mesma barra de pesquisa; 

141 O sistema deve permitir a visualização do 

cadastro de ordem de serviço em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes 

(inclusão, edição e exclusão), além de ser 
possível buscar os registros pelo Código, na 

mesma barra de pesquisa; 

X    

142 O sistema deve permitir a visualização do 
cadastro de equipe em forma de lista, permitindo 

também a manutenção destes (inclusão, edição e 
exclusão), além de ser possível buscar cadastros 

pelo Código e/ou Descrição da Equipe, pela 

mesma barra de pesquisa; 

X    

143 O sistema deve permitir a visualização do 

cadastro de setor em forma de lista, permitindo 

também a manutenção destes (inclusão, edição e 
exclusão), além de ser possível buscar os registro 

pelo Código e/ou Descrição, na mesma barra de 
pesquisa; 

X    

144 O sistema deve permitir a visualização dos tipos 

de reparos em forma de lista, permitindo também 
a manutenção destes (inclusão, edição e 

exclusão), além de ser possível buscar cadastros 
pelo Código ou Denominação, na mesma barra 

de pesquisa; 

X    

145 O sistema deve permitir a visualização dos tipos 
de situação em forma de lista, permitindo 

também a manutenção destes (inclusão, edição e 
exclusão), além de ser possível buscar cadastros 

pelo Código ou Denominação, na mesma barra 

de pesquisa; 

X    

146 O sistema deve permitir a visualização dos tipos 

de equipe em forma de lista, permitindo também 

a manutenção destes (inclusão, edição e 
exclusão), além de ser possível buscar cadastros 

pelo Código ou Denominação, pela mesma barra 
de pesquisa; 

X    

147 O sistema deve permitir a visualização dos 

cemitérios em forma de lista, permitindo também 
a manutenção destes (inclusão, edição e 

exclusão), além de ser possível buscar cadastros 
pelo Código e/ou Descrição do Cemitério, na 

mesma barra de pesquisa; 

X    

148 O sistema deve permitir a visualização das 
concessões cadastradas em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes 

(inclusão, edição e exclusão), além de ser 
possível buscar cadastros pelo Código e/ou Ano, 

na mesma barra de pesquisa; 

X    

149 O sistema deve permitir a visualização dos tipos 

de cemitérios em forma de lista, permitindo 

também a manutenção destes (inclusão, edição e 
exclusão), além de ser possível buscar cadastros 

pelo Código e/ou Descrição, na mesma barra de 

X    
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pesquisa; 

150 O sistema deve permitir a visualização do tipo de 

categoria em forma de lista, permitindo também 
a manutenção destes (inclusão, edição e 

exclusão), além de ser possível buscar cadastros 
pelo Código e/ou Denominação, na mesma barra 

de pesquisa; 

X    

151 O sistema deve permitir a visualização do tipo de 
utilização em forma de lista, permitindo também 

a manutenção destes (inclusão, edição e 
exclusão), além de ser possível buscar cadastros 

pelo Código e/ou Descrição, na mesma barra de 

pesquisa; 

X    

152 O sistema deve permitir a visualização da quadra 

em forma de lista, permitindo também a 

manutenção destes (inclusão, edição e exclusão), 
além de ser possível buscar cadastros pelo 

Código e/ou Descrição da Quadra, na mesma 
barra de pesquisa; 

X    

153 O sistema deve permitir a visualização da unidade 

em forma de lista, permitindo também a 
manutenção destes inclusão, edição e exclusão, 

além de ser possível buscar cadastros pelo 
Código e/ou Descrição da Unidade, na mesma 

barra de pesquisa; 

X    

154 O sistema deve permitir a visualização do Tipo de 
Responsável do Cemitério em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de ser 

possível buscar cadastros pelo Código e 

Descrição do Tipo de Responsável do Cemitério, 
pela mesma barra de pesquisa; 

X    

155 O sistema deve permitir a visualização do 

cadastro de funerária em forma de lista, 
permitindo também a manutenção deste 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de ser 
possível buscar cadastros pelo Código e/ou 

Descrição da Funerária, pela mesma barra de 

pesquisa; 

X    

156 O sistema deve permitir a visualização do 

cadastro de veículo, em forma de lista, 
permitindo também a manutenção deste, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de ser 

possível buscar cadastros pelo Código, Descrição 
do Veículo e/ou Placa, na mesma barra de 

pesquisa; 

X    

157 O sistema deverá permitir a visualização do 
cadastro de causas da morte em forma de lista, 

permitir a manutenção do registro, inclusão, 
edição e/ou exclusão, além de ser possível buscar 

cadastros pelo Código e/ou Descrição de Causa 
da Morte, na mesma barra de pesquisa; 

X    
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158 O sistema deve permitir a visualização do 

cadastro de religiões em forma de lista, 
permitindo também a manutenção deste, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de ser 
possível buscar cadastros pelo Código e/ou 

Descrição da Religião, na mesma barra de 

pesquisa; 

X    

159 O sistema deverá permitir a visualização do 

cadastro de certidões em forma de lista, 

permitindo também a manutenção deste, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de ser 

possível buscar cadastros pelo Código e/ou 
Descrição da Certidão, na mesma barra de 

pesquisa; 

X    

160 O sistema deve permitir a visualização do 
cadastro de óbito em forma de lista, permitindo 

também a manutenção deste, inclusão, edição 
e/ou exclusão, além de ser possível buscar 

cadastros pelo Código e/ou Pessoa, na mesma 

barra de pesquisa; 

X    

161 O sistema deve permitir a visualização do 

cadastro do local do velório em forma de lista, 
permitindo também a manutenção deste, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de ser 

possível buscar cadastros pelo Código e/ou 
Descrição de Local de Velório, pela mesma barra 

de pesquisa; 

X    

162 O sistema deve permitir a visualização do 
cadastro de local do falecimento em forma de 

lista, permitindo também a manutenção deste, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de ser 

possível buscar cadastros pelo Código e Local de 

Falecimento, na mesma barra de pesquisa; 

X    

163 O sistema deverá permitir a visualização do 

cadastro de tipo de manutenção em forma de 
lista, permitindo também a manutenção deste, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de ser 

possível buscar cadastros pelo Código e/ou 
Descrição de Tipo de Manutenção, na mesma 

barra de pesquisa; 

X    

164 O sistema deve permitir a visualização dos 
contratos cadastrados em forma de lista, 

permitindo também a manutenção deste, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de ser 

possível buscar cadastros pelo Código e/ou Tipo 
de Contrato, na mesma barra de pesquisa; 

X    

165 O sistema deverá permitir a visualização do 

cadastro de tipo de contrato em forma de lista, 
permitindo também a manutenção deste, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de ser 

possível buscar cadastros pelo Código e/ou 
Descrição do Tipo de Contrato, na mesma barra 

de pesquisa; 

X    

166 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastro do tipo de certidão em forma de lista, 

permitindo também a manutenção deste, 

X    
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inclusão, edição e/ou exclusão, além de ser 

possível buscar cadastros pelo Código e/ou 
Descrição do Tipo de Certidão, na mesma barra 

de pesquisa; 

167 O sistema deve permitir a visualização do 
cadastro de sepultamento em forma de lista, 

permitindo também a manutenção deste, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de ser 

possível buscar cadastros pelo Código e/ou 

Falecido, na mesma barra de pesquisa; 

X    

168 O sistema deve permitir a visualização do 

cadastro de exumação em forma de lista, 
permitindo também a manutenção deste, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de ser 

possível buscar cadastros pelo Código e/ou 
Falecido, na mesma barra de pesquisa; 

X    

169 O sistema deverá permitir a visualização do 

cadastro de transferência em forma de lista, 
permitindo também a manutenção deste, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de ser 
possível buscar cadastros pelo Código e/ou 

Cemitério de Destino, na mesma barra de 
pesquisa; 

X    

170 O sistema deverá permitir a visualização do 

cadastro de translado em forma de lista, 
permitindo também a manutenção deste, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de ser 

possível buscar cadastros pelo Código e/ou 
Falecido, na mesma barra de pesquisa; 

X    

171 O sistema deve permitir a visualização do 
cadastro de manutenção em forma de lista, 

permitindo também a manutenção deste, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de ser 
possível buscar cadastros pelo Código, Quadra, 

Unidade, e/ou Tipo de Manutenção na mesma 
barra de pesquisa; 

X    

172 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastros de classe alfanumérica em forma de 
lista, permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de ser 

possível buscar cadastros pelo Código e/ou 
Descrição de Classe Alfanumérica, na mesma 

barra de pesquisa; 

X    

173 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastros de categoria em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes 
(inclusão, edição e exclusão), além de ser 

possível buscar cadastros pelo Código e/ou 
Descrição do tipo de categoria, na mesma barra 

de pesquisa; 

X    

174 O sistema deve permitir a visualização dos 
cadastro de tipo de economia em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição do 

Tipo de Economia, na mesma barra de pesquisa; 

X    
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175 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de localização em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição da 

Localização, na mesma barra de pesquisa; 

X    

176 O sistema deverá permitir a visualização dos 
cadastros de distrito e quadrante em forma de 

lista, permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 

Distrito/Quadrante, na mesma barra de pesquisa; 

X    

177 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de setor em forma de lista, permitindo 

também a manutenção destes, inclusão, edição 
e/ou exclusão, além de permitir buscar cadastros 

pelo Código e/ou Descrição do Setor, na mesma 
barra de pesquisa; 

X    

178 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de quadra em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição da 

Quadra, na mesma barra de pesquisa; 

X    

179 O sistema deverá permitir a visualização dos 
cadastros de situação em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 

Situação, na mesma barra de pesquisa; 

X    

180 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastros de matrícula em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Número da Matrícula e/ou 
Código, pela mesma barra de pesquisa; 

X    

181 O cadastro de matrícula deverá permitir 

adicionar, editar e/ou excluir um ou mais 
registros contendo, no mínimo, as seguintes 

informações: Código Único Incremental, Data e 

Hora de Cadastro, Nº da Matrícula, Nº do Roteiro, 
Vínculo ao cadastro de Localização , Vínculo ao 

cadastro de Lote de Imobiliário, Vínculo ao 
cadastro de Distrito/Quadrante, Vínculo ao 

cadastro de Quadrícula, Vínculo ao cadastro de 
Setor, Vínculo ao cadastro de Quadra, Vínculo ao 

cadastro de Categoria e Descrição de Lote; 

X    

182 O cadastro de matrícula deverá permitir visualizar 
todos os endereços cadastrados, como também 

deverá permitir, adicionar, editar e/ou excluir um 

ou mais registro de endereço, contendo, no 
mínimo, as seguintes informações: Código Único 

Incremental, CEP, Início da Validade do 
Endereço, Data e Hora do Cadastro, Vínculo ao 

tipo de Endereço, Vínculo ao cadastro de 
Município, Vínculo ao cadastro de Bairro, Vínculo 

X    
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ao cadastro de Logradouro, Complemento de 

Endereço, Nº do Endereço; 

183 O cadastro de matrícula deverá permitir visualizar 
todas as economias cadastradas, como também 

deverá permitir adicionar, editar e/ou excluir um 
ou mais registros contendo, no mínimo, as 

seguintes informações: Código Único 
Incremental, Data e Hora de Cadastro, Vínculo 

com o Tipo de Economia, Data de Início, Data 

Final, Quantidade e Descrição da Observação; 

X    

184 O cadastro de matrícula deverá permitir visualizar 

todos os representantes legais cadastrados, 

como também deverá permitir adicionar, editar 
e/ou excluir um ou mais registros contendo, no 

mínimo, as seguintes informações: Código Único 
Incremental, Percentual, Data de Início, Data 

Final, Data e Hora de Cadastro, Vínculo com o 
cadastro de Pessoa(Representante Legal) e 

Vínculo ao cadastro de Tipo de Representante 

Legal; 

X    

185 O cadastro de matrícula deverá permitir visualizar 

todo o histórico de situação cadastrado da 

matricula, como também permitir (adicionar, 
editar, excluir) um ou mais registros, contendo no 

mínimo as seguintes informações: Código único 
incremental, Data de Início, Data Final, Data e 

Hora de Cadastro e vinculo com o Cadastro de 
tipo de Situação; 

X    

186 O cadastro de matrícula deverá permitir a 

manutenção, inserção e atualização de boletim 
de informações cadastrais da matrícula; 

X    

187 O boletim de informações cadastrais da matrícula 

deverá permitir segregar os campos e respostas 
em grupos; 

X    

188 O boletim de informações cadastrais da matrícula 

deverá permitir selecionar, editar e inserir 
informações nos campos contendo respostas em 

listas, podendo ser de múltipla escolha ou não, 
permitir campos com resposta em textos, campos 

contendo resposta em formato de datas e em 

formatos inteiros; 

X    

189 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de tipo de padrão em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição 
CUB-Tipo de Padrão, na mesma barra de 

pesquisa; 

X    

190 O sistema deverá permitir a visualização dos 
cadastros de categoria do padrão em forma de 

lista, permitindo também a manutenção destes, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição 

X    
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CUB-Categoria de Padrão, na mesma barra de 

pesquisa; 

191 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de tipo de custo em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes 

(inclusão, edição e exclusão), além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição 

CUB-Tipo de Custo na mesma barra de pesquisa; 

X    

192 O sistema deverá permitir a visualização dos 
cadastros de padrão em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 

CUB-Padrão, na mesma barra de pesquisa; 

X    

193 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de itens do projeto em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 
Itens do Projeto, na mesma barra de pesquisa; 

X    

194 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de categoria da construção civil em 
forma de lista, permitindo também a manutenção 

destes, inclusão, edição e/ou exclusão, além de 
permitir buscar cadastros pelo Código e/ou 

Descrição de Categoria da Construção Civil, na 

mesma barra de pesquisa; 

X    

195 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de tipo de movimentação em forma de 
lista, permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 
Tipo de Movimentação, na mesma barra de 

pesquisa; 

X    

196 O sistema deverá permitir a visualização dos 
cadastros de projetos em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 

Projeto/Obra, na mesma barra de pesquisa; 

X    

197 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastros de tipos de vias em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes 

(inclusão, edição e exclusão), além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição do 
Tipo de Vias, na mesma barra de pesquisa; 

X    

198 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de classificação de vias em forma de 
lista, permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e ou Descrição de 

Classificação de Vias, pela mesma barra de 
pesquisa; 

X    
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199 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastros de hierarquia viária em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 

Nível Hierárquico, pela mesma barra de pesquisa; 

X    

200 O sistema deve permitir a visualização dos 
cadastros de classificação de tráfego em forma 

de lista, permitindo também a manutenção 

destes (inclusão, edição e exclusão), além de 
permitir buscar cadastros pelo Código e/ou 

Descrição da Classificação do Tráfego, na mesma 
barra de pesquisa; 

X    

201 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastros de tipo de infraestrutura em forma de 
lista, permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 

Tipo de Infraestrutura, na mesma barra de 

pesquisa; 

X    

202 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de vias em forma de lista, permitindo 
também a manutenção destes, inclusão, edição 

e/ou exclusão, além de permitir buscar Cadastros 

pelo Código e/ou Logradouro, na mesma barra de 
pesquisa; 

X    

203 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastros de cruzamentos em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 

Cruzamento, na mesma barra de pesquisa; 

X    

204 O sistema deve permitir a visualização dos 
cadastros de trecho em forma de lista, permitindo 

também a manutenção destes, inclusão, edição 
e/ou exclusão, além de permitir buscar cadastros 

pelo Código e/ou Descrição de Trecho, na mesma 

barra de pesquisa; 

X    

205 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastros de situação da numeração em forma de 

lista, permitindo também a manutenção destes, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 
Situação da Numeração, na mesma barra de 

pesquisa; 

X    

206 O sistema deve permitir a visualização dos 
cadastros de numeração predial em forma de 

lista, permitindo também a manutenção destes, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Cadastro 

Imobiliário, na mesma barra de pesquisa; 

X    

207 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de planta genérica de valores em forma 
de lista, permitindo também a manutenção 

destes, inclusão, edição e/ou exclusão, além de 

ser possível buscar cadastros pelo Código e/ou 

X    
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Descrição da Planta Genérica de Valores, na 

mesma barra de pesquisa; 

208 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastros de setores da planta genérica de 
valores em forma de lista, permitindo também a 

manutenção destes, inclusão, edição e/ou 
exclusão, além de ser possível buscar cadastros 

pelo Código e/ou Descrição de Setor da PGV, na 

mesma barra de pesquisa; 

X    

209 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastros de faces de quadra da planta genérica 
de valores em forma de lista, permitindo também 

a manutenção destes, inclusão, edição e/ou 

exclusão, além de permitir buscar cadastros pelo 
Código e/ou Face da Quadra, na mesma barra de 

pesquisa; 

X    

210 O sistema deve permitir a visualização dos 
cadastros de tipo de planta genérica de valores 

em forma de lista, permitindo também a 
manutenção destes, inclusão, edição e/ou 

exclusão, além de permitir buscar cadastros pelo 
Código e/ou Denominação do Tipo de PGV, na 

mesma barra de pesquisa; 

X    

211 O sistema deve permitir a visualização dos 
cadastros de status da planta genérica de valores 

em forma de lista, permitindo também a 

manutenção destes, inclusão, edição e/ou 
exclusão, além de permitir buscar cadastros pelo 

Código e/ou Descrição de Status da PGV, na 
mesma barra de pesquisa; 

X    

212 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastros de valores do setor da planta genérica 
de valores em forma de lista, permitindo também 

a manutenção destes, inclusão, edição e/ou 
exclusão, além de permitir buscar cadastros pelo 

Código e/ou Exercício, na mesma barra de 

pesquisa; 

X    

213 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastros de tipos de receitas em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição do 
Tipo de Receita, na mesma barra de pesquisa; 

X    

214 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de tipos de incidência em forma de 
lista, permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 

Tipo de Incidência, na mesma barra de pesquisa; 

X    

215 O sistema deverá permitir a visualização dos 
cadastros de tipos de classificação em forma de 

lista, permitindo também a manutenção destes, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e /ou Descrição de 

Tipo de Classificação, na mesma barra de 

X    
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pesquisa; 

216 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastros de tipos de guias em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 

Tipo de Guia, na mesma barra de pesquisa; 

X    

217 O sistema deve permitir a visualização dos 
cadastros de formas de correções em forma de 

lista, permitindo também a manutenção destes, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 

Tipo de Correção, na mesma barra de pesquisa; 

X    

218 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de tipos de situação do débito em 

forma de lista, permitindo também a manutenção 
destes, inclusão, edição e/ou exclusão, além de 

permitir buscar cadastros pelo Código e/ou 
Descrição de Tipo de Situação de Débito, na 

mesma barra de pesquisa; 

X    

219 O sistema deve permitir a visualização dos 
cadastros de tipos de cálculo em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 

Tipo de Cálculo, na mesma barra de pesquisa; 

X    

220 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastros de receitas em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição da 
Receita, na mesma barra de pesquisa; 

X    

221 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastros de guias em forma de lista, permitindo 
também a manutenção destes, inclusão, edição 

e/ou exclusão, além de permitir buscar cadastros 
pelo Código e/ou Descrição de Guia, na mesma 

barra de pesquisa; 

X    

222 O sistema deverá permitir a visualização dos 
cadastros de cálculos em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e Descrição de 

Cálculo, na mesma barra de pesquisa; 

X    

223 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastros de débitos em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Nome da 
Pessoa, na mesma barra de pesquisa; 

X    

224 O sistema deve permitir a visualização de todos 

os débitos em forma de lista, permitindo localizar 
o débito por código do débito, cadastro, e ou 

nome da pessoa, na mesma barra de pesquisa; 

X    
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225 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de tipos de fiscalização em forma de 
lista, permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição dos 

Tipos de Fiscalização, na mesma barra de 

pesquisa; 

X    

226 O sistema deverá permitir a visualização dos 

fiscais cadastrados em forma de lista, permitindo 

também a manutenção destes, inclusão, edição 
e/ou exclusão, além de permitir buscar cadastros 

pelo Código e/ou Fiscal, na mesma barra de 
pesquisa; 

X    

227 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de tipos de ações do ato em forma de 
lista, permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 

Tipos de Ações, na mesma barra de pesquisa; 

X    

228 O sistema deverá permitir a visualização dos 
cadastros de configurações do ato em forma de 

lista, permitindo também a manutenção destes, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 

Configuração do Ato, na mesma barra de 
pesquisa; 

X    

229 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de configurações do relatório em forma 
de lista, permitindo também a manutenção 

destes, inclusão, edição e/ou exclusão, além de 
permitir buscar cadastros pelo Código e/ou 

Descrição do Relatório, na mesma barra de 

pesquisa; 

X    

230 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de configurações do sub relatório em 
forma de lista, permitindo também a manutenção 

destes, inclusão, edição e/ou exclusão, além de 

permitir buscar cadastros pelo Código e/ou 
Descrição de Configuração do Sub Relatório, na 

mesma barra de pesquisa; 

X    

231 O sistema deverá permitir a visualização dos 
cadastros de configurações do anexo em forma 

de lista, permitindo também a manutenção 
destes, inclusão, edição e/ou exclusão, além de 

permitir buscar cadastros pelo Código e/ou 
Descrição de Configuração do Anexo, na mesma 

barra de pesquisa; 

X    

232 O sistema deverá permitir a visualização dos 
cadastros de configurações de valores em forma 

de lista, permitindo também a manutenção 

destes, inclusão, edição e/ou exclusão, além de 
permitir buscar cadastros pelo Código e/ou 

Descrição de Configuração de Valor, na mesma 
barra de pesquisa; 

X    
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233 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de configurações do modelo em forma 
de lista, permitindo também a manutenção 

destes, inclusão, edição e/ou exclusão, além de 
permitir buscar cadastros pelo Código e/ou 

Descrição de Configuração do Modelo, na mesma 

barra de pesquisa; 

X    

234 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de configurações de imagem em forma 

de lista, permitindo também a manutenção 
destes, inclusão, edição e/ou exclusão, além de 

permitir buscar cadastros pelo Código e/ou 
Descrição de Configuração de Imagem, na 

mesma barra de pesquisa; 

X    

235 O sistema deverá permitir a visualização dos 
cadastros de configurações do tipo de processo 

em forma de lista, permitindo também a 
manutenção destes, inclusão, edição e/ou 

exclusão, além de permitir buscar cadastros pelo 

Código e/ou Descrição de Tipo de Processo, na 
mesma barra de pesquisa; 

X    

236 O sistema deverá permitir a visualização dos 
cadastros de configurações de parâmetros em 

forma de lista, permitindo também a manutenção 

destes, inclusão, edição e/ou exclusão, além de 
permitir buscar cadastros pelo Código e/ou 

Descrição de Configuração de Parâmetros, na 
mesma barra de pesquisa; 

X    

237 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de configurações de tipos de vistorias 
em forma de lista, permitindo também a 

manutenção destes, inclusão, edição e/ou 

exclusão, além de permitir buscar cadastros pelo 
Código e/ou Descrição de Configuração de Tipo 

de Vistoria, na mesma barra de pesquisa; 

X    

238 O sistema deve permitir a visualização dos 

processos administrativos em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar processo pelo Código e/ou Nº do 
Protocolo, na mesma barra de pesquisa; 

X    

239 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de vistorias gerais em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou N° de 

Identificação, na mesma barra de pesquisa; 

X    

240 O sistema deve permitir a visualização das 
vistorias do recadastramento imobiliário em 

forma de lista, permitindo também a manutenção 

destes, inclusão, edição e/ou exclusão além de 
permitir buscar cadastros pelo Código e/ou Nome 

do Contribuinte Proprietário Principal, na mesma 
barra de pesquisa; 

X    
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241 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastro de propriedades em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição da 

Propriedade, na mesma barra de pesquisa; 

X    

242 O sistema deve permitir a visualização dos 
cadastro de unidade de conservação em forma de 

lista, permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição da 

Unidade de Conservação, na mesma barra de 
pesquisa; 

X    

243 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastro de distribuição de área em forma de 
lista, permitindo também a manutenção destes 

inclusão, edição e/ou exclusão além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou Propriedade, 

na mesma barra de pesquisa; 

X    

244 O Cadastro de distribuição de área deverá 
permitir ao usuário configurar campos para 

cálculo de valores através de instruções SQL, e 
deverá permitir adicionar o respectivo campo 

configurado na tela; 

X    

245 O sistema deve permitir a visualização do 
cadastro de atividade de pecuária em forma de 

lista, permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 
buscar cadastros pelo Código, Propriedade e/ou 

INCRA, na mesma barra de pesquisa; 

X    

246 O Cadastro de atividade pecuária deverá permitir 

ao usuário configurar campos para cálculo de 

valores através de instruções SQL e deverá 
permitir adicionar o respectivo campo 

configurado na tela; 

X    

247 O sistema deve permitir a visualização dos 
cadastro de atividade extrativista em forma de 

lista, permitindo também a manutenção destes, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Código, INCRA e/ou 

Propriedade, na mesma barra de pesquisa; 

X    

248 O cadastro de atividade extrativista deverá 

permitir adicionar, editar e/ou excluir um ou mais 
registros contendo, no mínimo, as seguintes 

informações: Código Único Incremental, 

Exercício, Data e Hora de Cadastro, Vínculo ao 
cadastro de Propriedade e Cálculo de Área de 

Exploração Extrativista Aceita; 

X    

249 O Cadastro de atividade extrativista deverá 
permitir ao usuário configurar campos para 

cálculo de valores através de instruções SQL, e 
deverá permitir adicionar o respectivo campo 

configurado na tela; 

X    

250 O sistema deve permitir a visualização dos 
cadastro de benfeitorias em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes, 

X    
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inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Código, INCRA e/ou 
Propriedade, na mesma barra de pesquisa; 

251 O Cadastro de benfeitorias deverá permitir ao 

usuário configurar campos para cálculo de 
valores através de instruções SQL, e deverá 

permitir adicionar o respectivo campo 
configurado na tela; 

X    

252 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de tipos de área em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 

Tipo de Área, na mesma barra de pesquisa; 

X    

253 O sistema deve permitir a visualização dos 
cadastro de classificação de tipos de área em 

forma de lista, permitindo também a manutenção 

destes, inclusão, edição e/ou exclusão, além de 
permitir buscar cadastros pelo Código e/ou 

Descrição de Classificação de Tipo de Área, na 
mesma barra de pesquisa; 

X    

254 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastro de situação cadastral em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 

Tipo de Situação Cadastral, na mesma barra de 

pesquisa; 

X    

255 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastro de tipo de produto em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes 

(inclusão, edição e exclusão) além de permitir 

buscar cadastros pelo Código, e/ou Descrição, na 
mesma barra de pesquisa; 

X    

256 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastro de tipo de animal em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 

Tipo de Animal, na mesma barra de pesquisa; 

X    

257 O sistema deve permitir a visualização dos 
cadastro de tipo de porte em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 

Tipo de Porte, pela mesma barra de pesquisa; 

X    

258 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastro de tipo de unidade de conservação em 

forma de lista, permitindo também a manutenção 
destes, inclusão, edição e/ou exclusão, além de 

permitir buscar cadastros pelo Código e/ou 
Descrição de Tipo de Unidade de Conservação, 

na mesma barra de pesquisa; 

X    
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259 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastro de tipo de gestão da unidade de 
conservação em forma de lista, permitindo 

também a manutenção destes, inclusão, edição 
e/ou exclusão, além de permitir buscar cadastros 

pelo Código e/ou Descrição de Gestão de Tipo de 

Unidade de Conservação, na mesma barra de 
pesquisa; 

X    

260 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastro de programas em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição do 

Programa, na mesma barra de pesquisa; 

X    

261 O sistema deve permitir a visualização dos 
cadastro de benefício a propriedade rural em 

forma de lista, permitindo também a manutenção 
destes, inclusão, edição e/ou exclusão, além de 

permitir buscar cadastros pelo Código e/ou 

Propriedade, na mesma barra de pesquisa; 

X    

262 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastro de tipos de programas em forma de 
lista, permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 
Tipo de Programa, pela mesma barra de 

pesquisa; 

X    

263 O sistema deve permitir a visualização dos 
cadastro de NIRF em forma de lista, permitindo 

também a manutenção destes, inclusão, edição 
e/ou exclusão, além de permitir buscar cadastros 

pelo Código e/ou Propriedade, na mesma barra 

de pesquisa; 

X    

264 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastro de DITR em forma de lista, permitindo 
também a manutenção destes, inclusão, edição 

e/ou exclusão, além de permitir buscar cadastros 

pelo Código e/ou N° da Declaração, na mesma 
barra de pesquisa; 

X    

265 O cadastro de DITR deverá permitir a 

manutenção, inserção e atualização de boletim 
de informações cadastrais do cálculo; 

X    

266 O sistema deve permitir a visualização dos 
cadastro de convênio federal do ITR em forma de 

lista, permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou Exercício, pela 

mesma barra de pesquisa; 

X    

267 O sistema deverá permitir a visualização dos 
cadastro de laudos agronômicos em forma de 

lista, permitindo também a manutenção destes, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 
Laudo Agronômico, na mesma barra de pesquisa; 

X    
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268 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastro de situação do produtor em forma de 
lista, permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 

Situação do Produtor, na mesma barra de 

pesquisa; 

X    

269 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastro de produtos em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes, 
inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 
Produto, na mesma barra de pesquisa; 

X    

270 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastro de produtor em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes, 

inclusão, edição e/ou exclusão, além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou Nome do 

Produtor, na mesma barra de pesquisa; 

X    

271 O sistema deverá permitir a visualização dos 
cadastros mobiliários em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes 
(inclusão, edição e exclusão), além de ser 

possível buscar cadastros pelo Código e/ou razão 

social, pela mesma barra de pesquisa; 

X    

272 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastro de tipo de produto em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes 
(inclusão, edição e exclusão), além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou tipo, na 
mesma barra de pesquisa; 

X    

273 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastro de unidade de medida em forma de 
lista, permitindo também a manutenção destes 

(inclusão, edição e exclusão) além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou descrição, na 

mesma barra de pesquisa; 

X    

274 O sistema deve permitir a visualização dos 
cadastro de produto em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes 

(inclusão, edição e exclusão) além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou produto, na 

mesma barra de pesquisa; 

X    

275 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastro de tipo de estoque em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes 
(inclusão, edição e exclusão) além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou descrição, na 
mesma barra de pesquisa; 

X    

276 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastro de embalagem em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes 

(inclusão, edição e exclusão) além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou descrição, 

pela mesma barra de pesquisa; 

X    
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277 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastro de lote em forma de lista, permitindo 
também a manutenção destes (inclusão, edição e 

exclusão) além de permitir buscar cadastros pelo 
Código e/ou descrição, na mesma barra de 

pesquisa; 

X    

278 O cadastro de cadastro de tipos de penalidade 
deverá permitir inserir, editar, excluir, registros 

contendo no mínimo as seguintes informações: 

Código Único Incremental, Sigla, Situação Ativo 
(Sim/Não), Data e Hora de Cadastro, Descrição 

do Tipo de Penalidade e vinculo ao cadastro de 
Tipo de aplicação da Penalidade; 

X    

279 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de tipos de conteúdo em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes 

(inclusão, edição e exclusão), além de permitir 
buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição do 

Tipo de Conteúdo na mesma barra de pesquisa; 

X    

280 O cadastro de tipos de conteúdo deverá permitir 
inserir, editar, excluir, registros contendo no 

mínimo as seguintes informações: Código Único 
Incremental, Sigla, Situação Ativo (Sim/Não), 

Data e Hora de Cadastro e Descrição do Tipo de 

Conteúdo; 

X    

281 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de tipos de agrupamento em forma de 

lista, permitindo também a manutenção destes 
(inclusão, edição e exclusão), além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição do 
Tipo de Agrupamento na mesma barra de 

pesquisa; 

X    

282 O cadastro de tipos de agrupamento deverá 
permitir inserir, editar, excluir, registros contendo 

no mínimo as seguintes informações: Código 
Único Incremental, Sigla, Situação Ativo 

(Sim/Não), Data e Hora de Cadastro e Descrição 

de Tipo de Agrupamento; 

X    

283 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de tipo de articulação em forma de 

lista, permitindo também a manutenção destes 
(inclusão, edição e exclusão), além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 
Tipo de Articulação na mesma barra de pesquisa; 

X    

284 O cadastro de tipo de articulação deverá permitir 

inserir, editar, excluir, registros contendo no 
mínimo as seguintes informações: Código Único 

Incremental, Sigla, Situação Ativo (Sim/Não), 
Data e Hora de Cadastro e Descrição do Tipo de 

Articulação; 

X    

285 O sistema deverá permitir a visualização dos 
cadastros de tipos de aplicação em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes 
(inclusão, edição e exclusão), além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição do 

Tipo de Aplicação da Penalidade na mesma barra 

X    
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de pesquisa; 

286 O cadastro de tipos de aplicação deverá permitir 

inserir, editar, excluir, registros contendo no 
mínimo as seguintes informações: Código Único 

Incremental, Sigla, Situação Ativo (Sim/Não), 
Data e Hora de Cadastro, Descrição do Tipo de 

Aplicação da Penalidade e vinculo ao Cadastro de 

Índice de Correção da Penalidade; 

X    

287 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de classificação do ato em forma de 
lista, permitindo também a manutenção destes 

(inclusão, edição e exclusão), além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição da 
Classificação do Ato na mesma barra de 

pesquisa; 

X    

288 O cadastro de classificação do ato deverá permitir 
inserir, editar, excluir, registros contendo no 

mínimo as seguintes informações: Código Único 
Incremental, Sigla, Situação Ativo (Sim/Não), 

Data e Hora de Cadastro e Descrição da 
Classificação do Ato; 

X    

289 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de esferas do ato em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes 

(inclusão, edição e exclusão), além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição de 
Esferas do Ato na mesma barra de pesquisa; 

X    

290 O cadastro de esferas do ato deverá permitir 
inserir, editar, excluir, registros contendo no 

mínimo as seguintes informações: Código Único 

Incremental, Sigla, Situação Ativo (Sim/Não), 
Data e Hora de Cadastro e Descrição da Esfera 

do Ato; 

X    

291 O sistema deverá permitir a visualização dos 
cadastros de agrupamento do ato em forma de 

lista, permitindo também a manutenção destes 
(inclusão, edição e exclusão), além de permitir 

buscar cadastros pelo Código e/ou Descrição do 

Agrupamento do Ato na mesma barra de 
pesquisa; 

X    

292 O cadastro de agrupamento do ato deverá 
permitir inserir, editar, excluir, registros contendo 

no mínimo as seguintes informações: Código 

Único Incremental, Número, Situação Ativo 
(Sim/Não), Data e Hora de Cadastro, Vinculo ao 

cadastro de Ato, Vinculo ao cadastro de 
Agrupamento Superior, Vinculo ao cadastro de 

Tipo de Agrupamento de Ato, Vinculo ao cadastro 

de Tipo de Conteúdo e Descrição do 
Agrupamento do Ato; 

X    

293 O cadastro de agrupamento deverá permitir 
visualizar todos os conteúdos que compõem 

aquele agrupamento, como também deverá 

permitir inserir, editar, excluir um ou mais 

X    
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registros diretamente pela tela de agrupamento 

do ato; 

294 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de conteúdo do ato em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes 

(inclusão, edição e exclusão), além de permitir 
buscar cadastros pelo Código, exercício, tipo do 

ato nº do ato, Descrição do Agrupamento do Ato 

e ou exercício, na mesma barra de pesquisa; 

X    

295 O cadastro de conteúdo do ato deverá permitir 

inserir, editar, excluir, registros contendo no 
mínimo as seguintes informações: Código Único 

Incremental, Número, Situação Ativo (Sim/Não), 

Data e Hora de Cadastro, vinculo ao cadastro de 
Ato, vinculo ao cadastro de Agrupamento do 

Conteúdo, vinculo ao Tipo de Articulação de Ato, 
vinculo ao cadastro de Tipo de Conteúdo e 

vinculo ao cadastro de conteúdo Superior; 

X    

296 O cadastro de conteúdo deverá permitir inserir, 
editar, excluir o texto do conteúdo do ato, como 

também permitir formatar o texto: alterar fonte, 
inserir, imagens, hiperlinks entre outros; 

X    

297 O cadastro de conteúdo do ato deverá permitir 

visualizar todas as penalidades cadastradas e 
vinculadas, como também inserir, editar, excluir 

um ou mais registros diretamente pela tela de 

conteúdo do ato; 

X    

298 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de ato em forma de lista, permitindo 
também a manutenção destes (inclusão, edição e 

exclusão), além de permitir buscar cadastros pelo 

Código e/ou Descrição do Tipo de Ato na mesma 
barra de pesquisa; 

X    

299 O cadastro de ato deverá permitir inserir, editar, 

excluir, registros contendo no mínimo as 
seguintes informações: Código Único 

Incremental, Número do Ato, Exercício, Situação 
Ativo (Sim/Não), Data e Hora de Cadastro, 

Vinculo ao cadastro de Tipo do Ato, Vinculo ao 

cadastro de Esfera do Ato, Vinculo ao cadastro de 
Classificação do Ato, Ementa, Data do Ato, Data 

da Publicação, Data Início de Vigência, Data Final 
de Vigência e Data da Revogação; 

X    

300 O cadastro de ato deverá permitir visualizar todos 

os agrupamento vinculados ao ato, como 
também permitir inserir, editar, excluir um ou 

mais registros de agrupamentos diretamente pelo 
cadastro de atos; 

X    

301 O cadastro de ato deverá permitir visualizar todos 

os anexos cadastrados e vinculados ao ato, como 
também permitir inserir, editar, excluir um ou 

mais registros, contendo no mínimo as seguintes 
informações: Código único incremental, numero 

do anexo, data e hora do registro, titulo do 

anexo, conteúdo do anexo; 

X    
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302 O cadastro de conteúdo do anexo do ato deverá 

permitir inserir, editar, excluir o texto do 
conteúdo anexo, como também permitir formatar 

o texto: alterar fonte, inserir, imagens, hiperlinks 
entre outros; 

X    

303 O cadastro de ato deverá permitir visualizar todos 

os tramites cadastrados e vinculados ao ato, 
como também permitir inserir, editar, excluir um 

ou mais registro, contendo no mínimo as 

seguintes informações: Código Único 
incremental, data e hora de cadastro, data inicial, 

data final, vinculo com o cadastro de tipo de 
tramite, descrição do tramite; 

X    

304 O cadastro de ato deverá permitir visualizar todos 

as justificativas cadastradas e vinculadas ao ato, 
como também permitir inserir, editar, excluir um 

ou mais registros de justificativa diretamente pelo 
cadastro de atos; 

X    

305 O cadastro de justificativa do ato deverá permitir 

inserir, editar, excluir um ou mais registros, 
contendo no mínimo as seguintes informações: 

Código único incremental, data e hora do 
registro, titulo da justificativa, conteúdo da 

justificativa; 

X    

306 O cadastro de justificativa do ato deverá permitir 
inserir, editar, excluir o texto da justificativa, 

como também permitir formatar o texto: alterar 

fonte, inserir, imagens, hiperlinks entre outros; 

X    

307 O cadastro de ato deverá permitir visualizar todos 

os responsáveis do ato cadastrados e vinculados, 
como também inserir, editar, excluir um ou mais 

registros contendo no mínimo as seguintes 

informações: código único incremental, data e 
hora, vinculo com o cadastro de pessoa 

(identificação do responsável do ato), vinculo 
com o cadastro de função do responsável do ato; 

X    

308 O cadastro de ato deverá ser possível visualizar 

todas as observações cadastradas, como também 
permitir(adicionar, editar e ou excluir) um ou 

mais registro de observação contendo no mínimo 

as seguintes informações: Nº da Observação, 
Data e Hora de Cadastro e descrição da 

Observação; 

X    

309 O sistema deverá permitir a visualização dos 

cadastros de CNAE em forma de lista, permitindo 

também a manutenção destes (inclusão, edição e 
exclusão), além de permitir buscar cadastros pelo 

Código, Classe/subclasse e/ou Descrição dos 
cadastros de CNAE, na mesma barra de pesquisa; 

X    

310 O cadastro de CNAE deverá permitir inserir, 

editar, excluir, registros contendo no mínimo as 
seguintes informações: Código Único 

Incremental, Vinculo ao cadastro de Estrutura, 
Vinculo ao cadastro de Grau de Risco, Data e 

Hora de Cadastro, Seção, Divisão, Grupo, Classe, 

SubClasse, Descrição do CNAE e Nota Explicativa 

X    
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do CNAE; 

311 O cadastro de CNAE deverá permitir visualizar as 

configurações do registro no SNA tais como: 
Vinculo ao cadastro Permitida MEI, Vinculo ao 

cadastro Permitida SNA, ICMS (sim/não), ISSQN 

(sim/não), Data e Hora de Cadastro e Descrição 
da Ocupação do MEI; 

X    

312 O cadastro de CNAE deverá permitir visualizar 

todas as zonas de uso e ocupação de solo 
vinculadas ao CNAE, como também permitir 

inserir, editar, excluir um ou mais registros 
contendo no mínimo as seguintes informações: 

código único incremental, data e hora do registro, 
vinculo com o cadastro de ZUCS, data de inicio e 

data final; 

X    

313 O sistema deve permitir a visualização dos 
cadastro de itens de serviço em forma de lista, 

permitindo também a manutenção destes 

(inclusão, edição e exclusão), além de ser 
possível buscar cadastros pelo Código e/ou 

Denominação, na mesma barra de pesquisa; 

X    

314 O cadastro de itens de serviços deverá permitir 

inserir, editar, excluir registro contendo no 

mínimo as seguintes informações: Código único 
incremental, % Dedução, Alíquota Variável, 

Alíquota Fixa, Data e Hora de Cadastro, 
Exportação (sim/não), Construção Civil 

(sim/não), Dedução (sim/não), Situação (ativo), 

Vetado (sim/não), Classe, Subclasse, Forma de 
Cálculo, vinculo ao cadastro de Local de 

Prestação de Serviços, Denominação e 
Informação Sobre a Atividade - Nota Explicativa; 

X    

315 O cadastro de itens de serviços deverá permitir 

visualizar os atos legais vinculados ao registro, 
como também permitir inserir, editar, excluir atos 

diretamente pelo cadastro de itens de serviço; 

X    

316 O cadastro de itens de serviços deverá conter 
permitir visualizar todos os itens de tributação 

vinculados ao item de serviço, como também 
permitir inserir, editar, excluir um ou mais 

registros diretamente pela tela de itens de 

serviços; 

X    

317 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastro de itens de tributação em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes 

(inclusão, edição e exclusão), além de ser 

possível buscar cadastros pelo Código e/ou 
Denominação do Item de Tributação, na mesma 

barra de pesquisa; 

X    

318 O cadastro de itens de tributação deverá conter 
campos de informações como: Código único 

incremental, Alíquota Variável, Alíquota Fixa, 
Situação ativo(Sim/Não), Data e Hora de 

X    
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Cadastro, Classe, Subclasse, Item, Denominação 

do Item de Tributação e Informação Sobre a 
Atividade - Nota Explicativa; 

319 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastro de regime fiscal em forma de lista, 
permitindo também a manutenção destes 

(inclusão, edição e exclusão), além de ser 
possível buscar cadastros pelo Código e/ou 

Denominação do Regime Fiscal, na mesma barra 

de pesquisa; 

X    

320 O cadastro de regime fiscal deverá permitir 

inserir, editar, excluir registros contendo no 
mínimo as seguintes informações: Código único 

incremental, identificador do Regime Fiscal, 

identificador do Regime Fiscal ABRASF, Situação 
ativo(Sim/Não), Data e Hora de Cadastro, 

Denominação do Regime Fiscal e Informação 
Sobre o Regime Fiscal - Nota Explicativa; 

X    

321 O sistema deve permitir a visualização dos 

cadastros de tipos de representante legal em 
forma de lista, permitindo também a manutenção 

destes (inclusão, edição e exclusão), além de ser 
possível buscar cadastros pelo Código e/ou 

Denominação da Qualificação do Representante 

Legal, na mesma barra de pesquisa; 

X    

PONTUAÇÃO MÁXIMA 64,2 PONTOS 

PONTUAÇÃO PRETENDIDA  

 
 

TOTALIZAÇÃO DOS ITENS PONTOS 

MÁXIMOS 

PONTOS 

PRETENDID
OS 

PONTOS 

CONCEDIDOS PELA 
COMISSÃO. 

Item 01 – Equipe Técnica 12,48   

Item 02 – Atestado de Capacidade Técnica 23,32   

Item 03 – Demonstração do Software 64,2   

TOTAL DOS PONTOS 100   

 
 

Piên, ___ de ______ de 2023 

 
 

____________________________________  
carimbo, nome, RG nº e  

assinatura do responsável legal do licitador  
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ANEXO XI 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ....../2023 

REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2023 

  

 CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si 

celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito 

Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da CI nº ...... e inscrito no CPF sob nº ............., residente e domiciliado 

nesta cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica Sr. Calebe França Costa, OAB/PR nº 61.756/PR em conjunto com 

o Secretário de Planejamento, Obras e Urbanismo Sr. Claudemir José de Andrade, inscrito no CPF sob nº 

633.107.329-91, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro ........................., doravante 

denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, nos 

termos da Lei Federal n.º 10.520/2002 e, subsidiariamente, nos termos da Lei nº 8.666/1993, e suas alterações, 

resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com as normas 

constantes no Edital de Licitação, modalidade Tomada de Preços nº 004/2023 devidamente homologada pelo 

CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades 

de ambas as partes. 

 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, I, Lei 8.666/93) 
Cláusula Primeira: O objeto do presente Contrato é a Contratação de empresa para modernização da 

gestão tributária para Prefeitura Municipal de Piên, atualização do Plano Diretor e Elaboração do 
Plano de Mobilidade Urbana, incluindo materiais e serviços.  

 

 

Parágrafo Primeiro: O Serviços adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais 

ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a partir 

do sistema Equiplano Compras. 

 

● Parágrafo Segundo: O valor total do presente contrato correspondente ao preço obtido no certame 
licitatório é de R$ (XXXXX), no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto. 

 

● Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos 
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas 

e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital da 
tomada de preços 004/2023 e seus anexos, bem como e o Termo de Referência anexo a este Contrato e 
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devidamente assinado pelas partes, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a este 

contrato, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO 
assume todas as exigências do Edital retro mencionado. 

 
 

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 55, II, Lei 8.666/93, regime de execução indireta por preço 

unitário). 
 

Cláusula Segunda: Os possíveis locais a serem contratados os serviços definidos nesse objeto, caracterizam-se 
por vias urbanas e estradas vicinais do município de Piên – PR, os quais serão definidos no ato de contração. 

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os 

equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todo o serviço e quantitativo deverá 
obedecer às especificações do termo de referência em anexo. 

 
Parágrafo Segundo: Em caso de não aceitação do serviço prestado, objeto deste PREGÃO, fica a Contratada 

obrigada a reiterá-lo de forma a corrigir possíveis falhas, em até 24 (vinte e quatro) horas da solicitação, sem 
qualquer ônus à Administração, logo após a notificação expedida pela Contratante, ou imediatamente; sob pena 

de incidência nas sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

 
Parágrafo Terceiro: Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior 

verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a qualidade, 
quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será realizado pelo 

servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até 05 (cinco) dias 

corridos de sua entrega. 
 

DA FISCALIZAÇÃO 
Cláusula Terceira: Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior 

verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a qualidade, 
quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será realizado pelo 

servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até 05 (cinco) dias 

corridos de sua entrega. 
 

Parágrafo Primeiro: A(s) empresa(s) contratada(s) deverá(ão) apresentar a Nota de Empenho no ato da entrega, 
para conferência por parte de servidor responsável pelo recebimento. 

 

Parágrafo Segundo: É designado como fiscal os servidores:  
 

Alessandra Brunnquell Gruber – Engenheira Civil 
Emerson Gonçalves- Engenheiro Civil 

Simon Schneider- Engenheiro Civil 

 
Parágrafo Terceiro: O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos 

termos das prescrições legais, podendo levar à rescisão do contrato, sem prejuízo das sanções previstas em edital 
e no presente contrato. 

 
Parágrafo Quarto: Em caso de não aceitação dos serviços objeto do presente contrato, fica a Contratada obrigada 

a retirá-lo e substituí-lo no prazo de 05 (cinco) dias, contados da rejeição, ou imediatamente; sob pena de multa 

de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não 
substituídos, corrigidos ou não complementados. 

 
Parágrafo Quinto: Em caso de diferença de quantidade, fica a Contratada obrigada a providenciar sua 

complementação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou 

imediatamente, sob pena de multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por 
cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados. 
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DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

Cláusula Quarta: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 
podendo o prazo ser prorrogado de acordo com a Lei 8666/93 

 
Parágrafo Único: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, inciso II, alíneas “a” e 

“b” e art. 76 da Lei nº. 8.666/93. 

 
 

 
DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93). 

Cláusula Quinta: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo 
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de 

regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida 
Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais – INSS, de Garantia do Tempo de Serviço – 

FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  
 

Parágrafo Primeiro: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ XXXX (XXXXXXXX). 

 
Parágrafo Segundo: Para reajuste de preço será considerado o INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor. 

Para tanto, a contratada deverá protocolar pedido formal com 30 (trinta) dias de antecedência. 
 

Parágrafo Terceiro: O fornecimento é indireto por preço global. 

 
Parágrafo Quarto: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
 

Parágrafo Quinto: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de 
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões). 

 

Parágrafo Sexto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da 
nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (Índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre a 

data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, “c”, Lei Federal 
8666/1993). 

 

Parágrafo Sétimo: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão incluídos todos os impostos, 
encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais, instalação, bem como todo o material e equipamento necessário 

para a execução dos serviços. 
Parágrafo Sétimo: Todos os itens do edital, termo de referência são vinculados ao presente contrato não podendo 

em nenhum momento serem descumpridos. 

 
DA GARANTIA 

a. A empresa deverá apresentar, no ato da assinatura do Contrato, a título de garantia de execução dos serviços, 
a quantia correspondente a 5% (cinco por cento), do valor do pactuado entre as partes, pelo que garantirá a fiel 

observância dos termos do contrato.  
 

B. Ficará a critério de empresa escolher uma das seguintes modalidades de Garantia:  

 
 

 
a) Títulos da Dívida Ativa; 

b) Fiança bancária; 

c) Seguro Garantia. 
d) Caução em dinheiro  
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C. Caso a empresa optar pela Garantia na modalidade “Caução em dinheiro” esta deverá ser depositada 

com antecedência, através do Banco do Brasil, Agência 0674-2, Conta Corrente 140008-8. APÓS O 
DEPÓSITO, A EMPRESA DEVERÁ APRESENTAR, JUNTO AO SETOR FINANCEIRO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS, O COMPROVANTE DE DEPÓSITO, SENDO QUE ESTE 
SETOR EMITIRÁ À EMPRESA DECLARAÇÃO COMPROVANDO A GARANTIA. 

 

 
 

 
 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93). 

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos 
códigos:  

Funcional Secretaria 

XXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXX 

 

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 

Cláusula Oitava: Constitui direitos do MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e 

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
 

Parágrafo Primeiro – Constitui obrigações da CONTRATADA: 
a) Utilizar-se de mão de obra e materiais de boa qualidade, com profissionais altamente qualificados, 

responsabilizando-se por quaisquer danos de natureza dolosa ou culposa que estes venham causar à 

Contratante ou terceiros, bem como se responsabilizando objetivamente pela qualidade da prestação de 
serviços, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos 

mesmos; 
b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusivas expensas e responsabilidade, no todo 

ou em parte, o objeto contratado, se forem verificados vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da 
execução dos mesmos ou resultantes da qualidade dos materiais empregados, imediatamente a solicitação 

independente de notificação. 

c) Quando houver a necessidade de refazer parte dos serviços executados com erros ou imperfeições, a 
CONTRATADA deverá solucionar o problema imediatamente a solicitação independente de notificação. 

d) Repor no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas todo e qualquer bem da Administração e/ou de 
terceiros que vier a ser danificado ou extraviado, em razão da execução do objeto do presente contrato. 

e) Manter em dia todos os valores relativos à remuneração, encargos e demais ônus trabalhistas ou sociais 

de toda a equipe mencionada na cláusula primeira, para a prestação dos serviços, constituindo obrigação 
a apresentação, juntamente com a nota fiscal, para pagamento, a apresentação de cópias dos registros 

em Carteira de Trabalho e Previdência Social, dos recibos de pagamento de todas as despesas trabalhistas 
e sociais respectivas e, ainda, de certidão negativa de Débitos Trabalhistas; 

f) Responsabilizar-se por quaisquer danos decorrentes de acidentes de trabalho, inclusive quanto à prejuízos 

ocorridos a terceiros ou servidores; 
g) Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis, posturas federais, estaduais e municipais 

pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das infrações a que der causa. 
h) Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais que venham por ventura incidir sobre o respectivo 

contrato, bem como com os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, assim como os que dizem 
respeito às normas de segurança do trabalho prevista na legislação específica e demais encargos que 

porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos termos do § 1°, do Artigo 71, da Lei n° 

8.666/93, com alterações subsequentes; 
i) Comparecer, sempre que o CONTRATANTE solicitar, às suas repartições ou em outro local indicado, para 

examinar e prestar esclarecimento sobre problemas relacionados com o objeto do Contrato. 
j) Fornecer os números de telefone e fax, bem como endereço de e-mail para contato, a fim de atender as 

solicitações do Contratante;  
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k) Resguardar o CONTRATANTE contra perdas e danos de qualquer natureza provenientes de serviços 

executados por força do Contrato; 
l) Manter o CONTRATANTE informado, de acordo com a conveniência deste, de todos os pormenores dos 

serviços; 
m) Responsabilizar-se pelo controle de qualidade dos serviços executados; 

n) Trabalhar sob a orientação da equipe coordenadora da contratante, e executar os trabalhos em 

conformidade com as normas técnicas e princípios metodológicos vigentes, de acordo com as 
especificações presentes no edital e dentro do melhor padrão técnico; Cumprir as atribuições assumidas, 

visando melhor técnica e serviço, assim como reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no total ou 
em parte, o produto que estiver com vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços, 

conforme verificação da CONTRATANTE em parceria com a COMEC; 

o) Substituir imediatamente, a pedido da CONTRATANTE, profissional de sua equipe que tenha durante 
desenvolvimento dos trabalhos, demonstrado incapacidade técnica ou atuado de forma inconveniente ou 

desrespeitosa com a equipe coordenadora da CONTRATANTE ou com membros da comunidade; 
p) A equipe da consultoria deve comparecer às reuniões promovidas pela CONTRATANTE, sempre que 

solicitado pela coordenação; 
q) Não fornecer entrevistas, informações, textos ou documentos referentes aos trabalhos a terceiros sem 

autorização prévia, e por escrito, da CONTRATANTE; 

r) Apresentar para a CONTRATANTE, sempre que solicitado, e conforme especificado, material representativo 
dos trabalhos em desenvolvimento; 

s) Entregar os produtos no prazo e nos termos contratados; 
 

t) Preparar material referente ao plano com recursos audiovisuais para projetor de multimídia (arquivos em 

PowerPoint ou similar), conforme orientação da CONTRATANTE para apresentação, informação e/ou 
explanação dos mesmos à comunidade, sempre que convocada. 

 
Parágrafo Segundo: São responsabilidades da Contratante: 

a) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no instrumento convocatório e 
minuta do contrato; 

b) Emitir Ordem de Serviços e Autorizações específicas para a atuação da CONTRATADA; 

c) Comunicar, verbalmente, imediatamente à Contratada as irregularidades no desenvolvimento dos serviços; 
d) No ato do recebimento da comunicação supracitada, a Contratada deverá atendê-la imediatamente, sob pena 

de descumprimento contratual; 
e) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente ao objeto contratado, o que não exime a 

CONTRATADA da responsabilidade por danos causados. 

f) Orientar quanto à melhor forma de execução dos serviços e os padrões a serem adotados; Prestar todas as 
informações solicitadas para o bom andamento dos serviços; 

g) Promover reuniões para orientar quanto à forma de desenvolvimento dos trabalhos bem como prestar 

informações consideradas relevantes; 

h) Promover reunião com a equipe da contratada sempre que julgar necessário; 

i) Orientar e acompanhar a contratada em reuniões com a comunidade e/ou outros órgãos públicos 

j) Avaliar/aprovar os trabalhos apresentados e suas etapas nos prazos estabelecidos; 

 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93). 
Cláusula Nona: No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta licitação, 

sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente justificadas e 
comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, serão aplicadas as 

seguintes penalidades, cumulativamente ou não: 

Advertência; 
Multa.  

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Municipal por prazo não superior a dois anos.  

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.  
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Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção das 

necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações assumidas ou 
desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e fiscalizar a execução do 

contrato.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   
Parágrafo Segundo: Multa, nos seguintes termos: 

a. Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor integral do 

contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da autoridade competente 
(Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da presente multa moratória, 

será aplicada multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do 
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” 

e “d”; 

b. Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou em 
cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos solicitados no 

prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira 
ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou subsequente 

ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em iniciar os serviços 
quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para início da realização dos serviços, a 

contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar imediatamente os trabalhos. A 

realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da 
autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, 

incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do 
valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, 

alíneas “c” e “d”; 

c. Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações do fiscal 
do contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos solicitados nos prazos solicitados, ou 

ainda, pelo descumprimento de condições do presente Edital, ou da Lei 8.666/93, multa de 5% (cinco por 
cento) do valor integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor 

integral do contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e 
danos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério 

da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, 

incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do 
valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, 

alíneas “c” e “d”; 
d. Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de Referência 

anexo, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira 

ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou subsequente 
ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de desfazer a parte não aceita e 

refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas 
previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar 

rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente 

da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de 
eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”.  

e. Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma, aplicada a 
penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo 

com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da aplicação da 
penalidade da alínea “d” anterior, incorrerá a contratada em multa de 05% (cinco por cento) do valor 

integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de 

tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, 
além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor 

de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções 
previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”.  

f. Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em multa de 0,5% 

(meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas 
e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como injustificado quando, notificada a 

empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a critério da administração pública, não é 
aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta justificativa no prazo consignado na notificação 
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para tanto. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade 

competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a 
contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do 

Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” 
e “d”. 

g. Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no item VI anterior, em 

persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado pelo fiscal 
do contrato, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor integral contrato, sem 

prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a 
critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já 

aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por 

cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula 
nona, alíneas “c” e “d”. 

h. Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização do 
pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório ou irregular, 

incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação 
observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da contratada, nos termos do 

disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentos, a mesma terá o prazo de 07 (sete) dias 

corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) 
do valor integral do contrato por semana de atraso. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, 

pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da 
multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% 

(dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas 

na cláusula nona, alíneas “c” e “d”. 
 

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 

descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 

4o da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10 % 
(dez por cento) do valor do contrato e das demais cominações legais. 

 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o Município, pelos prejuízos resultantes 
e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. A Declaração terá sua publicação na 

Imprensa Oficial, de acordo com a Lei nº. 8.666/93. 
 

Parágrafo Primeiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada estará 

sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV desta cláusula, cumuladas com multas, tanto moratórios como 
sancionatórias. 

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento; 
II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o 

atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição; 
III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em Edital e neste 

Contrato. 

Parágrafo Segundo: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais penalidades 
referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações. 

  
Parágrafo Terceiro: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu 

total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.  

 
Parágrafo Quarto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias 

alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por qualquer outra 
forma prevista em Lei. 
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Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique 
no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a 

comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 
 

 DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art. 55, 

VIII e IX, Lei 8.666/93). 
Cláusula Dez: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente quando 

ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei nº. 8.666 de 21.06.93.  
 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na 

forma do art. 79, II da Lei nº. 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 
 

 
DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666/93). 

Cláusula Onze: O presente contrato está vinculado a Tomada de Preços nº. 004/2023. 
 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93). 

Cláusula Doze: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 8.666 de 21/06/93, suas 
alterações pela Lei 8742/93, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da 

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei 
Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr. 

 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à 
analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

 
DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 55, XIII, Lei 8.666/93). 

Cláusula Treze: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução 

do presente Contrato. 
 

DO FORO (Art. 55, § 2º, Lei 8.666/93). 
Cláusula Quatorze: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, qual seja 

o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões oriundas 

do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

 

Piên, ....... 
 

XXXXXX 
MUNICÍPIO  

CONTRATANTE 
 

 

 

__________________________________ 
................................. 

CONTRATADO 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
(nome e CPF) 

Secretário Municipal de 
Planejamento Obras e Urbanismo 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
(nome) OAB nº_____ 

Procurador (a) do Município 
 

 

Testemunhas: 
Nome: .....................   Assinatura: ______________________________ 

 
Nome: ....................   Assinatura: ______________________________ 
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